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RESU~IO 

Este trabalho pretende analisar as reais exigên. 

cias de educação e qualificação da força de trabalho utilizada 

pelo moderno processo de produção implantado na Zona Franca de 

Manaus. A análise é realizada a partir do estudo da forma de 

constituição do processo produtivo de uma grande fábrica do 

Distrito Industrial de Manaus, tendo como base o entendimento 

do caráter capitalista desse processo produtivo e da pec~liari 

dade q~e ele assume ao decorrer de uma forma específica de in 

ternacionalização do capital monopolista, como se :carac"teriza 

a industrialização das chamadas Zonas de Livre Produçã? Obj~ 

tiva-se demonstrar as .condições concretas de trabalho a que a 

6lasse trabalhadora é'submetida na grande indGstria da Zona 

Franca de Manaus e de como a fábrica sup~e as suas necessida 

des de qualificação da força de trabalho, "formando" o tnaba 

lhador que interessa aos objetivos de reprodução ampliada do 

capital. 
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I - INTRODUÇÃO· 

1. Âmbito da problemática 

O que se pretende neste trabalho é examinar a re 

lação entre educação-qualificação e processo produtivo da gran 

de e moct"erna indústria instalada no Distrito Industrial da Zona 

Franca de Manaus. Mais precisamente, pretende-se,a partir do es 

tudo do processo de trabalho concreto de um tipo de fábrica em 

questão, analisar suas reais exigincias com relação i educação-

qualificação da força qe trabalho e os mecanismos que utiliza 

ou aciona para supri-las, considerando-se sua inserção em um oon 

texto econ5mico-sooial especifico, ou seja, que esse tipo de fá 

bri6a ~elecionadopara an~lise faz parte do·projeto de 

trialização da Zona Franca de Manaus-. uma zona de livre 

indus 

... 
comer 

cio e produção .- "cl'iada" e viabilizada através da ação do Est~ 

do, com o objetivo de, conforme enfatiza o discurso oficia~ pro 

mover o desenvolvimento e "integl'ação" da Amaz5nia Ocidental e 

"vaZol'izal''' o homem dessa região. 

A escolha da questão educação e trabalho como te 

ma para estudo com base na especificidade do moderno processo 

produtivo instalado na cidade de Manaus não é fortuita, mas, en 

tre outros fatores, tem como estímulo subjacente - a partir do 

que assume relevância a nosso ver - a importância que tem sido 
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atribuída peio EstadQ. tanto à educação tendo como horizonte o 

processo produtivo, quanto.à mod.ernização industrial de regiões 

"perifér.icas" ·do· país - como ê o caso da Amazônia, mais precisa 

mente d·o Estado do Amazona9,·0 que. se co·ncretizs; por um conju.!! 

to de -declsões poJíticas, principalmente a partir da década de 

60, que ~iaramente expr.essam uma necessária vinculação entr.e mo 

~errtização industrial e ed.ucação, lnclusive como condição para 
.! 

."0 . . 
superação do subdesen~01~iment6 econô~ico e social. 

Embora essas ações do Estado que vinculam moderni 

zaçao industrial e educação não sejam objeto específico de 
~ 

ana 

lise deste trabalho, cumpre reportarmos-nos brevemente a. elas, 

à medida que, indiretamente, contribuem como "pano de fundo" pa 

ra o esclarecimento do estudo que ~e p~etende realizar. 

Assim ~ que se assistiu nas últimas décadas a uma 

intensa valorização da educação pelo Estado,. principalmente apÓs 

a implantaç.ão do.regimepolítico autoritário em 1964, quando 

a educaçãopas·soua ser considerada .como fator estratégico para 

o seu projeto político de desenvolvimento econômico e social do 

~ 

palS. 
. 

Esse Estado que toma para si o papel principal 

na redefinição, direção e controle do projeto d.e desenvolvimen 

to do capitalismo industrial largamente associado ao capital m~ 

nopolista internacional - como càpaz de promover a reconstrução 

nacional atraves da expansão da grande empresa nacional e multi 

nacional, pel"a geração de riqueza e ampliação da oferta de em 

pregos, etc., passa também a preocupar-se com a educação (Rodri 

gues, 1982). 

Desse modo, suas iniciativas nesse campo se inten 

,. 
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sificam, sendo. a pelítica educ'acienal e~ientada: para e suprime}! 

te das necessidades de precesse pr'c:>dutive. l'!. nesse ·.p~ecesse que 

são. redefinidas as leis para es três níveis (te ensine, bem cerne . 

~esenv~lvem-se planes glebais e s~t6rl~is, nes quais a educação. 

recebe destaque c~mefater fundamental para a criaçie das cendi 

ções de desenvelvimente,' pela fermaç-ãe' d'e mãe-de-ebr~ qualific~ 

de?- nece~sárj.a à dinamizaçã6 da predutividade e' crescimento. da e 

cenemia. 

Além disse, a eduQaçãe ê apresentada :também cerne 

fater de distribuiçãed~ ~en~a, de redtiç~e das desigu~ldades s~ 

ciais, à medida que, pela . ampliação. das epertunidades educacio 

nais a umnúmeró crescente de indivídues, pedem estes pela quali 

ficaçãe prefissienal assumir 'póstes especializades no. precesse 
. 

predutive, auferind6 melheres saláries~ elevando. suas cendições 

de vida. 

Em resume: estabelece-se um víncule.iinear entre 

. educaçãe-predutividade-qualidadede emprego.' e renda. Tal preposi 

çãe, que' encentra embasamento.' teórico. na chamáda "teopia dó aapi 

tal humano"~ na verdade precura passar.a idéia de que a inevaçãe. 

tecnelógica e a medernizaçãe de precesse predutíve, levam ·.a mu 

danças nes conteúdes das atividades ecupacienais, requerendo. uma 

elevação. da capacidade de' trabalho, de cenhecimente· e habilida 

des des' indi"fdues, exigindo., pertanto, um investimento. em educa 

çãe e treinamento., de qual se beneficiarão. o. indivíduo. e a secie 

dade. 

Tal enfo.que tem sido. co.ntestade pe~ uma literatura 
..,.~ . 

crltlca, co.me veremos po.sterio.rmente, que precura demenstrar a 

incxmsistência desses argumentes e e seu caráter pelítico. e idee 
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16gico, dada a 5tica de clas~e q~e orierita essas an;lises. 

Af~nal, a crise e60n3mic6-social por que passa a' 

sociedade brasileira a~ualmente ~ junto com ela a 6rise da ~du 

caça0 manifestada pela desqualificação da.escola em todos os ni 

veis, p~la "massificação Íl da Universidade, pEdo fracasso. de uma 

profissionalização do ensino de 29 grau tantas vezes reformada 

e não efetiva"mente concretizada, além da marginallzação cul tu 

ral da classe trabalhadora, bem demonstram o grau de importâ~ 

cia que tem a educação tanto para o Estado quanto para o proces 

so produtivo capitalista, cada vez mais caracterizado pelo empo 

brecimento da maioria de'~eus cargos e funç~es. 

No plano da realidade region~l, tem-se a ques~ão 

da modernização industrial em Manaus cujo processo se inicia tam 

bêm na mesma época - década de sessenta - através da ação do Es 

tado, ·0 que vem corresponder a crescente incorporaçã.o da re 

giã(),aoprocesso de expansão do capitalismo monopolista associa 

do em nosso país. 

Nesse processo' de industrialização que se concre 

tiza coma i~plantação' da Zona Franca de Manaus, a partir de 

1967, a cidade de Manaus'é considerada um '''pólo de. 'desenvolvi 

mento" tendo nd Estado o seu elemento dinamizador que, através 

'da criação de órgãos de planejamento, direção e controle, pri 

meiramente com a SUDAM (Superintemdência de Desenvolvimento da 

Amazônia) e depois com a SUFRAMA (Superintendência 'da Zona Fra~ 

ca de Manaus), canaliza incentivos econômicos e fiscàis, entre 

outros, para o estabelecimento da grande empresa nacional e es 

trangeir~, objetivando o "desenvolvimento a~to-sustentado da 

economia e bem-estar social da região amazônica~ de forma harmo 

/ 
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niosa e integrada na economia nacional." (art~ 39 da LeL5.173 de 

27.10.66 que dispõe sobre o Plano de Valorização Econômica da 

Amazônia) • 

Nesse envol vimento do Estado no "esforço" de "in 

tegração" nacional da Amazônia e "valorização" do homem da re 

gião, já fica claro o papel da educação em tal projeto se consi 

derarmo"s o que explicita um dos tópicos do art. 49 da Lei 5.173, 

onde é enfatizada a necessidade de "ampliação das oportunidades 

de fOl'mação e treinam';nto de mão-de-obra e pessoal· especializa 

do necessária às exigências de desenvo lvimento 'da ;egião". 

O discurso oficial mais que justifica a, implant~ 

ção da Zona Franca de Manaus: uma zona de ·livre comércio e produ 

ção, cujo moderno processo de industrialização, além de promover 

o desenvolvimento da região, facilitaria o acesso e o controle 

gradativo da tecnologia desenvolvida a nível mundial, assegurag 

do, com isso, o que nos interessa de perto, a formação e o desen, 

volvimento de uma força de trabalho industrial qualificada. 

~, justamente nessa inter-reláçáo entre a moderniza 

ção do processo produtivo regional e as renovadas afirmações a 

respeito da necessidade de qualificação da'for.ça de. trabalho lo 

cal que se fúndamenta a questão central deste trabalho. ' 

Assim ~ que', além do discurso of,icial, são· comuns 

repetidas manifestações de empresários e intelectuais locais exi 

gindo um reaparelhamento da escola em todos os níveis, visando à 

formação de mão-de-obra compatível com o estágio ·de modernização 

industriaÍ da Zona Franca de Manaus.·, Difundem-se, por exemplo, 

determinadas propostas de regionalização daUniversi~ade do Ama 

zonas voltadas para os interesses das indústrias "zonafranqui!!.. 



14 

ta8"~ à medida que a consideram defasada em relação ao nível~ -de de -_ 

senvolvimento.tecnológic<? dessas indústrias, fato que se concre 

tizaria por uma preparação não adequada dos técnicos que elas ne 

cessitariam. 

Desta forma algumas questões se colocam para este 

trabalho. Dado ser característica do processo de tra~alho das 

indústrias da Zona Franca de Manaus a aplicação de·moderna tecno 

logia desenvolvida a ní"vel internacional, quais suas_exigências 

reais em termos de educação da força de trabalho, de sua qualifi 

cação? Qual seu grau de dependência à Escola para a formação da 

força de trabalho de que necessita? Qual a import~ncia e o papel 

da escolaridade para o aprendizado do trabalho, para a ocupaçao 

dos cargos e.promoção funcional? 

Ao se buscar entender as reais exigências de educa 

ção-qualificaçãodoprocesso produtivo imediato de uma grande e 

moderna indústria instalada no Distrito Industrial da Zona Fran 

ca de Manaus, o que se te~ presente, não é a análise de um pro 

cesso de trabalho qualquer; mas o-exame de um processo de traba 

lho capitalista, dividido e heterogerido, cujo objetivo é a. acu 

mulaçãodo capital, e que apresenta uma especificidade: a de de 

correr de uma forma específica de internacionalização do capital 

monopolista, ao qual- o grande capital nacional dependente· tecno 

logicamente se associa. 

Tal processo.produtivo tem, portanto, suas pec~ 

liaridades de divisão e organização do trabalho, o que vem deter 

minar para os seus diferentes cargos hierarquizados o conhecime~ 

to necessário e as condutas convenientes para ocupá-los. ~ , pOE 

tanto, a partir da comp~eensão da real natureza desse processo 
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de trabalho, do estudo da forma de sua constituição, que se,pode 

entender em que consiste essa propalada qualificação da força de 

trabalho.que ela absorve e explora, e de.comoa classe trabalha 

dora é "formada" para o .,trabalho dividido, para.o trabalho redu 

zido a (sub)empregq, a, ocupação Cmal)··remunerada, ou ,seja, o en 

tendimentodo'verdadeiro sentido de süa tão ensejada "va Zoriza 

Cumpre atentar para o fato de que na produção cap~ 

talista, dado o seu objetivo de produzir para o lucro, para a 

acumulação do· capital, a separação entre concepção e· execução e 

a criação de postos de su~ervisão e conirole do processo de tra 

balho, não-sigrtifica uma mera diferenciação do trabalho coletiv~ 

mas corresponde ao exercício de, funções do capital, objetivando 

garantir a sua dominação sobre o trabalho, para o que contribui 

decisivamente a desqualificação imposta ao trabalhador 

vo ,imediato, operada atravé~ da açã~de~se~ agentes. 

produti 

Para a massa de tr~balhadores encarregados das fun 

-çoes de execuçao do processo de'trabalho,portanto, a sua "quaZf 

fiaação" ea sua preparação.para o trabalho na fábrica revestem­

se de um duplo significado: 'técnico e ·político. Essa "quaZifiaa 

ção"~ ã medida que não implica no domínio do conteúdo do traba 

lho pelo trabalhador, significa, na ver~ade, a s~a adaptação . a 

tarefas ~ue o embrutecem e.o desumanizam, e que, marginalizando­

o do conhecimento do processo de trabalho, asseguram a sua sub 

missão ao capital. A preparação para o exercício de tais funções 

significa, por conseguinte, a adequação da classe trabalhadora 

ao processo de produção capitaliita objetivando, através.de dife 

rentes mecanismos qüe'variam da coerção, 'ao consenso, a sua inte 
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graçao aos obj etivos da empresa, às necessidades de acumulação do 

capital. 

~ com base na compreensão das questões postas at~ 

aqui que se pretende realizar o presente trabalho. 
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2. Consideraç;es sobre a me~odologia 

Ao se buscar examinar as exigência:; de educação-qu~ 

lificação do moderno processo produtivo da Zona Franca de Manaus, 

a partir· de sua an;lise nai coridiç5es de uma grande f;brica lo 

cal, obviamente, nao se pretende esgotar a questão. 

Os esforços empreendidos'pelo pesquisador, visando 

superar as limitaç5es que se impuseram no deoorrer da realização 

deste trabalho, permitem, no.entanto, alimentar a expectativa de 

poder contribuir para a compreensão de uma questão ainda não su 

ficientemente analisada a nível' local: a relação entre educação 
.• < 

e trabalho, ·na especificidad~que' 'ela assume no contexto do pro 
. '. '~ .,: ~:~: . 

cesso de industrialização da cidade. de Manaus. 

A opção por:' 'apenas uma grande f;brica do setor in 

dustrial moderno, como campo parainvestigação~ deveu-se, princi 

palmente, às dificuldades encontradas pelo pesquisador para pene 

traI' nas f;bricas do;Distrito Ind~strial, notadamente no caso 

das empresas mul tinacionais'~ que se recusaram a fornecer dados 

para o trabalho, apesar das várias tentativas empreendidas. 

Diante de tal limitação, o trabalho de investig~ 

ção realizou-se em uma grande fábrica do setor industrial eletro 

-eletrônico que se apresenta como de' capital nacional e que além 
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de atender aos requisitos exigidos pelo pesquisador mostrou-se 

relativamente acessível à realização da pesquisa. 

Convém notar, todavia, que, se o presente estudQ 

se realiza a partir do moderno processo produtivo da Zona Franca 

de Manaus, este processo de trabalho ali instalado funda-se em 

uma base técnica da qual decorrem formas de divisão e~ organiz~ 

ção do trabalho na produção que pouco diferem substancialmente 

de uma fábriça para outra, possibilitando, inclusive, uma maior 

mobilidade de utilização da força-de-trabalho local, 
.. 
a medida 

que est·a é absorvida e expelida de acordo com os obj etivos de 

produção dessas indústrias. 

Análises mais recentes, como veremos posteriorme!!. 

te, demonstram que essa característica fundamental do processo 

produtivo local não lhe é, no entant·o, exclusiva, mas é comum 

nas chamadas "zonas de livre produção" instaladas em regiões de 

países "periférioos", pois tal processo produtivo decorre da 

transferência parcial do processo de produção de matrizes de em 

presas multinacionais para suas "filiais" instaladas na região 

receptora, permanecendo o controle do processo produtivo e da 

tecnologia nos centros de origem do capital. 

Dessa característica não se excluem as' empresas que 

se intitulam como de capital nacional instaladas na Zona Franca 

de Manaus, uma vez que são obrigadas a utilizar equipamentos e 

tecnologia sofisticados fornecidos por empresas multinacionais , 

caso desejem manter-se em condições de competitividade no merca 

do. 

Assim, para os objetivos deste trabalho, a questão 

de ser ou nao de origem nacional o capital instalado na Zona 
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Franca de Manaus, além de não ser relevante pelo que evidencia 

mos, é também uma questão de. difícil elucidação, pois "grande ~ 

te das empresas ao1tsideradas.nacionais·e que se instaZa:v.am em Ma 

naus são emp~esas .que as muZtinaaionais éontroZam no aentro-suZ' 

ou em outras regi5es do pal~" CAn~iães et ali{, 198Q p. 47). 

Na fánrica escolhida para análise (daqui para a 

frente denominada simplesmente de "fábrica X"), dado o problema 

posto para estudo - a compreensao das' reais exigências de educa 

ção .... qualificação do'processo de produção propriamente dito, bem 

como dos mecanismos utilizados para supri-las - a c,oleta e análi 

se de dados privilegiaram as duas área's fundamentais desse pro 

cesso de produção, à medida qu~ abrangem suas fases básicas: con 

cepçao e execução do trabalho. 

Nesse sentido é que, com referência à execuçao, 

privilegiou-se c.om um exame mais aprofundadO um dos três setores 

de produção da Fábrica X, o setor A, pois, conforme se pode dire 

tamente' ohservar. nos outros dois setor:es de produção, - onde são 

executadas tarefas mais' 'simples de montagem final, como acopl~ 

mento dos aparelhos (produto) em caixas que osreves'tem ,- as for 

mas de divisão e organização do trabalho, os cargose·os requisi 

tos para ocupá-los além da própria natureza das tarefas, bem co 

mo as formas de treinamento e supervisão do pessoal, pouco ou em 

nada diferem substancialmente de um setor de produção. para outr~ 

Assim sendo, procurou-se evitar, simplesmente, a repetição volu 

mosa e desnecessária de informaç.ões. 

Com referência à área de concepçao do trabalho, o 

levantamento de dados se realizou no setor de Engenharia da Pro 

dução, complementado pela coleta de informações nos setores da 
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área de Relações Industriais como O Recrutamento e Seleção., Cal' 

gos e·Salârios, Benefícios e Assistência Social e Treinamento. 

Em síntese, o procedimento me.todolÓgico. utilizado 

para investigação na Fábrica X foi a observação direta, comple 

mentada -com à análise de documentos e entrevistas realizadas com 

Gerentes e Assistentes de Produção, tg~nicos, supervisores, re 

s~rvas de linha, operários especializados,· rrontadores e encarregados 

dos setores vinculados ã·Diretoria·de Relações Industriais, como 

o de Cargos e Salários, Recrutamento e Seleção, Treinamento, Be 

nefícios e Assistência Social, visando conhecer a estrutura org~ 

nizacional da empresa, as·formas de.organização do trabalho na 

produção, os conteúdos das tarefas inerentes aos cargos hierar 

quizados e os requisitos para ocUpá-los, a política de recursos 

humanos, a política salarial e de benefícios, os mecanlsmos de 

recrutamento e seleção, os critéri.os. de promoção funcional e as 

formas de supervisão, treinamento.e· disciplinamento da força de 

trabalho. 
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11 - A EDUCAÇÃO - QUALIFICAÇÃO DO TP~ALHADOR SOB A DETERMINACÃO: 
. .. I \ .. 

DAS REÍ..AÇÕES· SOCIAIS DE PRODUçÃO CAPITALISTAS E· A-

INDUSTRIALIZAÇÃO DA ZONA FP.ANCA DE ~.AlIAUS 

1. O embate teórico sobre a questao 

. educaçio e processo produtivo capitalista 

Não cabendo nos limites deste estudo uma análise 

exaustiva das·diferentes teorias que buscam explicar as relações 

entre educação e trabalho (processo produtivo) na sociedade capi 

talista, objetiva-se, neste item, situar o estado teórico da que~ 

tão, através da apreensão, em suas linhas básicas, do .:tra"tamentio 

que a ela tem sido dado pelas diver~as abordagens que se sucedem, 

tendo como móvel a crítica à chamada teoria do capital humano. 

Daí iniciar-se esta breve exposição pela aprecla 

çao das concepçoes básicas da teoria do capital humano, mesmo por 

que essa teoria relaciona-se diretamente com a questão posta para 

análise neste trabalho - a relação entre educação-qualificação e 

moderno processo produtivo - à medida que vincula direta e positi 

vamente educação e processo de produção, atribuindo um valor eco 

nômico à educação e restringindo seu papel ao suprimento de supo~ 

tas necessidades de mão-de-obra qualificada do processo produtivo 

capitalista. 

A teoria do capital humano é denominada como 
\ 

a 

"elaboração teórico-metodológica da escola econômica neo-clássica 

voltada à análise da educação~ auto-instituida em ciência .. espec1, 
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fica~ a economia da educação u. 1 Surge entre economistas america 

nos, preocupados em identificar o conjunto de fatores explicati 

vos do crescimento econômico. Partindo de uma abordagem econômica; 

não encontravam no somatório da produtividade do estoque de cap~ 

tal físico e estoque de trabalho físico uma explicação para o 

crescimento econômico de países que tiveram suas economias devas 

tadas pela 11 Guerra Mundial. 

Esses fatores - capital e trabalho - explicariam 

apenas uma parcela do crescimento econômico registrado. Então, 

com base na constatação empírica d'a aI ta correlação entre cresci 

mento econômico e nível educacional dos membros de uma sociedade 

desenvolvida, passam a atribuir à educação a causa do crescimento 

econômico excedente. O que o explica, portanto, é o investimento 

realizado nos indivíduos,principalmente em educação, um investi 

mento em .. "capitãl humano/l2~ tomado também como causa do aumento 

do nível de rendimentos pessoais ~ da ascensão social dos indiví 

1 

2 

"\ 

IESAE/FGV - Mtb - Relatório de Pesquisa, Rio de Janeiro, 1981, 
p.03. 

Esse conceito de capital humano deriva dO'conceito de capital 
da escola neo-c1ãssica da economia burguesa, segundo a qual 
"0 capital é 'Pep'Pesentado pe lo conjunto de 'Pecu'Psos mate'Piais ou 
mentais que pe'Pmitem ao homem eZeva'P sua produtividade. O capi 
tal pode ser portanto aonstitutdo pO'P máquina~~ implementos~ re 
des d'é dist'Pibuição de ene'Pgia~. poços de petróleo assim como de 
conhecimentos têcnicos~ patentes~ etc. Neste caso~ o capital é 
essencialmente constitutdo pO'P coisas de que os homens se podem 
aprop'Pia'P. Essas"coisas/I ~ inse'Pidas no p'Pocesso de p'Podução ~ 
permitem que o esfo'Pço do p'Poduto'P di'Peto~ do trabalhado'P~ en 
fim~ alcance um 'Pesultado superio'P~ de modo que o proprietário 
do capital faz jus à parcela do produto que e devida ao uso do 
seu capital" (Singerl Pau;l. CurSb de Introdução. ã Economia Eo1iti 
ca, Rio de Janeiro, Foiense-Universitiria, 1979, p.133). 
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duos de uma sociedade. 

Assim, tomando a variável educação como fator ex 

plicativo para a elevação econômica dos salários e'da produtivida 

de da economia, a teoria do capital humano constitu'i-se uma "teo 

ria do desenvolvimento" e da "distribuição de renda", sem deixar, 

contudo, de ser uma teoria da educação. Isto porque, essa teoria, 

ao vincular a educação ao processo produtivo capitalista, é tão 

somente um enfoque tecnicista da educação, onde 

"a ação pedag.óg;ica., a prát;ica educativa es.colaJ'1 v.-e 
duzem-se a uma questão técnica, a 'uma tecnologia 
educacional; cuja função prectpua é ajustar requi 
sitos educacionais a pré-requisitos de uma ocupa 
ção no mercado de trabalho de uma dadasociedade~ 
Trata-se da perspectiva instrumentalista e funcio 
na l da educação. 11 3 \-

Portanto, a proposição básica da teoria do capi 
" 

tal humano é conceber economicamente a educação, analisada como 

potenciadora de trabalho, produtora de capacidade de trabalho pa 

ra servir as necessidades da produção. Em outros termos, entende!' 

a educação como investimento significa compreender que: a educa 

ção é concebida como um produto (ou seja, tem uma utilidade reco 

nhecida socialmente) que possui uma grandeza econômica. 

3 

Os teóricos do capi~al humano concebem a educação 

Frigotto, Gaudêncio. A produtividade da escola improdutiva -
Um (re)exame das r~laç;es entre educaçio e estrutura econ~mi 
co-social capitalista. sio Paulo, Cortez: A~tores Associ~ 
dos, 1984, p.16. 
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como geradora de produtos educacionais, expressos em termos de 

quantidade oU graus de educação que indicam determinado nível de 

conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridas, que funcionam 

como capacidades de trabalho úteis às ocupações hierarquizadas na 

d - 4-pro uçao.· 

Entendem, a partir daí, que haveria uma correlação 

entre graus de educação e hierarquia ocupacional. Por outro lado, 

"a hier-ar-quia saz.ar-iaz. é per-cebida como a expr-e~ 
são econômica da contr-ibuição à pr-odução das capa 
cidades adquipidas atr-avés da educação. A educação 
apar-ece~ assim~ como um fator- expz.icativo da hie 
r-ar-quia ocupacional, e saz.ar-iaz.~ e como condição de 
cr-escimento econômico." 5 

Desse modo, os economistas da educação reafirmam 

o postulado marginalista de que a remuneração dos fatores de pro 

dução equivale ou tende a equivaler a sua con~ribuição marginal 

para o produto final.
6 

Os níveis salariais cor~esponderiam à con 

4 

5 

6 

~( ••• ) passo a consider-ar- apenas os componentes de quaz.idade co 
mo a capacitação técnica~ os conhecimentos e atr-ibutos simiz.a 
r-es que afetam as capacita~5es ou habiz.itaç5es humanas par-~ a 
execução do tr-abaz.bo pr-odutivo. À medida que as despesas par-a 
aumentar- tais capacitaç5es aumentam também o vaz.or- da pr-odutivi 
dade do esfor-ço humano (tr-abaz.ho) pr-oduzem ez.as uma taxa de r-en 
dimento positiva". (Scnultz, Theodore W. - O Capital Humano. Rio· 
de Janeiro, Zahar, 1973. p.41). 

IESAE1FGV, op.cit. p.04. 

"Uma das idéias fundamentais em ·teor-ia econômica é a de mostr-ar­
que~ quando existe um númer-o r-azQávez. de fir-mas pr-oduzindo bens~ 
e demandando fator-es~ o objetivo de maximizar- lucr-os (que está 
por trás da maior- par- te das atividades econômicas) deverá levar 
essas fir-mas a pagaroem aos trabaz.hadores um nivez. de salár-io que 
se apr-oxima bastante do seu ni.vez. de pr-odutividade". (Langoni, . 
Carlos G. - Aspectos econômicos da educação - in Revista Brasi 
leira de Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro, V.61, jan./mar. ~ 
76. p.08). 
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tribuição dos trabalhadores para a produção, e o aprimoramento de 

. . 7 . 
suas capacidades de trabalho os tornaria malS produtlvOS. BaSlca 

mente estabelece-se uma relação linear entre educação-produtivida 

de-renda e crescimento eoonômico. 

Os investimentos educacionais, ao proporcionarem 

uma produtividade adicional dos indivíduos pela elevação de suas 

capacidades de trabalho, e, consequentemente, ,uma remuneraçao 

marginal maior, tornar-se-iam agentes da desconcentração da ren 

da, à medida que. fossem ampliados de forma sistemática os 
~ . 

nlvelS 

educacionais de uma população. Em outras palavras, pela ampliação 

racional das oportunidades educacionais a um número crescente de 

indivíduo's, através de uma política que compatibilizasse os pr~ 

gramas educacionais às necessidades da economia, seria possível 

não só acelerar o crescimento econômico como também distribuir a 

renda. 

~ dessa forma que a teoria do capital.humano ex 

pressa a utilidade e o valor econômico da educação, ao conceber 

os produtos educacionais como um investimento, como um capital 

humano, uma vez que envolve na sua formação recursos escassos na 

perspectiva de rendimentos futuros. 

Assim, todos os custos, todas as despesas do indi 

víduo e da sociedade, realizadas para obter capacidades de traba 

7 "A explicação mais simples da associação universal entre educa 
çãO e rendimentos ( ..• ) é que as pessoas educadas são geralmen 
te mais flexlveis e mais motivadas ( ... ) assumem mais pront~ 
mente a responsabilidade de supervisão e~ em suma~ são maii 
produtivas do que as pessoas menos educadas~ mesmo que sua edu 
cação não lhes tenha ensinado nenhuma habilidade especlfica" ~ 
(Blaug, Mark. Introduçio i Economia da Educaçio. Porto Ale 
gre, Ed. Globo, 1975, p.32). -
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lho, nao devem ser considerados como mero consumo, mas como um 

investimento que proporciona rendimentos futuros não só ao indiví 

duo como ã sociedade como um todo. 

o que se tem, então, na visão dos economistas da 

educação, é que, pela inversão feita em si mesmos, os indivíduos 

passam a ser proprietários de um capital que lhes assegura uma r~ 

muneração (salário), transformada em indicador da rentabilidade 

desse capital. Isto é, a teoria do capital humano transforma os 

trabalhadores assalariados, .os produtores que vendem sua força de 

trabalho ao capital, em capitalistas. 

O caráter ideológico dessa proposição, ao tornar 

acessível um capital a todos que dele quiserem dispor, pode ser 

entendido nesta clara afirmação de Schultz: 

"Os trabáZhadores transformam-se em c,!pitalistas, 
não pela difusão da propriedade das aço.es da em 
presa,· como o folclore colocaria a questão, mas pe 
la aquisição de conhecimentos e capacidades que 
possuem vaZor econômico. Ess.e conhecimento e essa 
capacidade são fm grande parte o produto de inves 
timento e, combinados com outros investimentos hü 
manos, são responsáveis predominantemente pela su 
perioridade produtiva dos patses tecnicamente avan 
çados". 8 

Inversamente, a inferioridade técnica e produtiva 

dos países subdesenvolvidos seria resultante da não realização de 

investimentos em capital humano, da inexist~ncia de conhecimentos 

e habilidades necessárias para utilizar de forma eficiente técni 

8 
Schultz, T. op.cit., p.35. 
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cas superiores de produção e, assim, segulr os passos das econo 

mlas "centrais". 

Em outros termos, o desenvolvimento econômico e so 

cial é proposto como um processo gradativo de mudança social pela 

internalização de idéias e valores modernos, pela aquisição de c~ 

nhecimentos e capacidades técnicas via educação. Quanto mais edu 

cação, maior produtividade, maior distribuição de renda e maior 

crescimento econômico. 

Uma literatura crítica tem denunciado o caráter 

ideológico da teoria do capital humano, tanto no sentido de pr~ 

curar dissimular, escamotear a realidade de desigualdade social 

concreta inerente ;s formaç~es~~ociais c~?italistas, quanto no 
;~.. . .... ~.~ 

sentido de difundir uma concepção d~ ~und@ burguesa, visando tor 
. t. . 

ná-Ia universal. 

A esses enfoques nada temos a acrescentar, como 

também não é nosso desejo cair em repetições desnecessárias. No 

intuito de situar a discussão teórica sobre educação e trabalho 

na sociedade capitalista, limitar-nos-emos a resumir alguns aspec 

tos desqa·crítica. 

De forma geral, a crítica denuncia a -preocupaçao 

da teoria do capital humano em tentar dissolver a oposlçao entre 

capital e trabalho, ao transformar o trabalhador que vende sua 

força de trabalho ao capital para sobreviver, em um capitalista, 

em um detentor de capital: o capital humano. 
, «:'9 

~ como afirma A.rapi.r;~cé3.~.;" 
' ~. • " ". ; f~~ 1....: : 

1~;*~ 
9 L - - ~- .. 

Arap.iraca, José de Oliveira - A US{,[u' 'f;! ~a Educação Brasileira -
um estudo a partir de uma abordagem crítica da teoria do ca 

• pita1 humano. Rio de Janeiro,_ IEaA~/FGV, 1979. Tese de Mes 
trado. p.57-8. . 

',.:!.;.:' 

-.. 
. 

.:, ,\ '. 

. -' 
. -.\. '.; '1. \ 
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"( .•• ) ignopam os· te6picos do ~apital huma~o que o 
exepc~cio do tpabalho, no pegime capitalista é co~ 
pa~ado como a uma mepcadopia qualquep papa insumo 
de ppodução, e usado na condição de: ppoppiedade 
de ~uem o comppOu. E quem o compp'?,u e o "!esmo ~ que 
detem os outpos fatopes de ppoduçao, e a~nda e p~ 
pa este que vai o valop da papcela de sobpetpaba 
lho utilizada no ppocesso ppodutivo, quando do p~ 
gamento dos fatopes. Papa o detentop da fopça de 
tpabalho somente lhe é destinada uma cota, conside 
pada como custo da ppodução, que é calculada bas~ 
camente a paPtip das necessidades de subsistência 
deZe e de sua peppoduçãC!.. como classe, (. .. ). A te~ 
pia do capital humano nao esclapece sobpe o ppoble 
ma da peppodução dos meios de ppodução nem do fenõ 
meno das classes sociais e .sua peppodução. Os te~ 
picos do capital humano tentam pecoptap o homem do 
seu complexo hist6pico-social e tpatá-lo a paptip 
da pacionaliddde lógica da economia capitalista 
Ela, desse modo secipcunscpeve a tpatap do ppoble 
ma da ppodução. Substitui a análise das pelações 
sociais de ppodução, que podepia sep considepada 
a paptip de uma abOpdagem do fenômeno da appoppia 
ção da cota de sobpetpabalho, papa encapap as pela 
ções sociais de ppodução como a um aspecto técnico 
e não social". 

Em suma, o que a crítica procura enfocar é que -e 

necessário conceber o indivíduo enquanto capitpl humano~ não como 

elemento de um processo de trabalho qualquer, mas um capital huma 

no inserido nas relaç6es sociais de produção capitalistas. 

Daí que, tornar o trabalhador assalariado como pro 

prietário de um capital - o capital humano - e o salário que ele 

recebe não como preço da força de trabalho necessária à acumula 

ção do capital, mas como uma remuneração desse capital, é, para a 

crítica, distorcer os reais mecanismos de funcionamento da socie 

dade capitalista. 

Assim, um investimento em capital humano, de acor 

do com os interesses do capital, só pode ser entendido corno um in 

vestimento em uma mercadoria, cujo real interesse é dela extrair 
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a maior rentabilidade possível, em detrimento do possuidor desse 

"capitaZ". 

Diante desse quadro, a teoria do capital humano, 

ao propor a mobilidade social via educação e a distribuição de 

renda pela ampliação das oportunidades educacionais, estaria so 

mente promovendo o mito da igualdade social pela igualdade educa 

cional, dissimulando e mantendo intocável em suas análises a de 

sigualdade estrutural da sociedade capitalista. 

Nesses termos, os te5ricos do capital humano "es 

quecem-se" de admitir que ~ a estrutura ~ocial capitalista, en 

quanto expressão da apropriação desigual da riqueza nela produzi 

da, que condiciona tanto o acesso ao trabalho e à renda quanto às 

oportunidades de obter uma melhor educação. 

Ao contrário, na concepção dessa teoria, a separa 

ção entre classes antagônicas transforma-se em uma estratificação 

social - um continuum - onde mudar de class~, isto ,~, ascender so 

cialmente, depende do esforço empreendido pelo indivídu~ isolada 

mente, facilitado pela obtenção de educação. Assim, as relações 

de dominaç·ão. inerentes à constituição da sociedade capitalista 

..... 10 
dão lugar à ideologia do mer1to. 

Desta forma, a hierarquização social ~ justific~ 

da pela desigualdade natural de talentos e/ou pela falta de quali 

ficação dos que,por "decisão própria"., não investiram em educação. 

Atribui-se; portanto, ã .educação,a função de legitimar os mecani~ 

mos de discriminação social da ordem econômico-social capitalista. 

A desigualdade social ~ justificada pela desqualificação profis 

sional do indivíduo; pela falta de capacidade de trabalho, de co 

nhecimentos e atitudes decorrentes do não investimento em educa 

10 
Frigotto, G. - op. cito p.60-8. 
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-çao. 

Para os objetivos deste trabalho importa reter ain 

da um enfoque da literatura crítica à teoria do capital humano. 

Trata-se de uma parte da crítica que, ao denunciar a subordinação 

da educação à economia capitalista, percebe-a como imediatamente 

funcional aos interesses dominantes nessa sociedade, quando a es 

cola, ao se trans'formar em uma mera "fábrica" de mão-de-obra qua 

liticada, acaba por contribuir para o incremento da produção da 

mais-valia e reforçar a exploração do trabalho pelo capital. ll 

Tal qual a teoria do capital humano, essa corren 

te de pensamento concebe a educação como produtora de capacidade 

de trabalho e geradora de produtividade. Esta maior produtivid~ 

de da força de trabalho, possibilitada pela qualificação adquiri 

da no processo educativo, só serviria, no entanto, para a extra 

ção de mais-valia relativa pelo capital. 

Concordando com a crítica ao caráter ideológico 

da teoria do capital humano e visando superar a perspectiva da 

crítica acima enunciada, ê que se apresenta a elaboração teórica 
12 

de Salm ,de grande importância para este trabalho. 
l 

Segundo esse autor, essa corrente crítica acaba 

por revelar-se lncapaz de refutar os pressupostos da teoria do ca 

pital humano (a vinculação entre educação-qualificação e processo 

produtivo-produtividade), ao admitir um pretenso aumento da capa 

cidade produtiva individual adquirida na escola como -fonte de 

mais-valia relativa e, a partir daí, julgar a escola como funcio 

11 Exemplos dessa corrente crítica são os trabalhos de Rossi, W. 

12 

Capitalismo e Educação, são Paulo, Cortez e Moraes, 1978 e 
Freitag, B. Escola, Estado e Soci~dade, são Paulo, Cortez 
e Mo r a e s, 1979. 

Sa1m, cláudio L. - Escola e Trabalho, são Paulo, Brasi1iense, 
1980. 
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nal à exploração capitalista. 

O que Salm procura defender é precisamente o in 

verso: "nem a esaola êaapitalista, nem o aapital preaisa dela, 

aomo existe para prepdrar o trabalhador".13 Ou ainda conforme suas 

palavras: 

"( ... ) do ponto de vista eaonômiao, o sistema edu 
aaaional sempre tendeu da perspeativa do aapital ã 
marginalidade. Cresae aomo uma esfera improdutiva, 
embora néaessária para a manutenção da ordem." 14 

Isto é, o único vínculo admitido por Salm -e o 

ideológico: a função da escola de contribuir para a reprodução 

das classes sociais. Todavia, tal função da escola, como ele -pro 

prio afirma, ".c. .. ) pouao nos diz sobre seus vi,nau los 

15 

aonaretos 

aom a empr esa. " 

O erro da "ari,tiaa" residiria no fato de desconsi 

derar em suas análises as condições de trabalho na produção 

talista, bem como a realidade da escola que se oonhece. Isto 

por um lado pelo fato de não apreender em suas análises que o 

capl 

-e, 

de 

senvolvimento do processo de produção capitalista, pela necessida 

de de valorização do capital, tende, cada vez mais, pela introdu 

çao do progresso técnico na produção e de técnicas administrati 

vas racionalizado~as do trabalho, a poupar mão-de-obra, a divi 

dir, simplificar e desqualificar a maior parte dos postos de tra 

13 Idem, p.29. 
14 

Idem, p.20. 
15 Idem, p.34. 
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balho, constituindo um corpo coletivo de trabalho barato e facil 

mente reposto, submetendo a classe trabalhadora aos objetivos do 

capital; por outro lado, por não considerar à crescente separaçao 

entre escola e mundo do trabalho ·produtivo e o fenômeno do'agigan 

tamento do sistema educacional nos países capitalistas, onde um 

número crescente de jovens é retido forçada e improdutivamente por 

um número cada vez maior de anos, além da deterioração da escola 

em todos os níveis, a qual é "incapaz" de adequar-se às "exigê?! 

cias" da produção, como bem demonstram os resultados com a profi~ 

sionalizaçãodá ens·ino médio em nosso país, apesar . dos 

veis esforços de nossas autoridades educacionais. 

incansá 

são esses fatos, que a crítica não analisa e a 

teoria do capital humano esconde,que levam Salm a refutar a su 

posta d:ependência do capital a uma' instituição de "crescimento p~ 

t·ológico" como a escola para a formação da força de trabalho de 

que necessita. 

Desse modo, tem-se a proposição central da análise 

de Salm: a origem da "quaZificação" da força de trabalho não deve 

ser buscada em uma instituição "improdutiva!' como a escola, mas 

na própria organização do processo de trabalho capitalista, que 

possui sua pedagogia própria para "formar" o trabalha9-or empobr~ 

cido de que precisa, adequando-o, pela divisão e simplificação 

do trabalho, aos propósitos de valorização do capital. 

~ exatamente no objetivo de valorização do capital 

que se vai entender o traço marcante da evolução do processo de 

trabalho capitalista, a incessante transformação do trabalho com 

plexo em trabalho simples, justamente porque 
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"0 ppocesso de tpabalho que depende de tapefas co~ 
plexas poP papte do tpaoalhadop mostpa-se semppe 
pouco adequado à acumulação do capital. são ppoce~ 
sos que pesistem à expansão da escala de ppodução 
que capactepiza e vialíi7,iza a concentpação e c e?!,. 
tpaZização do· capital. são ppocessos que dificul 
tam a pedução do tempo de tpabalho~ elevando 08 
custos de ppodução' e de potação do capital". 16 

Essa simplificação do trabalho produtivo, no en 

tanto, avança ã medida que a empresa cresce e se expande, atingin 

do gradativamente as funções burocráticas e técnicas. A necessi 

dade de coordenação e controle do trabalho coletivo leva ao cres 

cimento dos car~os intermediários da hierarquia da empresa, espa 

ço onde, segundo Salm, 

"Co •• ) a insistência em d etectap ( ... ) uma suposta, 
escassez de mão-de"-obpa "qualificada" tem causado 
os maiopes equtvocos~ entpe n6s~ no que se pefepe 
à poll,tica educacional~ c ••• ) Tpabalhadopes expepi 
mentad08~ t~cnic08~ tecn6log08 (engenheipos de ope 
pação).~ inclusive engenheip08 p len08~ todos se ar 
tepnam nesse espaço sem Ique se possa discepnip 
qualquep tendência definida". 17 

Dessa crescente hociogeneização do trabalho, duas 
n....... _ .. 

consequenclas sao apontadas por Salmo A primeira e a possibilida 

de do capital livrar-se de fontes externas para a capacitação da 

maioria da força de trabalho. Isto passa a ser tarefa do próprio 

processo de trabalho onde 

16 
Id em, p. 75. 

17 
Id em, p. 74. 



34 

"aprende-se fazendo e aprende-se apenas aquilo que 
serve à operação a ser executada. Qualquer forma 
ção teór.ica ou tecnológica sQserátransmitida na 
estrita medida da necessidade prática." 18 

A segunda reside no aumento dos problemas de disci 

plina e motivação na grande empresa. À medida que a produtividade 

depende cada vez mais do conjunto de trabalhadores, a preocupaçao 

maior da empresa, diante da desnecessidade de qualificação, ê com 

a estabilização do corpo coletivo de trabalho, com a disciplina, 

a responsabilidade, .o acatamento às normas, às rotinas da produ 

çao. Deste trabalho se encarregarao gerentes, chefes e supervis~ 

res. 

~ como afirma Salm: 

"Qualificar-se~ agora~ vai significar' ajustar-se 
ao ritmo do corpo coletivo de trabalho~ estar em 
condições de ocupar um posto numa das várias hie 
rarquias existentes nas empresas. A capacidade de 
executar tarefas será desenvolvida quase como sub 
produto desse ajuste. (. .. ) Habilidades e experiêri 
cia são dispensáveis~ a não ser para comprovar tra 
ços de aomportamento aompati.veis aom o ambiente de 
trabalho". 19 

Assim, tem-se o culminar da análise de Salmo En 

quanto o capital vai resolvendo, por conta própria, seus proble 

mas de "qualifiaação", produtividade e hierarquia, quando preclsa, 

paralelamente a escola cresce e segue distribuindo credenciais. 

18 
Idem. p.95. 

19 
Idem. p.99. 
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o capital usa-a, porque está disponível, mas dela .prescinde na 

grande maioria dos casos. Funciona, no máximo, como agência de 

triagem, através da qual o capital seleciona os mais credenciados 

para cargos nem sempre compatíveis com os títulos escolares ,dos 

candidatos. 

À medida que essa oferta se expande, devido ao 

aumento do nível de escolaridade da população trabalhadora, o re 

sultado é a elevação das exigências de escolaridade por parte do 

capital sem a correspondente necessidade real. A conseqllência des 

se processo é a depreciação da força de trabalho que permaneceu 

mais tempo na escola e a busca de cada vez mais educação para os 

mesmos cargos e salários. 

. 20 
Frigotto aceita a tese de que a educação escolar 

em geral, não tem necessariamente um vínculo direto com o proces 

50 de produção capitalista. Nesse sentido, a tese de Salm, para 

ele, é um avanço, uma crítica adequada tanto aos teóricos do capi 

tal humano quanto aos seus críticos: 

20 

21 

"o trabaZho de SaZm., é preciso frisar., sob o as . 
pecto espectfico da reZação entre processo produti 
vo imediato e processo de quaZificação - tema de 
sua tese - representa uma desmistificação do vtncu 
1.0 direto., Zinear entre produção e quaZificação 
idé~a força da teoria do capital, humano., ampZamen 
te assumida tanto peZa tecnocracia educacional,' bra 
siZeira., quanto p~r aqueZes "crtticos" que conce 
bem genericamente o trabaZho escoZar como poderos~ 
instrumento de produção de mais-vaZia reZativa 
Desmistifica a crença de que o avanço do progresso 
técnico demanda um processo crescente de quaZifica 
ção." 21 

Frigotto, G. op.cit. 

Idem, p .137-8. 
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No entanto, este autor não concorda com o desdobra 

mento da análise de Salm, ao considerar a escola como não-cap~~a 

lih~a, uma instituição da qual o capital p~e~c~nde, pelo fato de 

os vínculos diretos quase inexistirem. Não aceita também a sua 

redução a um simples aparato ideológico que contribui para a re 

produção das relações de produção capitalistas. 

Tanto Salm quanto os "c1'1,ticos" que ele adequada 

mente contesta, na visão de Frigotto, ao não apreenderem a nature 

za específica da prática educativa e ao estabelecerem uma relação 

mecânica e uma divisão est~ue entre infra e superestrutura, aca 

bam não apreendendo a estrutura econômico-social capitalista como 

uma totalidade orgânica cqntraditória e enviesando suas análises, 

ao estabelecerem uma relação direta e imediata entre educação e 

- - 22 processo de produçao ou quando negam qualquer relaçao. 

Tal critério de análise teria, por conseqllência, a 

não apreensao de que o desenvolvimento histórico das relações de 

produção capitalistas, ao mesmo tempo em que, pela introdução do 

progresso técnico, na produção, divide, simplifica e desqualifica 

o trabalho, produz também mudanças significativas na divisão so 

cial do trabalho, como a tercialização da sociedade, fazendo com 

que o trabalho produtivo e improdutivo (âmbito no qual a escola 

se inclui), material e imaterial, embora guardando sua especifici 

dade, tornem-se, no capitalismo monopolista, partes interdependen 

tes e necessárias de um mesmo movimento: a produção, 

e realização da mais-valia, portanto do movimento de 

22 
Idem, p.17. 

circulação 

acumulação 
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- . d . I 23 e reproduçao ampllada o caplta . 

Considerando a especificidade da prática educati 

va, enquanto prática social que nao é da mesma natureza das práti 

cas sociais de produção material da existência, embora nelas se 

defina e com elas se articule, Frigotto vai, então, defender a te 

se de que a escola que não é por natureza capitalista tende a in 

serir-se no movimento geral de valorização do capital, através de 

diferentes mediações, as quais, à medida que se efetivam em uma 

sociedade fundada em relações sociais movidas por interesses anta 

gônicos, são contraditórias. 

23 

"Isto nos indica~ então~ que a escola que não é 
por natureza capitalista no interior desse modo de 
produção tende a ser articulada com os interesses 
do capital~ mas exatamente por não ser inerente ou 
orgânica desse modo de produção~ pode articular-se 
com outros interesses antag5nicos ao capital". 24 

A ampliação da escolaridade, ou seja, o crescimento do investi 
mento público e privado na educação - ao contrário de garantir 
ao estudante um emprego qualificado e remunerado de acordo com 
a titulação recebida na escola - cumpre, segundo Frigotto, "uma 
função~ não de queima de excedente~ mas primordialmente como in 
serção deste investimento dentro da estratégia do circuito dó 
capital em geral na sustentação de seus interesses; cu~p~e ~ 
igualmente~ uma função de gastos e despesas~ que constituem a 
demanda agregada dentro do ciclo econ5mico; finalmente~ pode~ 
em determinadas circunstancias~ ie constituir em gastos que 
mantêm funções parasitárias~ funções estas que se tornam neces 
sárias~ como assinala Gramsci~ para sa~vaguardap o funcionamen 
to do modo capitalista de produção. Uma das funções que a e8 
cola pode cumprir é o prolongamento de escolaridade desqualifi 
cada~ cU,ios "custos improdu tivos"~ além de entrarem no cicfõ 
econ5mico~ servem de mecanismos de controle de oferta e deman 
da de emprego" (prigotto, G - Opa cito p.IS7). 

Idem, p.24. 
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Daí que, em uma sociedade concreta que se funda 

menta no privilégio, onde o acesso ao saner ê determinado pela 

condição de classe, a escola torna-se objeto de uma luta: 

"Essa disputa da~se~ Justamente~ peZo contpoZe 
desse espaço cuja função ppectpua~ na sua dimen 
são técnica e po zt tica~é difundip o sabep socia Z 
histopicamente eZabopado~ sistematizado e acumuZa 
do~ apticuZando-o com os intepesses de cZasse."25 

Abordaremos aqui algumas das mediações que, segun 

do Frigotto, a prática educativa realiza no interior do proce~ 

so produtivo capitalista, as quais, a nosso ver, ,. relacionam-se 

com os objetivos deste trabalho. 

Primeiramente, a respeito do trabalho produtivo 

material imediato - o trabalho assalariado não-pago que, ocupa 

do diretamente na transformação de matérias·-primas, é consumido 

no processo de valorização do capital, produzindo mais-valia 

Frigotto, como já VlffiOS, entende como Salm, a crescente desneces 

sidade da açao da escola como qualificadora para esse tipo de 

trabalho que, devido ã incorporação da ciência e da tecnologia 

como força produtiva do capital e à consequente separação entre 

concepção e execução, é cada vez mais desqualificado à medida 

que o processo produtivo capitalista se desenvolve. 

Contudo, entendendo não ser especificidade da es 

cola o fopnecimento de um conhecimento específico - a formação 

25 Idem. p.215. 
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profissional - Frigotto defende a sua relação mediata nesse âmbi 

to do processo produtivo, à medida que a escola transmite um sa 

ber geral, objetivo, elementar e 

"em'fioses homeopátiaas t ~ que se art;iaula ao conheci 
mento prático especifico recebido no posto de tra 
balho~ bem como 'mediante a dotação de traços ide~ 
lógicos funcionais ao capital~ para a grande massa 
de trabalhadores que constituem o corpo coletivo 
de trabalho!".26 

A açao mediadora da prática educativa escolar no 

interior do processo produtivo, entretanto, não se restringe a es 

sa dimensão mais geral. A partir da apreensão do trabalho mate 

rial como não necessariamente improdutivo - à medida que o modo 

de produção capitalista se desenvolve e tende a transformar a for 

ça de trabalho em órgão coletivo do capital, onde as mais varia 

das capacidad€s de trabalho, manual e mental, tornam-se parte in 

terdependentes do processo global da produção material ;.,. Frigotto, 

considerando o crescimento das funç6es administrativas nesse âmbi 

to, defende a contribuiçãomediata da escola, por intermédio do 

fornecimento, através de "centros de excelência"~ de um saber 

mais elaborado para minorias que atuam em ocupaç6es a nível de 

gerência e planejamento, supervisão e controle, e mesmo para de 

terminadas funç6es técnicas das empresas capitalistas de capital 

privado ou "público-privado".27 

26 
Idem. p.223. 

27 
I d em. p. 153 • 
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"A função da escola~ nesse contexto~ se insere no 
âmbito não apenas ideológico do desenvolvimento de 
condições ge1"ais~ da rep1"od.ução· capitalista~ mas 
também no das aondições têcnicas~ ·izdminist1"ativas 
e poltticas~ que pe1"mitem ao capital "pinçar" na 
expressão de Gianotti~ de dentro dela aqueles que 
não pelas mãos~ mas pela cabeça irão cumprir as 
funções do capital no interio1" do processo produti 
vo". 28 

Há ainda um aspecto significativo da análise de 

Frigotto que diz respeito aos mecanismos que o capitalismo engen 
_ 4' • 

dra, diante do crescente aumento do acesso a escola e dos nlvelS 

de escolaridade, resultantes n~o s6 da difus~o da ideologia "edu 

que-se e vença" pelo Estado, mas também da luta da classe traba 

lhadora pelo direito ao saber: 'Tal fenômeno passa a ser uma que~ 

t~o crucial para a hegemonia burguesa, ou seja, manter sob seu 

controle o saber produzido e/ou difundido pela escola, tornando-a 

funcional aos seus interesses. 

"0 que se observa conC1"etamente é que a classe 
burguesa não se contrapõe ao acesso à escola. A 
universalização do acesso legitima a apar ente demo 
cratização. O que efetivamente se nega são as con 
dições objetivas~ materiais~ que facultem uma esco 
la de qualidade e o controle dao1"ganização da es 
cola". 29 

Assim, ao contrário de Salm, que, diante do "con 

flito" entre a progressiva desqualificação da maioria das ocupa 

28 
Idem. p.166. 

29 
Idem. p.166. 
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çoes no mundo do trabalho capitalista e o crescimento desqualifi 

cado da escola, conclui pela desnecessidade da ação da escola pa 

ra a reprodução do capital, Frigotto busca justamente entendê-la 

como uma conseqll.ência necessária, uma mediação produtiva para o 

processo de acumulação capitalista. 

O fenômeno hoje irrefutável da "inchação" da esco 

la., do prolongamento desqualificado da escolaridade, da desquali 

ficação do trabalho educativo escolar, em seu aspecto técnico, 

cultural e político, que afeta não somente a escola destinada -a 

maioria' discriminada, mas também se estende aos níveis mais ele 

vados de ensino, uma aparente irracionalidade quando julgada -a 

luz das concepções economistas e tecnicistas da educaçã~, cons 

titui, na opinião de Frigotto, uma irracionalidade produtiva pa 

ra a reprodução das relações sociais de produção nesta fase atual 

do capitalismo·monopolista. 

Se' a forma concreta do modo de produção capitali~ 

ta desenvolver-se traz, implicitamente, a necessidade de cresceE 

te desqualificação do trabalho na produção, parece coerente o 

descaso em relação a um ensino de qualidade para a classe traba 

lhadora, justamente porque mantém um elemento fundamental da so 

ciedade capitalista: a manutenção do privilégio para uma mino 

ria. 

Desta forma, como enfatiza Frigotto, pela sua 

ineficiência e desqualificação, a escola torna-se produtiva para 

a acumulação do capital: 
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"Na medida que a escola ~ desqualificada papa a 
classe dominada~ papa os filhos dos ~abaZhadopes~ 
eZa cumppe~ ao mesmo tempo~ uma; dupla função na p~ 
ppodução das pelações capitaZistas de ppodução : 
justifica a situação de expZopados e~ ao impedip 
o acesso ao sabep eZabopado~ limita a cZasse tpaba 
lhadopa na sua luta contpa o capitaZ. A escola 
sepve ao capital tanto poP negap o acesso ao sabep 
elabopado e histopicamente acumulado~ quantopop 
negap o sabep social ppoduzido peZa alasse tpaba 
Zhadopa no tpabalho , na vida." 30 

o que nos propusemos até aqui foi enfocar as dife 

rentes teorias que procuram dar conta da questão educação e tra 

balho (processo produtivo), procurando, pela apreciação de suas 

teses centrais, delas extrair subsídios teóricos que melhor perml 

tam a compree~sao e análise do. problema posto para inv.estigação 

neste trabalho. 

30 Idem, p.224 
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o problema posto para investigação, ou seja, o es 

tudo das exigências de educação-qualificação do processo produti 

vo de uma grande e moderna indústria, implica necessariamente, 

como já frisamos na introdução deste trabalho, no entendimento 

do caráter capitalista desse processo produtivo e da especifici 

dade que ele assume no contexto da Zona Franca de Manaus. 

Quanto ao primeiro ponto, o que se pretende, nes 

te momento, i tão somente reter aqui a caracterização básica do 

processo de produção capitalista e os aspe:ctos principais de suas 

determinações em relação ã educação-qualificação do trabalhador, 

aspectos esses que embasam as análises críticas da questão educa 

çao e trabalho, apresentadas no item anterior. 

Tratar da produção capitalista significa tratar 

de um peculiar modo de produçã6 que se caracteriza social e his 

toricamente por determinadas relações de produção, fundadas na . 

exploração e alienação do trabalho humano. 
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Uma de suas características fundamentais é ser ele 

um modo de produção mercantil onde os oDjetivos da produção nao 

são mais determinados em função da utilidade, do consumo dos bens 

pelos seus proqutores, mas em função da troca, do mercado, const! 

tuindo-se, enfim, em um processo de produção de mercadorias. 

~ como explica Marx: 

"Papa eZe (o ppoprie~arjo), a mepoadopia que pos 
sui não tem nenhum valor-de-uso direto. Do oontrã 
pio, não a levapia ao meroado. Ela tem valor-de~ 
Ouso papa outros. Para ele só tem diretameonte um va 
lop e, assim, meio de trooa. Por isso, quep alie 
ná-la poP mepoadoria oujo valor-de-uso lhe satisf~ 
ça. Todas as mepoadorias são não-valores-de-uso pa 
pa os ppoprietáPios e valopes-de-uso para os nãá-::: 
ppoprietârios. Todas tem, portanto, de ° mudaP< de 
mãos. Mas, essa mudança de mãos oonstitui sua tro 
oa, e sua trooa as relaoiona umas oom as outras oõ 
mo valopes e realiza-as oomo valores. As mepoadõ 
rias tem de realizar-se oomo valores, antes de põ 
depem realizar-se oomo valores-de-uso". 31 -

Porém, o processo de produção capitalista nao se 

limita a esse objetivo - a produção de mercadorias. Aos detento 

res do processo produtivo (os capitalistas) interessa produzir 

mercadorias, mas uma mercadoria de valor maior que a soma dos va 

lores das mercadorias necessárias a sua produção. O que interes 

sa, portanto, não é somente a produção de valor, mas, além de va 

lor, a produção de valor excedente, de mais valia. 

31 Marx, Karl. - O Capital. são Paulo, DIFEL, 1985. Liv.l, V.l. 
p.95-6. 
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Isto, na sociedade capitalista, exige necessaria 

mente a existência e a aquisição, no mercado, de uma mercadoria 

cujo consumo combinado com os meios de produção incorpore esse de 

sejado valor adicional as mercadorias produzidas. Essa especial 

mercadoria criadora de valor ê a-força de trabalho. 

Para que a compra e o consumo dessa mercadoria 

s~ efetive, a condição histórica básica ê, por conseguinte,. que 

o possuidor dos meios de produção encontre 

"o trabalhador livre. no mercado de mercadorias, li 
vre nos dois sentidos, o de dispor como pessoa li 
vre de sua força de trabalho como sua mercadoria , 
e o de estar livre, inteiramente despojado de to 
das as coisas necessárias à materialização de sua 
força de trabalho,' não tendo além desta outra mer 
cadoria para vender." 32 

Constitui-se, assim, um modo de produção onde as 

relações sociais de produção são marcadas por uma separação funda -

mental: a existência de indivíduos proprietários dos meios de 

produção e de outros, assalariados, que nada possuem, a nao ser 

sua força de trabalho, e que a vendem aos primeiros em troca dos 

meios necessários a sua subsistência. 

Separados socialmente dos meios materiais de produ 

çao de sua existência, esses indivíduos "legalmente livres" sao 

forçados a inserir-se nas relações mercantis c~pitalistas, subju 

gando-se aos compradores de sua força de trabalho, justamente por 

32 I d em. p. 189. 
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necessidade de sobrr Jivência. 

o que no âmh~to da circulação de mercadorias par~ 

ce indicar uma troca de equivalentes, assume, no entanto, outra 

feição n, esfr'ra da produção. Ao ser consumida no processo prod~ 

tivo, a mercadoria força le trabalJ,o revela a sua característica 

especial e única, poi c;,' ao trab lhar, além 'lO tempo necessário a 

sua leprodução, ~ reposição do seu valor pago pelo comprador de 

sua força d:; trabalho, o trabalhador produz um excedente quanti t~ 

tivo de tra: alho ,'ma mais valia q11e é apropriada pelo possuidor 

dos meios de produ~~o e quP, assim~ se transforma em capitalista. 

Dessa form~~ ê pela apropriação deste e'Ccedente de 

trabalho e pela busca contínua de S'la crescente ampliação que, 
. 

historicamente, o capital se acumula e se reproduz, reproduzindo 

nesse processo o trabalho assalariado e as condições de sua expl~ 

··'I'açao. 

o desenvólvlmento da produção capitalista, tendo 

por base a relação coercitiva entre capital e trabalho, correspo~ 

de, portanto, a um processo histórico de c'rescente submissão do 

trabalho e do trabalhador aos ditames'do capital. A história da 

constituição do modo de produção especificamente capitalista, da 

evolução das formas de organização do processo de produção sob a 

determinação das relações sociais de produção capitalistas é a me~ 

ma história da luta do capital, visando a desqualificação e total 

submissão do trabalhador. 

De início, embora a produção capitalista esteja 

constituída, ou seja, um mesmo capitalista concentrando sob seu 

domínio um considerável número de trabalhadores e produzindo em 

maior escala devido a utilização em comum de grande quantidade de 
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meios de pr.odução, nao se alteram, de imediato, os métodos de tra 

balho. 

Os trabalhadores são submetidos ao capital nas con 

dições técnicas em que este historicamente encontra o processo 

de produção e dele se apropria - trabalham em regime de coopera 

ção simples, realizando os mesmos trabalhos ou trabalhos da mesma 

es~écie. Mas, ao executarem suas tarefas conjuntamente, de acordo 

com um plano e sob o controle do capital, a produtividade resul 

tante desse trabalho cooperativo supera a soma das forças produti 

vas individuais. Ela resulta, portanto, de uma força· produtiva 

nova, a força produtlva do trabalho coletivo ou força coletiva , 

que se cria sob o domínio do capital e da qual este, gratuitamen 

te, também se apropria. 

33 
Idem. p.382. 

"Sendo pessoas independentes" os trabal.hadores são 
indivtduos isol.ados que entram em rel.ação com o ca 
pital." mas não entre si. Sua cooperação só começã 
no processo de·trabal.ho" mas depois de entrar nes 
te deixam de per tencera si mesmo"s. Incorporam-se 
então ao capital.. Quando cooperam" ao. serem . mem 
bros de um organismo que trabal.ha" representam ape 
nas uma forma especial. de existência do capital. ~ 
Por isso" a força produtiva que o trabal.ho desen 
vo l.ve como -trabal.hador socia l. é a produtividade do-o 
capital.. A força produtiva do traoal.ho col.etivo d~ 
senvol.ve-se gratuitamente quando 08 trabal.hadores 
são col.ocados em determinadas condições" e o capi 
tal col.oca-os nessa~ condições. Nada custando a~ 
capital a força produtiva ~o trabalho ·coZetiv~ não 
sendo ela por outro l.ado desenvol.vida pel.o traba 
lhador antes de seu trabal.hopertencer ao capital~ 
fica parécendo que el.a ê força produtiva natural. e 
imanente do capital.."33 
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À medida que o processo de trabalho vai sendo divi 

dido, que aumenta o número de trabalhadores e a cooperação se am 

plia, o comando do capitalista passa a ser imprescindível à prod~ 

-çao. 

Essa direção, necessária à harmonização do traba 

lho coletivo e ao melhor aproveitamento possível dos meios de pr~ 

d~ção, não constitui apenas .uma exigência ae ordem técnica deriva 

da do trabalho social. Enquanto determinada pelas relações sociais 

de produção capitalistas, é função específica do capital e se des 

tina à exploração do trabalho social; é, portanto, despótica, e 

esse despotismo vai assumindo formas peculiares; à medida que a 

cooperação se amplia e a produção se desenvolve: o capitalista 

vai delegando a sua função de supervisão direta a um tipo 

fico de trabalhadores assalariados - gerentes, capatazes, 

34 
visores, etc. - que passam a comandar em seu nome. 

A çooperação mais complexa, fundada na 

do trabalho, concretiza-se na manufatura, que se origina 

.. 
especl 

supeE 

divisão 

e se 

forma a partir do artesanato e predomina como forma fundamental 

do processo de produção capitalista entre meados do século XVI e 

final do século XVIII. 

Na manufatura, a organização do processo de traba 

lho decorre da decomposição da atividade do artesão nas diversas 

operações que a compõem e da distribuição dessas operações par 

ciais a diferentes trabalhadores. A mercadoria deixa de ser produ 

to de um trabalhador individual que domina .0 processo de trabalho 

por inteiro e passa a ser produto do trabalhador coletivo, um con 

junto de trabalhadores manuais, cada um executando uma única op~ 

ração parcial. Nasce, assim, a divisão técnica do trabalho. 

-----------
34 . 

Idem. p. 380-1. 
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Ao decompor o ofício manual, ao criar forças de 

trabalho de acordo com suas necessidades, ao desenvolver uma hie 

rarquia no corpo coletivo de trabalho com uma correspondente esca 

la salarial, a manufatura desenvolve, também, uma nova força pro 

dutiva social do tranalho, da qual o capital também se apropria. 

"ELa desenvoLve a força produtiva do trabaLho aoLe 
tivo para o aapitaLista e não para o trabaLhador e, 
além disso, deforma o trabaLhador individuaL. Pr~ 
duz novas aondições de doml,nio do aapitaL sobre o 
trabaLho. Revela-se, de um Lado, progresso históri 
ao e fator neaessário do desenvoLvimento eaonômiao 
da soaiedade, e, do outro, meio· aiviLizado e refi 
nado de exploração. 11 35 -

~ com a divisão manufature ira do trabalho que se 

inicia a histSria da desqualificação do trabalhador na sociedade 

capitalista. Ao contrário do artesão, que dominava um ofício e 

que, para isso, precisava de anos de aprendizagem para conhecê-lo 

profundamente, o trabalhador da manufatura, àtado a uma operaçao 

parcial, a uma fração do ofício pela vida inteira, tem restringi 

das as suas necessidades de qualificação • 

. Essa divisão e simplificação do trabalho, ao eli 

minar ou reduzir o tempo e o custo de aprendizagem do trabalho, 

desvaloriza relativamente o valor da força de trabalho, o que 

"redunda para o aapital em aarésaimo imediato de mais vaLia, pois 

tudo o que reduz o tempo de trabaLho neaessário para reproduzir a 

força de trabalho aumenta o doml,nio do trabaLho exaedente.,,36 

35 Idem. p.417-8. 
36 Idem. p.402. 
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Restringindo para sempre o trabalhador a uma opera 

ção parcial, a manufatura transforma-o em órgão especializado des 

sa operaçao, sacrificando a sua total capacidade de trabalho. Pro 

duz com a "virtuosidade do trabaZhador mutiZado" o enriquecimento 

do trabalhador coletivo - o conhecimento do processo de trabalho 

separa-se do trabalhador individual, só passando a existir a 

vel do trabalhador coletivo, isto é, transfere-se para o capital .. 

Contudo, como a base técnica do processo de prod~ 

ção na manufatura ê a decomposição do trabalho do artesão, a exe 

cução da operação parcial manual depende ainda da especialização, 

da habilidade do trabalhador no manejo de suas ferramentas de tra 

balho. A unidade entre trabalhador e instrumento de trabalho si~ . 
nifica que o controle do instrumento de trabalho pelo trabalhador 

constitui-se ainda em obstáculo aos.propósitos de expansão do ca 

pital. 

Essa unidade entre trabalhador e instrumento de 

trabalho é rompida definitivamente na maquinaria pela transforma 

ção da ferramenta manual do trabalhador em máquina, o que permi 

te ao capital suplantar os limites postos pela capacidade f!sica 

e pela habilidade do trabalhador e elevar consideravelmente a pro 

dução e a extração da mais valia. 

A introdução das máquinas-ferramentas no processo 

de produção vem dissolver o princípio subjetivo da divisão do tra 

balho na manufatura, fundado na decomposição do' trabalho do arte 

sao e execução das operações parciais pelos trabalhadores com 

suas ferramentas. Agora, o processo de trabalho por inteiro éana 

lisado objetivamente em si mesmo e em suas fases componentes e a 

compatibilização dos processos parciais é resolvida pela aplica 
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çao consciente da ciência. A organização do processo de produção 

deixa de ser uma combinação de trabalhadores parciais para se 

transformar em uma combinação de máquinas-ferramentas, complet~ 

mente independente das características da força humana de tra 

balho. 

"No sistema de maquinas, tem a ind~st~ia mode~na 
o o~ganismo de p~odução intei~amente objetivo que 
o t~abaZhado~ enaont~a p~onto eaaabado como aon 
dição mate~ial, da p~odução." 37 

Com a produção mecanizada, portanto, cai a base 

técnica que caracterizava a manufatura e, cqm ela, a necessidade 

de fixar eternamente o trabalhador a uma operação parcial - os 

trabalhadores podem ser, agora, distribuídos pelas. diferentes má 

quinas especializadas, parciais. 

Elimina-se, assim, a necessidade de qualificação, 

ainda que reduzida, do trabalhador que caract~rizava o . período 

manufatureiro. Com a transferência da ferramenta para a máquina, 

transfe~e-se, também, a habilidade do trabalhador no manejo do 

seu instrumento de trabalho. Agora, em vez do trabalhador. utili 

zar o instrumento de ·trabalho, ê o instrumento que utiliza o tra 

balhador e que se confronta com ele "como aapital" trabaZho mor 

38 to que domina a fo~ça de t~abaZ.ho viva, a suga e exau~e." 

3 7 I d em • p. 440 • 
38 

Idem. p. 484. 
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~ com a incorporação do instrumento de trabalho 

ao capital que se concretiza a separação entre trabalho manual 

e trabalho intelectual e a transformação deste em forma de domi 

nação do capital sobre o trabalho. A aplicação da ciência ao pro 

cesso de produção, operada através da ação dos trabalhadores ln 

telectuais, transforma-a em força produtiva do capital, como uma 

propriedade inerente a ele~ contribuindo ainda mais para aumen 

tar sua dominação sobre o trabalho. 

Desta forma, o desenvolvimento da ciência, do 

progresso técnico e sua aplicação à produção na sociedade capit~ 

lista co'rresponde a um processo pelo qual extirpa-se a ciência 

do trabalhador , comum. ~ um processo histórico de expropriação do 

conhecimento do trabalhador, de eliminação dos obstáculos que es 

te, com o seu conhecimento, com a sua qualificação, sua habili 

dade, etc., possa se contrapor aos propósitos de acumulação do 

capital. 

Configura-se, então, na indústria moderna, funda 

da na divisão entre trabalho intelectual e manual, uma polariz~ 

ção da estrutura do processo de trabalho. Uns poucos têm o privi 

légio de deter o saber sobre o trabalho. A posse do conhecimento 

técnico e científico sobre o processo de trabalho permite a es 

ses elementos planejar e organizar o trabalho para a massa de 

trabalhadores relegados à execuçao de uma tarefa parcial esvazi~ 

da de significado, devido a simplificação do trabalho resultante 

da mecanização. Constitui-se, assim, um trabalhador coletivo des 

qualificado, e, por isso mesmo, barato e facilmente reposto. ~ 

a submissão real do trabalho e do. trabalhador ao capital. 
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A história da constituição do trabalhador em fator 

de produção na sociedade capitalista é a história de sua desquali 

ficação. ~ a história de sua adequação a formas de trabalho que o 

embrutecem e o desumanizam, e que, separando-o do conhecimento 

sobre o trabalho, buscam garantir a sua dominação pelo capital. 



3. A industrializaçio ·a. Zona Franca de Manaus: 

determinante.fundament4i~ e caracterizaçiogeral 
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Após a apreciação das características fundamentais 

do processo de produção capitalista e de suas determinações mais 

gerais em relação ã qualificação do trabalhador, nosso interesse 

volta-se, agora, para a apreensão da especificidade b~sica do 

processo de produção .capitalista instalado na Zona Franca de Ma 

naus. 

Dados os objetivos e limites estabelecidos para o 

presente trabalho, .0 que se pretende, neste item, é situar a~ de 

terminantes principais da industrialização da Zona Franca de Ma 

naus e caracterizar, de forma geral, o moderno processo produti 

vo implantado .naquele contexto econômico-social específico,- onde 

o tipo de indústria selecionado para an~lise também se inclui. 

Como antecipamos na introdução deste trabalho,a 

moderna produção industrial que se instalou na cidade· de Manau~ 

a partir do início da década de setenta, foi viabilizada pela i~ 

plantação da Zona Franca de Manaus. A "criação" da Zona Franca de 

Manaus, através do Decreto Lei n9 288, de 28.02.67, juntamente 

com a criação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM) e da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) 
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sio partes integrantes de um conjunto de medidas estabelecidas 

pelo Estado para a Amazônia, ao qual se convencionou chamar de 

"Operação Amazônia/I. 

Tratava-se de uma interven<jão "planejada" do Esta 

do na Amazônia que, tendo como base a utilização do mecanismo 

dos benefícios fiscais, viria redirecionar o planejamento econômi 

co da regiio, até entio relegada ao extrativismo, visando, segun 

do o discurso oficial, ao seu efetivo desenvolvimento, ~ sua ocu 

paçio física e ã defesa de suas fronteiras •. 

A pol!tica de concessio de incentivos fiscais -e 

justificada pelo Estado como necessário atrativo para o desloca 

mento de capitais para regiões·· IÍperiféricas", como a Amazônia, 

possibilitando, dessa manelra, o desenvolvimento de um processo 

de industria~ização capaz de dinamizar a economia regional e pro 

mover a sua integraçio aos padrões do desenvolvimento do país. 

Portanto, é rio bojo dá. chamada "Operação Amazônia", 

que é "criada" e viabilizaqa a Zona Franca de Manaus. Essa cida 

de ea Amazônia Ocidental sio privilegiadas com uma "s.olução sal 

vadora" para ·0 seu atraso econômico-social: uma "zona de livre 

produção e comércio"~ estimulada por incentivos econômico-fiscais 

ao grande capital nacional e estrangeiro, para a promoção do de 

senvolvimento e integração da regiio ãeconomia nacional, e, ao 

mesmo tempo, atendendo aos anseios nacionalistas de sua ocupação 

e defesa de sua soberania diante da cobiça internacional 39 . 

39 A princípio constituída· para durar ate 1997, conforme previsto no Decreto 
- Lei n9 288/67, a Zona Franca de Manaus teve seu prazo de vigência proE 
rogado, posteriormente, por mais dez anos. Agora, de acordo com a nova 
Consti tuição do pais, a Zona Franca de Manaus·, com suas. caracter:ísticas ~ 
de ãrea de livre comércio de exportação e importação e de incentivos tis 
cais, serã mantida pelo prazo de 25 anos, a partir da promulgação de car 
ta constitucional, ou seja, ate o ano 2.013. 
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Outras metas não são consideradas menos importantes,de 

acordo com o discurso oficial: uma vez implantada tal Zona Fran 

ca, restaria a necessária paciência para a colheita final de 

seus frutos diversos, como a eliminação do desemprego, o acesso 

à moderna tecnologia das grandes empresas estrangeiras, a forma 

ção de uma força de trabalho qualificada, o aumento do volume 

das exportações do país, etc. 

A Zona Franca de Manaus, mesmo considerando-se suas 

peculiaridades, não é, no entanto, uma "solução" inovadora. Pro 

va disso é a proliferação de Zonas Francas (ou Zonas de Livre 

Produção, como também são chamadas), a partir de 1965, em vários 

países do terceiro mundo. Isso.aconteceu no continente asiático, 

com a instalação de Zonas de L~vre Produção em Hong Kong, Kandla, 

Taiwan, Singapura, Malásia, Síria e Coréia do Sul; na Ãfrica,com 

a implantação de Zonas Francas no Egito, Togo, Senegal e Tunísi~ 

e na América Latina,com ~ criação de Zonas Francas no Haiti, Co 

lômbia, México, El Salvador, República Dominicana, Panamá, Porto 

Rico e Guatemala. 

Portanto, o caso brasileiro não é único. Ao contrário, 

a "criação" de Zonas Francas, apresentando, em geral, as mesmas 

características· bãsicas, é um fenômeno mundial. Um fenômeno que 

se desenvolve em países da "periferia" da economia capitalista 

mundial, os quais,ao "op~arem" por um processo de industrializa 

ção, via Zonas Francas, inserem-se na lógica do sistema capita 

lista, no movimento que o leva a expandir-se através do mundo de 

vido·às·necessidades de acumulação. 

Assim, embora a instalação de Zonas Francas em paí 

ses do terceiro mundo seja apresentada como uma es·tratégia "Zi 
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vremente ll adotada por esses países, visando à superaçao do subde 

senvolvimento através de uma "industriaZização voZtada para a 

exportação", esse processo de industrialização só se torna possí 

vel a partir da participação de empresas multinaci~ 

nals, o que vem representar, na verdade, uma nova forma de inter 

nacionalização do capital, largamente subsidiada pelos países re 

c~ptores. 

Subordinada às exig~ricias do capital multinaciona~ 

essas Zonas. Francas não fazem mais. que acompanhar sua difusão rnun 

dial, qUe co~responde à fiagmentação dos processos de 

em uma série de operações parciais, complementadas ,em 

produção 

diversos 

países. Dess'a maneira, esses países e "suas" zonas francas lnse 

rem-se de maneira crescente na divisão internacional do~trabalh~ 

e, por isso mesmo, contribuem para as modificações atuais dessa 

divisão. 

o que se pretende enfatizar aqui é que a "criação" 

de Zonas Francas, tanto em Manaus quanto em outras regiões de 

países "periféricos", não deve ser entendida como uma ,obra do 

acaso ou como produto, intelectual de indivíduos iluminados, mas 

como uma nova estratégia do sistema capitalista a nível mundial, 

buscando superar as crises inerentes ao seu processo de acumula 

ção, motivadas, fundamentalmente, pelo acirramento da -concorren 

cia internacional entre empresas.e pela necessidade de· ampliação 

da margem de lucro. 

Essa estratégia fica clara se se considerar o p~ 

pel desempenhado pela ONUDI (Organização das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Industrial), criada em 1967, para promover o 

desenvolvimento industrial de países subdesenvolvidos, cujo pr~ 



58 

grama básico passou a ser a promoçao de Zonas de Livre Produção. 

Essa instituição passou a se incumbir da assistên 

cia no planejamento e na implantàção de Zonas de Livre Produção, 

elaborando, inclusive, um modelo mundial de Zonas Francas, onde 

estão formuladas as características que tais zonas devem possuir 

como atrativos ao capital internacional, não deixando dúvidas de 

q':le esse modelo vincula-se diretamente aos problemas de expansão 

do capital. Veja-se, por ,exemplo, o que diz parte do texto bási 

co da ONUDI divulgado em 1971: 

"Indústl'ias es tl'angeil'as com- mel' cados mundiais, pal' 
ticutal'mente pl'essionadas, pOl' um lado, pelo Cl'es 
cente n=ivel do-- custo 'da mão-de-obl'a, e, pOl' outl'O-; 
pelo acil'l'amentoda concol'l'ência nacional e intel' 
nacional, estão constantemente procul'ando modos de 
COl'tizl'- ou minimizal' seus custos de pl'odução e dis 
tl'ibuição ( •.• ). Se elas avançal'em suas bases 
de pl'odução pal'a uma conveniente Zona Industl'ial; Li 
vl'e,algumas -das seguintes'l'azões podem ser decisi 
vas: 
a. COl"te de custos ,detl'anspol' te de matêl'ias-pri 

mas; 

b. COl'te de custos de tl'anspol'te de pl'odutos acaba 
dos; 

c. 'COl'te dos custos de mão-de-obl'a; 

d. Disponibilidade de uma máo-de-obl'a abundante; 

e. Redução dos custos iniciais de investimento e, 
consequentemente, menol" porcentagem do chamado 
"sleeping capital",atl'avés dadi$ponibilidade 
de incentivos fiscais e flsicos, de sel'viços ge 
rais e de outl"OS tl'atamentosprefe~enciais pl'~ 
porcionados nas zonas, etc. "40 -

Como se pode deduzir, o fator fundamental que leva 

as empresas muI tinacionais a 1:rtmsferirem parte do processo produ-

40 ONUDI apud A .- .•. -nC1aes, A.W.F. et a111. Ava11açao da Zona Franca 
de Manaus. Brast1ia CNPQJCAT, 1980, mimeografado, pg. 22-4. 
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tivo para zonas de livre produção de países subdesenvolvidos é 

a dificuldade encontrada pelo capital para manter a sua taxa 

" de lucro nas economias centrais, consequência, segundo An 

ciães et alii, de um "acroéscimo no custo do saZároio roéaZ acima 

do aumento de proodutividade,,41 

Ainda segundo esses autores, contribui· decisiva 

~ente para esse fato a crescente resistência da classe 

lhadora nos países desenvolvidos: 

traba 

"( •.. ) a mão-de-obroa nas economias centroais tem 
se toronado menos fZextveZ~ menos propensa a se 
engajaro em ceroto tipo de trabaZho~ mais desejosa 
de paroticiparo das decisões da emproesa e~ paroticu 
Zarmente nos úZtimos anos de roecessão econômica~ 
mais diflciZ de sero despedida".42 

Não ;, portanto, sem razao que a instalação de 

empresas mUltinacionais, via zonas de livre produção, tenha 

sempre ocorrido em países dependentes, COIIOO Brasil, cujos go 

vernos fortes garantem os investimentos iniciais em infra-es 

trutura e serviços, amplos incentivos fiscais e, principalmen 

te, a oferta de uma mão-de-obra abundante e barata, além do 

seu controle social e político. 

Afinal, os baixos salários, a redução de encargos 

sociais, o prolongamento da jornada de trabalho, as restrições 

41 Anciães, A.W.F. et a1ii. op. cito pg. 20. 

42 
Idem, pg. 09 
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à atividade sindical e ao direito de greve sao fatores que de 

sempenham papel decisivo na acumulação interna de um processo 

produtivo caracterizado por forte intensidade de mão-de-obra , 

como é comum nas Zonas de Livre Produção. 

Convém notar que, se no caso da Zona Franca de 

Manaus, a penetração de empresas estrangeiras tem também como 

e?tímulo a possibilidade de produzir para um importante merca 

do interno, como é o caso do mercado brasileiro, considerado 

um dos dez maiores do mundo, a crescente diminuição do salário 

real da classe trabalhadora e o seu controle político, através 

dos anos que se suCederam à implantação do "regime militar em 

1964, constitu~seem fatores. extremamente importantes para a ob 

tenção de altas taxas de lucro por parte do grande capital:qu~ 

ali se instalou. 

Assim~ o processo de industrialização da Zona 

Franca de Manaus em muito se assemelha à industrialização das 

demais Zonas Francas existentes no terceiro mundo. 

Como suas congêneres, a Zona Franca de Manaus 

é também instalada em uma região desprovida de quase todos os 

fatores necessários à localização súbita de um moderno parque 

industrial. Situada a grande distância dos centros econômicos 

do país, contando com um mercado exíguo e apresentando 
.. 

preca 

rias condições econômicas e de infra-estrutura, o único atrati 

vo oferecido pela região era a existência de uma força de tra 

balho dócil e barata. 

Coube ao Estado, como já evidenciamos anterior 

mente, a tarefa de compensar as dificuldades colocadas pela 
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região ao deslocamento de capitais. Para tanto, sao concedidos 

amplos incentivos econômico-fiscais, com a redução ou elimina 

ção de impostos estaduais, federais e municipais
43 

e é criada 

uma infra-estrutura industrial básica com a construção do Dis 

trito Industrial de Manaus, cuja área foi loteada e vendida às 

empresas que lá se instalaram a preços generosamente subsidia 
··44 

dos. 

Localizado a poucos quilômetros do centro da ci 

dade e ocupando uma área de 1.742 ha (mais 5~OOO ha de expansão), 

o Distrito Industrial de Manaus representa por si só um impor 

tante incentivo, dada a vultuosidade dos recursos nele empreg~ 

dos, o que possibilitou, além do acondicionamento do terreno, 

a construção de um sistema viário de trinta e cinco quilôme 

tros de extensão, a instalação de rede elétrica, de água, esgo 

to, telefone, telex, etc. 

DesE?e modo, o Estado, ao minimizar- o custo e o 

risco dos investimentos na Zona Franca de Manaus, satisfaz 
... 
as 

exigências das empresas e viabiliza o aproveitamento indus-

trial da força de trabalho local. A satisfação dessas exigê~ 

43 

44 

Para uma análise mais detalhada da política de incentivos es 
tàbe1ecida pelo Estado para a Zona Franca de Manaus, ver 
SUFRAMA-Legis1ação Básica da Zona Franca de Manaus. Manaus, 
SAP/DEOS, 1988. o 

"0 p!'eço dos te!'renos em Manaus, pa!'a aonst!'uções indust:r>ia.is., 
val'ia e~tre Cz$ 1.500,00 e Cz$ 3.500,00 (US$ 5,40 e US$ 
12,60jm), dependendo da loaalização. r. .. ) O p!'eço dos lo 
tes de te!'ra no Dist!'ito I~dust!'ia7, é da ordem Cz$ 520,00 o 
metl'o quadrado (US$ 1,90jm )." (SUFRAI!A/SIC - Manuà1 do I~ 
vestidor na Zona Franca de Manaus. ~anaus, setembro de 
.1 9 8 8, p. 1 4 - 5) • 

l 
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cias é justificada, no entanto, como uma estratégia necessária 

à integração da região aos padrões de desenvolvimento. do país. 

A perspectiva, então, é a eliminação das "desi 

gualdades eoonômioas r-egionais"~ as quais devem ser entendidas 

como resultantes do próprio processo de desenvolvimento indus 

trial do país, cuja base dinâmica concentrou-se no eixo Rio-

são Paulo. 

Tal processo de industrialização, centralizado e 

amplamente vinculado aos interesses do capital multinacional, 

acabou por dificultar ou impedir a formação de um sistema eco 

nômico nacional integrado, deixando regiões como a Amazônia 
.. 
a 

margem do crescimento econômico do país. A expansão do eixo di 

nâmico da economia nacional para essas regiões dependia, assi~ 

da existência de condições especiais avalizadas pelo Estado 

que garantissem um índice conveniente de rentabilidade de capi 

tal. 

-Portanto, a açao empreendida pelo Estado visan 

do integrar nacionalmente a região, significa, concretamente , 

a sua "preparação" para a expansão do capital monopolista em 

nosso país. 

~ como enfatiza Araújo: 

"A Zona Franoa de Manaus é "produto" de um pro 
oesso de aoumulação de capital que se dá no mun 
do oapitalista· como um todo e da homogeneizaçãõ 

l 
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do espaço econômico do sistema capitaZista no 
BrasiZ "45 

o processo de industrialização da Zona Franca de 

Manaus corresponde, dessa forma, à sua integração ao processo 

de industrialização já vigente no país, caracterizado pela am 

pIa e intensa participação do capitalmultinacional, ao qual 

o' capital nacional dependente econBmica e tecnologicamente se 

associa. Este, tal qual o capital estrangeiro, irá beneficiar­

se da política de incentivos do Estado, visando industri:alizar 

a região. 

Embora a participação do capital nacional extra-

regional séja uma das peculiaridades da Zona Franca de Manaus, 

em nada se altera a dinâmica do processo de exploração, nemtam 

bém a relação de dependência deste capital ao capital inter 

nacional. 

Essa dependência, ao contrário, até se intensifi 

ca, uma vez que as indústrias nacionais que migram para o Dis 

trito Industrial de Manaus são obrigadas, caso desejem manter­

se em condições de competitividade no mercado, a utilizar compo. 

nentes e tecnologia sofisticados, fornecidos pelas empresas mul 

tinacionais. 

45 
Araújo, Nice Y.B. "7 "0. MiZagre dos Manauaras": Zona Franca de 
Manaus - (Uma análise do processo de industrialização im­
plantado em Manaus e da Universidade como formadora de mão­
de-obra especializada). Rio de Janeiro, FGV/IESAE, 1985. 
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Dessa forma, o controle da tecnologia e do pro 

cesso produtivo pelas empresas multinacionais em muito identi 

fica a industrialização da Zona Franca de Manaus com a indus 

trialização das demais Zonas Francas existentes atualmente na 

"periferia" da economia capitalista mundial. Assim, mesmo con 

tando com a participação de empresas nacionais, seu moderno 

processo produtivo é constituído por indústrias que apresenta~ 

em geral, as mesmas características básicas daquelas indústrias 

instaladas na maioria das Zonas de Livre Produção. 

Essas características podem ser assim resumidas: 

a) sao indústrias baseadas na produção parcial 

isto é, tendem a ser transferidas para as Zonas Francas as eta 

pas do processo de produção cuja mecanização não é econômica 

e/ou tecnologicamente viável, necessitando de uma mão-de-obra 

semi qualificada e disponível em quantidade suficiente 

mente grande para permitir a formação de um exército indus­

trial de reserva. As indústrias que têm apresentado condições 

para a transferência parcial do processo de produção são basi 

camente as indústrias intensivas em mão-de~obra, como aquelas 

baseadas l1ern ciência"., como' o setor eletro-eletrônico (rádios, 

televisores, calculadoras, semicondutores, etc.), e outras in 

dústrias de bens de consumo (como relógios, isqueiros, óculos, 

brinquedos, etc.); 

bl são indústrias intensivas em importação de 

produtos e componentes; 

c) seus produtos são basicamente destinados a um 

mercado exterior, à região; 
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d) os produtos dessas indústrias apresenfam ca 

racterísticas particulares, cuja relação preço do produto/peso 

é de tal ordem que os ganhos advindos da utilização de uma mão 

-de-obra mais barata e do recebimento de favores e benefícios 

dos governos locais compensam o aumento dos custos resultantes 

do transporte de componentes e peças do centro produtor para a 

respectiva Zona Franca e do transporte dos produtos acabados 

desta para o centro consumidor; 

e) são indústrias que utilizam, sistematicament~ 

formas de extração de mais-valia que combinam,quase que perfei 

tamente, formas típicas do início da revolução industrial com 

outras in'troduzidas no século atual, via "tay'lorismo"" "fordi'!.. 

mo"" etc.; 

f) sao indústrias que apresentam extrema mobili 

dade física, justamente por não terem nenhum vínculo importante 

com a região, seja em termos de matérias-primas e componentes 

necessários à produção, seja em termos de mercado para seus p~ 

dutos
46

. 

" Uma das consequências desse tipo de industriali 

zaçao orientada para um mercado exterior à região onde se ins 

tala e com a qual nao mantém maiores vínculos, além da utiliza 

ção de benefícios econômicos fiscais concedidos pelo governo 

46 . - 2 Anc1aes, A.W.F. et a1ii, op. cito pg. 21- 7. 
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e a exploração da força de trabalho, é o desenvolvimento de 

uma estrutura industrial dependente do processo de reprodução 

do capital das economias centrais. 

"A dependênaia estrutur>at dessa indústria per 
meia-se por todos os setores do proaesso de re 
produção industrial: estrutura produtiva, oferta 
de bens de aapitat~ mat~rias-primas, teanotogia 
do produto e de proaesso, administração, pesquf 
sa e desenvotvimento e aaesso aos meraados".47 

Assim, ao contrário do discurso dos defensores 

desse modelo de desenvolvimento regional, esse processo de in 

dustrialização, dissociado em relação à economia local e inte 

grado de forma vertical no mercado mundial através da estrutu 

ra da grande empresa nacional ou multinacional, constitui-se , 

na verdade, em um processo que agrava a situação de 

volvimento e dependência da região e do próprio país. 

subdesen 

Se o modelo de industrialização implantado na ci 

dade de Manaus tinha como metas contribuir para a solução de 

problemas característicos do subdesenvolvimento,como déficit 

na balança comercial, acesso·à moderna tecnologia int~cional, 

etc.) não há evidências, pelo menos até o presente momento, de 

que isso possa ocorrer. O processo, ao contrário, parece cami 

nhar no sentido inverso. 

47 
I d em, p g. 27. 
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Isto porque, no que diz respeito à questão do 

aumento das exportações do país, a Zona Franca de Manaus, dife 

renternente das outras Zonas âe Livre Produção, caracteriza-se pela 

produção de mercadorias destinadas a um mercado exterior à re 

gião onde ela se situa, mas dentro das fronteiras nacionais. Ou 

seja, a quase totalidade da sua produção industrial, sobretudo 

dp seu setor industrial moderno~dependente da importação de ma 

térias-primas e componentes necessários à produção, canaliza-

se para o mercado nacional, principalmente para a região cen 

4' 48 
tro-sul do pals 

Muito mais difícil ainda é avançar na área da 

tecnologia através de um tipo de industrialização baseado na 

produção parcial, onde o que é transferido sao etapas referen 

tes à montagem de produtos, cujos projetos sao elaborados nas 

matrizes das empresas multinacionais, fora da região e do 

país. 

À medida que nao ocorre a internalização de to 

do o processo produtivo, permanecendo a pesquisa e o desenvol 

vimento da tecnologia sob o controle dos centros de origem do 

capital, não há corno pensar em termos de criação, implantação 

e controle de urna tecnologia nacional competitiva. Na verdade, 

48 
"Chama atenção ( ... ) a participação das exportações para o 
mercado nacional com relação às exportações totais da Zona 
Franca de Manaus que crescem de 74,.3% em 197·0, para 92,0% em 
1976, e 96,0% em 1980. t possivel ainda constatar-se o ex 
traordinário saldo negativo com o mercado exterior: Cr$ 
29.5.36.260.000,00 de importações pa:r>a apenas Cr>$".3.910.927.00O,OO 
de exportações (a preços de 80)" (Araújo, Nice Y.B. op. cito 
pg.225). 
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o modelo de desenvolvimento implantado na cidade de Manaus, co 

mo observa Freitas Pinto, inibe esse processo: 

"Com a Zona Franca de Manaus estamos financiando 
a nossa dependência tecnológica. Estamos pagando 
para continuar sendo condenados a nos manter na 
condição de Pai.s incapaz de gerar a tecnologia 
que usa. De que maneira? Na justa medida que a 
Zona Franca de Manaus tem se constitui.do no m2ior 
obstáculo ao desenvolvimento da indústria eletrô 
nica e microeletrônica brasiZeira~ à medida em 
que funciona como platafor"!a de importação de pP~ 
dutos que contêm a mais avançada e sofisticada 
tecnologia dos pai.ses centrais que detêm esse c~ 
nhecimento. E qual tem sido o resultado do fun 
cionamento dessa plataforma de importação? Con 
cretamente~ . tem significado fechar fábricas no 
Brasil~ impedir o desenvolvimento de inúmeros p!'~ 
jetos nacionais qUe s~ tornam irijustificado~ bem 
como desestimular a pesquisa e o investimento na 
cional em uma série de setores dessa produção es 
peciaZizada "49. 

Quanto à criação de postos de trabalho - urra. das 

metas do projeto de industrialização da Zona Franca de Manaus-

as análises que se têm ocupado dessa área constatam um inegá 

vel aumento substancial da oferta de empregos diretos, decor 

rente da .implantação do pólo industrial da cidade de Manaus. 

~ como demonstra Araújo, a partir do exame de da 

dos d6s Censos Demográficos de 1960, 1970 e 1980 e da evolução 

da força de trabalho industrial em relação à população economi 

49 
P in to, Renan F. "Como se produzem as Zonas Francas". In: 
Trabalho e Produção Capitalista. Be1em. UFPA/NAEA, 1987. pg. 
34- 5. 
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camente ativa do Estado do Amazonas nesse período (ver quadro n9 

01) : 

"Em 1960~ 71% da populaç50 econ5mica ativa no Amazo 
nas se localiza no setor primário~ 5% no setor secun 
dárió e 24% no setor terciário. Em 80~ a populaçãõ 
economicamente ativa do Estado do Amazonas é formada 
por 435.068 pessoas~ sendo que 21~4% encontram-se oc~ 
padas na indústria de transformaç50~ o que correspo~ 
de a 93.190 pessoas". 50 

Como se pode observar nas informações contidas no 

Quadro n9 1, é significativo o crescimento da força de trabalho ln 

dustrial do Amazonas no período lS70-1980, que corresponde ao fun 

cionamento do parque industrial da cidade de Manaus. Se em 197.0Jens 

tia um total de 2S.67S pessoas ocupadas na indústria, em 1980 esse 

total passa a ser de 9.3.190, ou seja, um acréscimo de de 63.511 pe~ 

soas, o que equivale a uma taxa de aumento de mais de 200%. 

.. 
Outro aspecto relevante, destacado pela autora, e a 

elevada concentração da indústria de transformação em relação à for 

ça de trabalho na cidade de Manaus: 

50 

51 

"Segundo dados do Censo de 80 o setor indústria é o 
maior empregador~ superando inclusive~ setores com 
grande capacidade de absorç50 de m50-de-obra tais co 
mo~ comércio de mercadorias e prestação de serviços: 
das 93.190 pessoas empregadas no setor secundário no 
Estado do Amazonas~ 77.485 estão em Manaus~o que re 
presentci mais de 80% da populaç5o economicamenie ati 
va do setor". 51 

Araújo, N.Y.B. op. cito pg.250. 

I d em, p g • 247. 
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Significativo também é o aumento da participação~ 

da mão--de-obra feminina na composição da força de trabalho in 

dustrial do Estado do Amazonas, conforme se pode verificar no 

Quadro n9 02, que demonstra a evolução da mão-de-obra industrial, 

por sexo, em relação à PEA no período 1960-1980: 

"Nos dados apresentados (Ver" Quadro n9 02), um 
fato extremamente marcante é o crescimento da mão­
de-obra feminina que passou de 1.330 para 20.82~ 
que dá a média atual de 14,7% nos últimos anos e 
23% nos últimos dez anos. Tal crescimento pode 
ser explicado em parte, pela implantação de de 
terminados tipos de indústria que requerem habi 
lidade artesanal e semi-artesanal como lapidaçãO 
de cristais, fabricação de relógios e até mesmo 
a fabricação de produtos eletrônicos." 52 

A . 1· d N 1 t 1· .53 pesqu1sa rea 1za a por ova e a 11 também 

acusa grande participação da mão-de-obra feminina na indústria 

de transformação da Zona Franca de t~anaus, atingindo quase a 

metade do pessoal empregado (49% do total, na média). Essa par 

ticipação da mão-de-obra feminina concentra-se, principalmente, 

nos setores relojoeiro e eletroeletrônico, onde alcança 62,1% 

e 60,3%, respectivamente! No setor textil e no conjunto agrupa 

do na rubrica Diversos, essa participação se aproxima dos 50%, 

só ficando abaixo de 20% nos setores Metalúrgico e de Transpor 

te. 

52 

53 

Mello, NovaI B. Desenvolvimento Industrial e Desenvolvimento 
Regional: o caso da Zona Franca de Manaus, Rio de Janeiro, 
COPPE}UFRJ, 1983, pg. 86. 

Mello, NovaI B. et alii. "Empregos e Salários na 
ca de Manaus". l1anaus, Fundação Universidade do 
SUFRAMA, 1983, mimeografado. pg. 43. 

Zona Fran 
Amazonas! 
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"No entanto~ se a oontribuiç5o feminina i im 
portante~ quantitativamente~ vê-se que deixa 
muito a desejar quanto ao ntvel de qualifio~ 
ç5o. Essa m5o-de-obra se oonoentra nas oateg~ 
rias de opepárias e auxiliares~ sendo pouoo ~ 
pressiva sua partioipaç5o entre o pessoal te~ 
nioo e de supervis5o." 54 

De acordo com os ~ltimos dados divulgados pela 

SUFRAMA,55 foram implantadas na área da Zona Franca 

naus, até setembro de 1988, 346 ind~strias, assim 

de Ma 

distribuí 

das: 131 indústrias no Distrito Industrial de Manaus que em 

pregam 44.713 pessoas; 130 em outros pontos da cidade de Ma 

naus, utilizando 2L.750 pessoas; e 85 ind~strias no inte 

rior da Amazônia, empregando 5.548 pessoas. (Ver Quadro n9 

03). Isto significa que, dos 72.011 empregos gerados, 66.463, 

ou seja, 92% concentram-se na cidade de Manaus. 

Dos setores implantados na Zona Franca de Ma 

naus, conforme se pode observar no Quadro n9 03, destaca-se 

o setor eletroeletrônico que, além de ser o setor que mais in 

vestiu (Cz$ 165.647.197.374,00), é o que mais emprega: as suas 

79 ind~strias, todas instaladas na cidade de Manaus, respon 

dem por mais da metade do emprego gerado na Zona Franca de Ma 

54 
Iden, pg. 43. 

55 Ver SUFRAUA. Perfil dos projetos aprovados na Amazônia Oci 
dental at~ setembro de 1988. Manaus, SAP/DEOS. 1988. 
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naus (37.215 pessoas ocupadas, o que corresponde a 51,68%). O 

setor Madeireiro, embora detenha o maior número de indús 

trias (93 ao todo, das quais 68 encontram-se no interior do 

Estado), absorve somente 8.722 pessoas, ou seja, 12,11% do to 

tal de empregos. O setor de veículos de duas rodas, com ape 

nas 5 indústrias, detém o segundo lugar em investimento fixo 

(Cz$ 19.607.528.781,00) e o terceiro lugar em absorção de mao 

-de-obra: 3.421 pessoas, o que equivale a 4,75% do total de 

empregos. (Ver também o Quadro n9 04). 

A importância do setor eletroeletrônico fica 

ainda mais evidente se o considerarmos no contexto do Distri 

to Industrial de Manaus, local onde se concentram as empr~ 

sas mais modernas da indústria de transformação da Zona Fran 

ca de Manaus e onde são absorvidas 44.713 pessoas, ou seja, 

62% do total da mão-de-obra utilizada na área de incentivos 

da SUFRAMA. 

Além de ser, de longe, o maior em investimen 

to fixo (Cz$ 124.866.096.979,00), o setor eletrbele~~ônico, 

com 54 das 131 indústrias implantadas, é o responsável pelo 

emprego de 31.467, o que representa mais de 70% do total de 

empregos gerados no Distrito Industrial de Manaus. (Ver Qua 

dros de n9s 3 e 4). 

Acrescente-se ainda que o setor eletroeletrôni 

co é também o setor de maior faturamento, tendo alcançado, no 

ano de 1987, 60% do faturamento global das indústrias da Zona 

Franca de Manaus. (Ver Quadro n9 05). 
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o crescimento dos investimentos industriais e a 

criação de postos de trabalho, com a consequente possibilida 

de de eliminação do desemprego, têm sido a base principal da 

argumentação em favor da Zona Franca de Manaus. Para seus de 

fensores, o modelo de industrialização implantado na cidade 

de Manaus constitui-se em uma acertada estratégia utilizada pe 

1.0 Estado em prol do desenvolvimento da região. 

Contudo, se entendermos por desenvolvimento re 

gional nao apenas um processo restrito à simples ampliação dos 

empreendimentos industriais e à mera criação de empregos, mas 

um processo que vise, fundamentalmente, à melhoria dos ganhos 

salariais e da qu~lidade de vida "da população, sobretudo da 

sua parcela mais carente, o modelo de desenvolvimento implant~ 

do na cidade de Manaus muito deixa a desejar. 

Al~m das consideraç6es efetivadas anteriormente 

a respeito da industrialização da Zona Franca de Manaus, cum 

pre acrescentar, ainda, par~ finalizar, alguns aspectos que se 

nos parecem importantes. 

No que diz respeito à possibilidade de 

çao do desemprego, o que as pesquisas têm demonstrado 

elimina 

.. 
e que 

na Zona Franca de Manaus, semelhante ao que ocorre nas demais 

Zonas Francas, a criação de empregos se restringe a grupos es 

pecíficos da população em idade economicamente ativa. A mao­

de-obra ocupada na indústria manufatureira da Zona Franca de Ma 

naus ~ predominantemente jovem principalmente mulheres na faixa etá 

ria de 18 a 30 anos. Em quase todos os setores industriais da 

Zona Franca de Manaus, mais de 90% dos empregados têm menos de 



74 

35 anos. Apenas nos setores de Bebidas e Metalúrgico os maio 

res de 35 anos atingem os percentuais de 25,0% e 28,5%, respe~ 

tivamente. No caso da mão-de-obra feminina, essa restrição quan 

to à idade ê ainda mais acentuada. Apesar de representar quase 

a metade de todo o pessoal ocupado, a participação das mulhe 

res na faixa de idade superior a 35 anos é de apenas 981 pe~ 

s·oas em um· total de 3.422 pessoas empregadas, ou seja, menos 

de 30%.56 

Assim, a Zona Franca de Manaus nao parece ofere 

cer possibilidades para a eliminação do desemprego, seja da 

população masculina, em gera~.ou da população masculina e femi 

nina com idpde superior a 30 anos. 

Por outro lado, é necessário considerar os reais 

benefIcios resultantes para a classe trabalhadora do emprego 

mantido a duras penas nas indústrias da Zona Franca de Manaus. 

Ora, não se deve esquecer que' "Zona Franca" significa concreta 

mente um centro de produção que objetiva tão somente a utiliza 

ção industrial a custos baixíssimos da força de trabalho dos 

paIses subdesenvolvidos. A situação de miséria em que vive a 

maioria da população nao lhes apresenta melhores alternativas 

para a manutenção da sobrevida, levando os trabalhadores a ven 

" derem-se por qualquer salário ou amargar as consequências do 

desemprego. E a Zona Franca de Manaus não foge à regra: tal co 

56 V er Mello, Naval B. et alii. op. ci t. pg. 47. 
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mo as demais Zonas de Livre Produção do terceiro mundo, ao ex 

pIorar a força de trabalho da juventude da região, principal 

mente das mulheres, é extremamente concentradora de salários: 

"Para o total do setor manufatureiro, aproximada 
mente 80% da força de trabalho ocupada recebem 
salários na faixa de 1,3 a 4,7 salários mi.nimos, 
e apenas .4, 3% acima de 10, 6 sa lár ios mi.nimos. 
Isto posto, tem-se evidenciado que a indústria 
de transformação é concentradora de salários. Por 
mais moderno que seja o ramo industrial, eletro­
eletrônico, por exemplo, a grande massa de assa 
lariados ganha até cinco salarios mi.nimos.Dentro 
da indústria de transformação tem-se como uma c~ 
racteri.stica a concentração do rendimento nos 
menores n~veis salariais. Apenas os ni.veis fun 
cionais que requerem maior qualificação apresen 
tam os rendimentos mais altos. Os n~veis de me 
nor qualificação têm salarios que variam em tor 
no do mi.nimo.57 

Dessa forma, enquanto os grandes grupos econômi 

cos privados, principalment~ os estrangeiros, conseguem, 

custas da exploração da força de trabalho local, aitas 

... 
as 

taxas 

de lucros, que são transferidos para outras regiões onde podem 

ser aplicados de maneira mais eficiente, a região e a 

trabalhadora recebem benefícios mínimos. 58 

classe 

57 

58 

Idem,pg. 40. 

"Os sa larios pagos pe las empr esas, em média, corr espondem a 
um salário mi.nimo e meio. Os salários indiretos são peque 
nos e decorrem de outros incentivos (Programa de Alimenta 
ção do Trabalho, p. ex.). O ano passado tive a preocupaçao 
de ler alguns balanços publicados na imprensa. Na demonstra 
ção dos custos a conta "Balarios" nunca chegou a correspon 
der a mais do que 4%. Os insumos importados e nacionais cor 
respondem numa faixa de 75 a 85%. Ora, os lucros dessas em 
presas não são aq1A;i aplicados. Isto parece ser público e no 
tório. Dessa forma, para a nossa comunidade ficam apenas os 
salários que, como ja vimos, são baixos demais". (Corrêa , 
Serafim. A Zona Franca: uma visão crítica. A crítica,~anaus, 
28-fevereiro-1985, pg. 07). 
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Se o pólo industrial implantado na cidade de Ma 

naus aumentou a oferta de empregos, por outro lado, ele promo 

veu o esvaziamento do setor rural, à medida que se intensifi 

caram as migrações rurais-urbanas, sobretudo para o centro 

manauara, e, com elas, a transferência do contingente de -mao-

de-obra ocupado no setor agrícol~ que passa a engrossar as 

leiras do exército industrial de reserva na capital. 

fi 

Com isto, enquanto a região passa por séria cri 

se de abastecimento de produtos alimentícios básicos, agravam-

se os problemas sociais da oidade de Manaus,decorrentes do 

seu crescimento desordenado como: a intensificação dos movimen 

tos de ocupação do solo urbano; a proliferação de favelas cir 

cundando o centro urbano onde vive, em condições críticas, a 

maioria da população; a marginalização de menores; a prostitui 

ção e a elevação dos índices de violência e criminalidade. 

Dessa forma, enquanto o grande capital nacional 

e multinacional usufruem da riqueza gerada na Zona Franca de 

Manaus, a maioria da população é marginalizada econômica, cul 

tural e politicamente, sobrevivendo em uma cidade marcada pela 

precariedade dos serviços de infra-estrutura, saneamento, abas 

tecimento, transporte, educação, safide, etc. 

Ao invés da opçao por um processo de desenvolvi 

mento econômico-social da região a partir do aproveitamento de 

suas potencialidades, da utilização racional de seus recursos 

naturais e humanos, objetivando, principalmente, a melhoria 

da qualidade de vida de seus habitantes, a "opção" foi por um 

tipo de crescimento econômico baseado em um modelo de indus-
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trialização que, ao mesmo tempo em que se intensifica, agrava 

a situação de estagnação da economia regional pré-existente 
, 
a 

sua instalação e não atende sequer as principais necessidades 

básicas da população. 

Trata-se, portanto, de um processo de industria 

lização que, enquanto aprofunda os problemas estruturais da ci 

dade e da região, s6 se mantém ~ custa de generosos incentivos, 

de impostos que deixam de ser arrecadados pelo Estado, ou seJ~ 

de recursos que sao desviados para a dinamização de um desen 

volvimento regional artificial e enganador e que poderiam mui 

to bem ser aplicados através de programas sociais sérios, caso 

fosse objetivo do modelo de Zona Franca implantado na 

de Manaus a promoção de um verdadeiro desenvolvimento 

da região. 

cidade 

social 
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Após a discussão efetivada no item anterior sobre 

as características fundamentais do processo de industrialização 

da Zona Franca de Manaus, a análise se encaminha agora, - de 

acordo com os objetivos postos para o presente trabalho - para 

a apreensão das reais exigências de uma grande e moderna fábri 

ca do Distrito Industrial da cidade de Manaus, quanto à educa 

ção-qualificação da força d~ trabalho que ela absorve. 

Desta forma, intenciona-se, primeiramente, identi 

ficar os critérios utilizados pela fábrica em estudo quanto ao 

recrutamento da força de trabalho "e, em seguida, examinar os 

requisitos exigidos no seu processo de seleção para o preenchi 

mento dos cargos de sua área industrial~ 

No terceiro tópico, pretende-se continuar o exame 

das exigências de educação e qualificação da força de trabalho 

na fábrica analisada, a partir da apreciação das formas de divi 

sao e organização do trabalho no seu processo produtivo. 

Finalmente, completando a análise realizada nos 

tópicos anteriores, abordaremos mais alguns aspectos importan 

tes das estratégias administrativas utilizadas na fábrica para 

a adaptação e disciplin.amento do trabalhador. 
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1. Caracterização geral da "fábrica x" 

A "Fábriaa X" é a maior das três fábricas perte~ 

centes a um grupo empresarial que se intitula como "genuiname!i 

te naaionaL" e opera na área de áudio, vfdeo e informática do 

moderno setor eletroeletrônico do Distrito Industrial de Na 

naus. 

~ 2 ~ 
Ocupando uma area coberta de 30.000 m , a "Fabri 

aa X" é a que mais emprega dentre as indústrias da Zona Franca 

de Manaus: 3.063 pessoas, o que corresponde a 9,73% da mão-de­

obra ocupada no setor eletroeletrônico do Distrito Industrial. 

Sua linha de produção inclui vários produtos el~ 

troeletrônicos como: fonógrafos com rádio e toca-fitas, ampl~ 

ficadores, tape-decks, caixas acústicas, toca~discos, gravad~ 

res, rádios, rádios-relógio digitais, secretárias-eletrônicas, 

jogos eletrônicos de vfdeo (video-games> e microcomputadores. 

Embora tenha iniciado suas atividades indus-

triais em 1975, essa diversificação da linha de produtos da 

"Fábriaa X" só passsou a ocorrer a partir de 1984, época em 

que também foram implantadas as outras duas fábricas integra~ 

tes do Grupo: uma fábrica de componentes eletrônicos e uma fá 

brica de televisores e video-cassetes. Juntas, essas três fá 



80 

bricas respondem atualmente pela oferta de mais de 5.500 empre 

gos, o que equivale a 17,47% da mão-de-obra ocupada no setor 

eletroeletrônico e a 12,3% do total de empregos gerados no Dis 

trito Industrial de Manaus. 

A direção maior da "Fábrica X" situa-se em sua 

matriz instalada no sul do país, à qual subordina-se a sua Di 

retoria Geral local. Imediatamente vinculadas à Diretoria Ge 

ral, estão as Diretorias responsiveis pelas quatro grandes 

~reas de atividades da f~brica: a ~rea Administrativa, a -area 

Financeira, a ~rea de Relações Ind~striais e a ~rea IndustriaL 

A ~rea Administrativa, empregando 264 funcioni 

rios, é composta pelos setores de Compras, Organização e Méto 

dos, Custo Industrial, Processamento de Dados, Contabilidade e 

Material. 

A ~rea Financeira compreende os setores de Ven 

das, Importação, Cobrança e Tesouraria e ocupa 20 pessoas. 

A ~rea de Relaçõ~s Industriai~, que utiliza um 

total de 92 empregados, é formada pelos setores de Pessoal, 

Treinamento, Cargos e Sal~rios~ Recrutamento e Seleção, Bene. 

fícios Sociais, Segurança e Higiene do Trabalho, 

e Vigilância. 

Transportes 

A ~rea Industrial emprega um total de 2.687 pe~ 

soas e é constituída por tr~s sub-~reas: a Técnica com 38 fun 

cionários; o Controle de Qualidade com 99 empregados e a Pro 

dução com 2.550 pessoas ocupadas. 

A sub-~rea Técnica compõe-se de duas Divisões: 

a Divisão de Engenharia de Produção, com 20 funcion~rios e 'a 



81 

Divisão de Manutenção Elétrica e Mecânica, empregando 18 pe~ 

soas. 

A sub-área de Produção constitui-se 

te de três Setores de Produção, que empregam um 

basicam~n 

total de 

2.071 pessoas, sendo 1.037 no Setor A, 552 no Setor B e 482 

pessoas no Setor C. Existem, ainda, 478 pessoas empregadas 

nos pequenos setores complementares do processo produtivo, co 

mo o de Marcenaria, Pintura, Fiação, etc., o que perfaz um 

total de 2.550 pessoas ocupadas na Produção, incluindo o Ge 

rente Geral de Produção. 

Nos quadros de números 06 e 07 encontram-se 

discriminados os cargos existentes na Engenharia de Produção 

e nos Setores principais da Produção, com o respectivo número 

de pessoas que os ocupam, os quais foram objetos de análise 

do presente trabalho. 
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2. O processo de seleção e as 

qualificações exigidas 

As atividades de recrutamento e seleção de pe~ 

soaI para preenchimento dos cargos da ~rea industrial da "F~ 

brica X" são realizadas pela Divisão de Recrutamento e Sele 
< 

ção, setor diretamente subordinado à Diretoria de Relações I~ 

dustriais. Seu quadro é composto pelo Chefe da Divisão - urna 

pessoa com bastante experiência na área de recrutamento, com 

seis anos de empresa e tendo trabalhado em outras fábricas 

do Distrito Industrial de Manaus -, urna psicóloga e seis fun 

cionários auxiliares. 

o processo de seleção assume fundamental impor 

tância na "F~bri()a X", urna vez que cabe a ele garantir a ad 

missão de pessoas capazes de se integrarem às normas e aos 

objetivos da empresa, adaptando-se, sem maiores problemas, aos 

padrões de racionalidade exigidos pelo processo de produção 

capitalista. 

o objetivo maior do processo seletivo é, porta~ 

to, garantir a contratação de pessoas que seJam potencialme~ 

te educáveis; que !Ivis tam a camisa da empr esa" e não venham 

comprometer a harmonia e a estabilidade do corpo coletivo de 
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trabalho. 

Como a "Fabrica X" j~ existe h; quato~ze anos, o 

que lhe permitiu a constituição do seu corpo coletivo de tra 

balho da área industrial, as atividades de recrutamento e se 

leção são realizadas apenas para o cargo de nível mais baixo 

de qualificação, no caso, o cargo de Montador, e para o cargo 

de Técnico em Eletrônica, ambos da área de Produção. Para os 

demais cargos da ;rea industrial, a empresa prefere se utili 

zar do seu mercado interno de trabalho, através da promoçao 

de funcionários que ocupem cargos de nível inferior, tendo co 

mo base os critérios de produtividade e integração. 

Durante o período de exist~ncia da "Fabrica,X" ~ 

só muito raramente (quando houve necessidade urgente de con 

tratação de pessoal e não foi possível aproveitar de imediato 

o pessoal interno), a empresa realizou recrutamento externo 

para outros cargos da área industrial, além dos cargos de Mon 

-tador e Técnico em Eletrônica. Isso ocorreu na fase de expa~ 

são da empresa, quando a contratação de pessoal restringiu-

se a dois cargos:- o de-Técnico Mecânico-da Engenharia -de- Pro 

dução e o de Inspetor de Controle de Qualidade. 

Deve-se ressaltar, ainda, que, mesmo no caso dos 

Técnicos em Eletrônica, o segundo cargo para o qual mais 

feito recrutamento na ~rea industrial, a "Fabrica X" tem 

-e 

pro 

curado aproveitar o seu mercado interno de trabalho, formando 

seus técnicos dentre aqueles ocupantes de cargos de nível in 

ferior que demonstrem interesse pelo trabalho e acatamento 

às normas da empresa. 
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o aproveitamento do mercado interno de trabalho 

proporciona grandes vantagens para a "Fábriaa X", pois lhe po~ 

sibilita a utilização de ,uma mão-de-obra já "formada" na empr~ 

sa e que se coaduna com a sua ideologia. 

Por outro lado, essa política de recrutamento de 

sempenha importante papel emulativo junto a operários e técni 

cos, estimulando-os ao incessante esforço individual e à inte 

graçao aos objetivos da empresa, ao mesmo tempo em que serve 

também para justificar as diferenças de cargos e salários. 

O recrutamento de pessoal tem in~cio quando a Di 

visão de Recrutamento e Seleção recebe Um pedido de admissão , 

emitido através de formulário próprio pelo setor solicitante. 

Conforme seja o cargo vago, a Divisão de Recrutamento e Sele 

ção faz uma análise das possíveis fontes de recrutamento que 

podem ser acionadas, a partit; "da. ,descrição dos ca~gos e requi:, 

sitos exigidos para sua ocupação, constantes do Manual de Car­

gos da empresa. 

As fontes que mais têm sido utilizadas pela "Fá 

briaa X" para recrutamento de pessoal são as chamadas "fontes 

internas": o cadastro de candidatos e as indicaçqes de funcio 

nârios da empresa. 

O cadastro de candidatos consiste no registro dos 

dados de pessoas que, anteriormente, procuraram a empresa ofe 

recendo-se para trabalhar. À medida que surgem vªgas e caso os 

candidatos registrados interessem à empresa, eles são chamados 

para participar do processo seletivo. 

A indicação de funcionários tem sido muito utili 
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zada pela "Fábi'iaa X" por oferecer uma base maior de seguran 

ça, pois acredita-se que um bom funcionário que apresenta um 

amigo não vai trazer para a empresa alguém que venha dar pro 

blemas futuros. 

Outras fontes também têm sido utilizadas, comoos 

contactos com outras fábricas do Distrito Industrial de Ma 

.naus que mantém cadastro de candidatos. Isto pode ocorrer pa 

ra os cargos que exigem maior qualificação, como os cargos 

técnicos da Produção ou da Engenharia de Produção, em momen 

tos que possam apresentar alguma dificuldade de recrutamento. 

Deve-se registrar q~e os dirigentes dos setores 

de recrutamento e seleção das fábricas do Distrito Indus­

trial de Manaus mantêm permanentes contactos entre si, atra 

vês de telefone ou das reuniões mensais do GRESAM (Grupo de 

Recrutadores e Selecionadores do Amazonas), çuando não só di 

vulgam suas vagas e solicitam aj uda para r:'ecrutarr:ento, como 

também trocam informações sobre a vida funcional de candida 

tos a emprego. 

A empresa adota também a política de absorção 

de estagiários que possam ocupar, futuramente, cargos no seu 

processo; produtivo. Isto tem acontecido em relação ao cargo 

de Técnico em Eletrônica, sendo o recrutanento dirigido para 

escolas que tenham cursos profissionalizantes na área, como a 

Escola Técnica Federal do Amazonas, o Colégio Estadual Rodri 

go Otávio e o SINAl. 

A "Fábraiaa X" atende ainda a indicações de -va-

rlas ordens) sobretudo para os cargos de nível mais baixo de 
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" qualificação, como o cargo de Montador. Com frequência sao a 

tendidos pedi~os de orgaos públicos, de políticos e de diri 

gentes de programas populares do rádio e televisão que g~ral 

mente, ou já são políticos ou pretendem se eleger a algum car 

go público. 

Como a procura de emprego é grande no Distrito 

Industrial de Manaus e a "Fábrica X" já minimiza seus proble 

mas de recrutamento e seleção de pessoal pelo aproveitamento 

dos funcionários com o potencial desejado existentes na empr~ 

" sa, uma consequência, como pudemos observar, é a rara utili 

zação de anúncios em jornais da cidade para divulgação de va 

gas, ~esmo considerando-se o fato de estar a empresa em cres 

cimento, ampliando constantemente suas linhas de produção. 

Recrutando principalmente para os cargos de Hon 

ta dor e Técnico em Eletrônica, a "Fábrica X" nao encontra 

maiores dificuldades para o preenchimento dos cargos na sua 

área industrial: 

"Aqui no Distrito Industrial, é muito fácil, recru 
tar~ principa~mente para o cargode-J.1ontador~ 'O 
cargo para o qual, mais se recruta pessoaz.~ nao 
só aqui na fábrica~ mas em todas do Distrit~ Nós 
não precisamos coz.ocar anúncio no jornal nem di 
vuLgar que temos vagas para montador~ porque vao 
arrebentar as portas~ vai chover de gente e vai 
ser um confz.ito. Para esse tipo de mão-de-obra nós; 
temos normaz.mente em nossos arquivos mais de du 
zentas pessoas prontas para serem chamadas". (DI 
visão de Recrutamento e Seleção). 

A "Fábrica X" nao se utiliza da intermediação 

das agências de emprego para recrutamento, seleção e admissão 
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de pessoal. Todavia, essa prática é cada vez mals comum na Zo 

na Franca de Manaus, onde já existem muitas agências atuando, 

sobretudo na contrataçã.o de pessoas para os cargos de baixo 

.. - - ... 59 nlvel de qualificaçao, a chamada mao-de-obra temporarla. 

59 As fibricas do Distrito Industrial de Manaus se utilizam 
desse expediente, não só na fase de implantação, como tam 
bim quando precisam de um grande contingente de pessoas p~ 
ra um curto espaço de tempo, normalmente de três a seis 
meses. Nesse perIodo, o empiegado não i funcionirio da f~ 
brica e sim da agência que o contrata em regime de experiên 
cia, pagando-lhe um salirio abaixo do que receberia caso 
fosse contratado diretamente pela empresa. Após o "per lodo 
de experiênaia"" caso o empregado seja bem avaliado e efe 
tivamente interesse ã fábrica, i por ela contratado. Nao 
interessando, ele poderá, desde que não apresente probl~ 
mas de adaptação e conduta, ser contratado para, nas me~ 
mas condiç;es anteriores, trahalhar em outra fibrica, onde 
continuari o seu ciclo de "ex)eriênaia", talvez indefinida 
mente. Uma conseq~ência dessa-pritica mesquinha de explor~ 
ção da força de trabalho local, portanto, i a alta rotati 
vidade dessa mio-de-obra que vive em constante situação de 
desemprego, alim de contribuir para a desmobilização da 
classe trabalhadora no Distrito Industrial da Zona Franca 
de Manaus, pois como o trabalhador não i contratado direta 
mente pela fihrica, não e considerado metalúrgico e, conse 
qllentemente, não pode se filiar ao sindicato da categoria7 
As denúncias de um membro da Diretoria do Sindicato dos Me 
talúrgicos local, divulgadas em um jornal da cidade de Ma 
naus e transcritas a seguir, bem demonstram a gravidade 
da situação: "Na verdade" dos 51 mil metalúrgiaos" 15 mil 
são aontratados. pelas atravess adoras de mão-de-obra. Há 
muito tempo que o Sindiaato vem denunaiando es tes fatos às 
autoridades" inalusive porque esta aontratação é ilegal. A 
mão-de-obra temporária só pode ser efetuada s e for es peai~ 
lizada. Neste caso as empresas aontratam montadoras" aju 
dan tes" e te. ( •.• ) Par tindo do pr es s upos to que a Zona Fran­
aa de Manaus tem o objetivo de promover o desenvolvimento 
soaial" estas empresas em nada contribuem para que o proje 
to da ZFM atinja seus prinalpios. As indús tr ias reae bem in 
aentivos e são is entas de um infindável número de impos tos. 
Com a contratação da mão-de-obra temporária" es tas indús 
trias não garantem o emprego do trabalhador; pagam salários­
abaixo do pis o da aategoria; les am na res cis ão dos aon tra 
tos eles am também a União quando deixam de pagar os enaar 
gos soaiais. Que espéaie de des envolvimento soaial é es te? 
Um detalhe importante é que s e a indús tria não quis er mais 
o operário" ele é remetido para outro local em que es teja 
preaisando de operário" numa rotatividade als urda. Se o 
operário não gos tar do s is tema e pedir demiss ão também não 
reaebe nada." (Mão-de-obra temporiria ji atinge 20% da ZFM. 
A Crítica. Manaus, 23 de março de 1989. Caderno Ciàade, 
pg.5.) 
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o processo de seleção dos candidatos aos cargos 

da área industrial da "Fábrica X" constitui-se das seguintes 

fases: a pré-seleção, os pré-testes, a entrevista, a sindicân 

cia, os testes práticos e os exames médicos. 

A pré-seleção consiste na realização de uma tria 

gem o.nde o formulário de proposta de emprego (uma espécie de 

síntese do curriculun do candidato) é avaliado pela confron 

tação dos dados nele contidos com os documentos comprobató-

rios exigidos. Essa verificação varia conforme o cargo post~ 

laào pelo candidato e àiz respeito a aspectos como: identi 

ficação civil e profissional do candidato, idade, escolarida~' 

de, cursos profissionais realizados, experi~ncia profissicnal 

em outras empresas, etc. 

Como os outros aspectos serão analisados post~ 

riormente, cabe fazer aqui uma observação quanto à idade .eXl 

gida para a admissão de pessoal na "Fábrica X It .·A faixa etá 

ria determinada pela empresa para admissão de candidatos a 

qualquer cargo na fábrica é de 18 ~ 35 anos. Contudo, para 

admissão de candidatos ao Cargo de Montador, não só a I~Fábri 

ca X", maS todas as do Distrito Industrial de Manaus preferem 

pessoas do sexo feminino na faixa de idade de 18 a 30 anos. Es 

sa prefer~ncia é assim justificada: 

"A preferência é devido ao tipo de atividade que 
a moça vai desenvolver; embora sejamos criterio 
sos e imparciais, geralmente aproveitamos alguém 
mais jovem, pois essa pessoa que está com a cabe 
ça mais fresca entende mais rápido; a pessoa di 
mais idade já está um pouco mais lenta; já apre 
senta dificuldades 11. (Divisão de Recrutamento e 
Seleção) . 
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Na segunda fase do processo seletivo sao realiza 

dos os chamados "pr~-testes": um teste psicot~cnico e um tes 

te específico ~obre eletrônica elaborado pela Divisão de En 

genharia de Produção. 

O teste psicot~cnico ~ aplicado a qualquer candi 

dato a em~rego na "F~brica X", variando a exig~ncia quanto ao 

grau de ~ ~ertos de acordo com o cargo. Seu objetivo ~ av'liar 

os candidatos quanto à atenção, raciocínio, agiliãade, etc. 

o outro teste ~ realizado somente :com os candida 

tos aos cargos de T~cnico em Eletrônica da Produção e aos car 

gos t~cnicos da Engenharia d~ Produção, objetivando avaliar 

seus conhecimentos teóricos sobre eletrônica. 

A entrevista ~ uma etapa significativa do proce~ 

so de seleção que visa identificar os aspectos que poderão f~ 

cilitar ou dificultar a adaptação e a integração dos candida 

tos às normas e aos objetivos, da empresa. Nessa fase, sao co 

lhidas informações sobre a composição familiar do candidato , 

local de resid~ncia, comportamento, experi~ncia e conduta 

nos empregos ante~iores, etc.: 

"E na entrevista que vamos verificar se o candi 
dato é realmente aquilo que diz que é; na entre 
vista abordamos aspectos da personalidade~ vida 
sociaZ e familiar~ comportamento~ experiência ~o 
fissional; nós temos um roteirinho; temos que 
deixar o candidato à vontade~ senão pode blo-
quear ... Cada pessoa é uma abordagem; até no mo 
do de sentar você já conhece~ isto é~ você já es 
tá sentindo o candidato". (Divisão de Recrutamen 
to e Seleção). 
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o fundamental a ser avaliado na entrevista sao 

os aspectos referentes às condições concretas de vida e condu 

ta do candidato. Daí interessar saber sobre sua vida familiar e 

social, seu interesse pelo emprego, disposição, agressividade 

ou apatia, aptidão para o trabalho monótono nas linhas de mon 

tagem e grau de docilidade, que deve ser o suficiente para o 

.cumprimento da rigidez dos horários e para a aceitação da fal 

ta de liberdade de ação restringida pelo despotismo da fábri 

ca, mesmo para atos necessários à saúde como beber águ~ ir ao 

banheiro ou ao médico. 

Por isso, a "F~brica X", só em último caso, con 

trata para as linhas de produção pessoas, cuja experiência a~ 

terior de trabalho foi o emprego em locais que permitam malor 

liberdade de ação como bancos, comércio e escritórios, pois 

elas dificilmente conseguirão se adaptar às condições de tra 

balho no processo de produção. 

No caso dós candidatos ao cargo de Montador, um 

cargo privativo da mão-de-obra feminina, justamente porque $0 

"mais dóceis" que os homens para a realização de tarefasrepe __ 

titivas, penosas e mal remuneradas, é importante verificar se 

a mulher tem filhos e principalmente, se são ainda pequenos . 

Isto porque o fato de ser mãe e a responsabilidade natural 

que disso decorre podem lhe trazer preocupaçoes e problemas 

que cOlT.pron:eterão o seu desempenho no cargo, prejudicando a 

obtenção dos índices de produtividade e qualidade desejados 

pela empresa. 

A preferência, então, ê dada para as mulheres no 
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vas, sadias e sem filhos. O ato de dar à luz, tão enobrecido 

pela sociedade em versos e prosas, passa a ser obstáculo ao 

emprego e à manutenção da sobrevida. O que representava feli 

cidade transforma-se em desilusão, a menos que o prazer seja 

adiado para depois da admissão ou que a candidata consiga bur 

lar as investigaç~es no processo seletivo ou conte com a "pie 

dade" dos funcionários selecionadores. 

Caso o candida~o continue no processo seletivo 

-apos a entrevista, este divide-se em dois momentos que podem 

ocorrer simultaneamente: os testes práticos e a sindicância. 

O teste prático consiste em uma avaliação da com 

petência técnica do candidato na área para a qual ele está 

sendo selecionado. f feito somente com os candidatos aos car 

gos técnicos da Produção e da Engenharia de Produção. ~ este teste 

prático de eletrônica que, efetivamente, decide se o candida 

to tem ou não a capacidade técnica que interessa _a emp~esa, 

mesmo que ele tenha -feito um bom teste teórico na fase ante 

rior dos "pré-testes". 

Juntamente com a entrevista, a sindicância é ou 

tro momento decisivo da seleção que objetiva conhecer a condu 

ta do candidato nos empregos anteriores, causas de sua demis 

sao e até sua atuação política. Esse procedimento tornou-se 

obrigatório no processo de seleção da "Fábrica X" depois da 

eclosão da primeira greve no Distrito Industrial de Manaus: 

"A sindicância é para "checar" o motivo da sáida 
do candidato de outras empresas. Às vezes, ele é 
demitido por justa causa ou é um grevista; temos 
que verificar em que ntvel ele participou da gr~ 
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ve: se ele era um incentivador ou se é um pacifi~ 
ta; às vezes, a pessoa participou da greve porque 
foi envolvida ... Então, tem uma série de coisas 
que temos que avaliar junto às outras empresas . 
Quando o candidato nuncatrabal,hou é mais fácil, 
mas, às vezes, ele se mascara na nossa frent~diz 
que nunca trabalhou, apresenta a carteira limpa 
e depois descobre-se que ele já trabalhou e já 
aprontou mil coisas; então, temos que ter muita 
percepção". (Divisio de Recrutamento e Seleç~o). 

Embora a greve geral ocorrida no Distrito Indus 

trial de Manaus tenha durado somente quatro dias, sem urna par 

ticipaç~o maciça dos operários de todas as fábricas, -ela nao 

deixou, contudo, de ser significativa, pois demonstrou concre 

tamente a possibilidade de crescimento do nível de organiz~ 

<ção e mobilização da classe trabalhadora. Diante desse quadro 

inesperado pela classe patronal e da perspectiva de sua am­

pliaç~o futura, intensificou-se no Distrito Industrial de Ma 

naus um movimento de repressão aos trabalhadores, com a demis 

são do~ operários grevistas e impedimento do seu acesso ao em 

prego nas fábricas da Zona Franca de Manaus. 

! a partir daí que generaliza-se a práticá da sin 

dicância, através da qual as fábricas mantém constante troca 

de informações visando detectar, entre os candidatos a empre 

go, aqueles que são contestadores ou que participaram do mOVl 

mento grevista. 

~, portanto, esse processo de investigaç~o que vai 

dizer se o candidato, embora preenchendo os requisitos refe 

rentes à competência técnica, poderá aspirar a um cargo, -nao 

só na "Fábrica X" mas em qualquer outra fábrica do Distrito 

Industrial de Manaus: 
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"A sindicância pesa muito e em qualquer emprf: a~ 
Aqui existe uma rigorosidade~ mas ainda não é,;·tá 
sendo feita no ciclo total. Existem .empresas que 
executam um trabalho muito demorado~ mas elas "che 
cam" todos os aspectos~ desde S. P. c. ~ Po li,cia F-e 
deral~ idoneidade poli,tica~ ideológica~ tudo ~ 
Quando a pessoa é de fora~ eles tem contato dire 
to através de computador~ telex~ etc. e é rápida 
a informação". (Divisão de Recrutamento e Sele­
ção) . 

Caso o candidato nao seja rejeitado na sindicân 

cla, ele passa à última fase do processo seletivo: os exames 

médicos e odontológicos. 

O primeiro exame a que o candidato é submetido -e 

o exame odontológico, oportunidade em que são eliminados seus 

problemas dentários, via de regra, pela simples extração dos 

dentes estragados. 

O exame médico consiste na realização de um exame 

clfnico no candidato, onde é avaliada sua acuidade visual (re 

quisito fundamental para o trabalho nas linhas de montagem), 

bem como a possibilidade de existência de problemas mais -se 

rios, como tuberculose e hanseníase. As mulheres são submeti 

das, ainda, ao exame do plano-teste para a detectação de esta 

do de gravidez, o que, se comprovado, impede a admissão da mu 

lher em qualquer perfodo da gestação. 

Segundo as informações obtidas, dada a pouca pro 

fundidade dos exames médicos efetuados, é muito difícil e 

constatação de problemas sérios de saúde nos candidatos, a 

nao ser casos cardiológicqs ou dermatológicos acentuados. 

No caso da constatação de problemas menos graves 

de saúde no candidato e dependendo do tipo de mão-de-obra(~e 



94 

está sendo recrutada, o médico dá o seu parecer e a Divisão 

de Recrutamento e Seleção decide se val ou não esperar pelo 

restabelecimento do candidato. Isto s6 acontece no caso de 

mão-de-obra mais qualificada e depende de sua escassez mome1 

tânea no· mercado de trabalho. 

Ap6s todas essas etapas do processo seletivo, o 

~andidato é considerado aprovado. As manifestações do pessoal 

encarregado das atividades de recrutamento e seleção bem de 

monstram o seu grau de confiança na eficácia do processo sele 

tivo da empresa: 

"Saindo do médiao~ o aandidato está aprovado para 
trabalhar: apto profissionalmente~ apto de sa;de~ 
apto de idoneidade e apto de aomportamento~ de 
personalidade adequada~ aquilo que n6s avalimos 
na sindiaânaia e na entrevista~ em vários aspea 
tos". (Divisão de Recrutamento e Seleção). 

o que a apreciação do processo seletivo da "Fábri 

aa X" demonstra é que o critério fundamental e decisivo para 

a escolha final daqueles que serão admitidos pela empresa não 

é a competência técnica do candidato, mas a existência de qua 

lidades "morais" desejadas pela empresa, ou seja, a constata 

ção de atitudes favoráveis à obediência das normas impostas 

pela fábrica, bem como os aspectos referentes à conduta nos 

empregos anteriores. 

A competência técnica, quando exigida, como -e o 

caso dos cargos técnicos em que a empresa depende da cxperiê~ 

cia profissional dos candidatos, só influencia secundariamen 

te na decisão final sobre a contratação do candidato, pois 
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ela nao garante, por si só, a sua admissão pela empresa: 

"Um técnico é analisÇldo igualmente ao montado!'. 
Enquanto ele está fazendo os testes, nós estamos 
p!'ocu!'ando info!'mações; p!'ocu!'amos sabe!' po!'que 
ele saiu do emp!'ego; às vezes, ele é fo!'çado a p~ 
di!' demissão; devemo~ po!'tanto, te!' muito tato; 
às vezes, é um bom técnico, excelente, mas tem um 
tempe!'amento fo!'te, é muito constestado!'; at, não 
podemos cont!'atá-lo; po!' isso, ago!'a só estamos 
mandando faze!' o teste p!'ático depois da investi 
gação". (Divisão de Recrutamento e Seleção). 

Vejamos, ag~ra, os critérios utilizados no proce~ 

so de seleção para a avaliação dos aspectos que consideramos 

como secundários quanto à decisão final sobre o ingresso ou 

não do candidato ao quadro de pessoal da empresa, ou seja, as 

qualificações essenciais exigidas que constam do Manual de 

Cargos da empresa e que servem de base para avaliação dos can 

didatos a emprego. 

Considerando-se o que estipula o Manual de Cargos 

da "Fáb!'ica X" no que diz respeito às qualificações essenClalS 

exigidas para os cargos da área. industrial analisada (Ver Qua 

dro n9 8), verifica-se que esses requisitos fundamentam-se em 

dois aspectos básicos: a instrução e a experiência anterior 

no desempenho do cargo, variando a importância dada a cada um de 

les de acordo com o grau de simplificação do trabalho no pro 

cesso produtivo, que determina o nivel de qualificação dos 

cargos. 

A instrução refere-se à formação escolar do candi 

dato, avaliada pela frequência aos diferentes graus do ensino 

regular, combinada ou não com a r~alização de cursos 
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sionais específicos. 

Para alguns cargos, corno o de Supervisor de Pro 

dução, é exigida a posse de habilidades específicas, corno co 

nhecimentos sobre técnicas administrativas, liderança e rela 

ções humanas. Porém, o preenchimento desses cargos de chefia 

dificilmente ocorre através de recrutamento externo, dada a 

preferência da "Fábriaa X" pelo pessoal já "formado" em casa 

e que preenchem os requisitos exigidos. 

Passemos, então, à apreciação da importância que 

é dada no processo seletivo para os requisitos referentes -a 

instrução e à experiência, com relação aos cargos para os 

quais sao feitos recrutamentos externos, na área de investig~ 

ção desta pesquisa. 

Para o cargo de Montador, a exigência formal quan 

to à instrução refere-se somente à escolaridade: o primeiro 

grau comple,to. No entanto, no processo seletivo, nao é eXlgl 

" do do candidato nenhum documento que comprove a sua frequê~ 

cia ao primeiro grau do ensino regular, nem é ele submetido 

a qualquer tipo de teste q.ue vise constatar esse grau de esco 

laridade. 

Daí que, conforme as informações levantadas, sao 

admitidas pessoas com o primeiro grau completo ou incompleto 

e até com o segundo grau escolar, para as tarefas simples das 

linhas de montagem. Isso acontece porque o desemprego na cid~ 

de de Manaus é grande e, se existem pessoas desempregadas que 

resolveram por conta própria investir em educação, além do ni 

vel primário e elementar, e que se apresentam à empresa ofere 

1 
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cendo-se para o trabalho monótono das linhas de produção, nao 

há motivos para que sejam recusadas, a menos que sejam consi 

deradas inconvenientes em termos de conduta. 

o risco m!nimo seria quanto i possibilidade de 

desmotivação do candidato, decorrente do desn!vel entre o seu 

grau de instrução e o tipo de trabalho rotineiro a realizar. 

Contudo, para essas pessoas oriundas da grande camada de bai 

xa renda, que convive cotidianamente com o dissabor da . -mlse 

ria, sem maiores opções de trabalho e de vida, a perspectiva 

concreta de, pelo menos temporariamente, Ifmatar'~ a fome, compe~ 

sa as frustrações decorrentes da insatisfação das necessida 

des de "status" e auto-reálizaç~o, que devem, com a devida 

resignação, ser adiadas para uma remota situação futura onde 

o estômago não fale tão alto. 

Depois, considerando-se as reais condições dos 

candidatos ao cargo de Hontador, esse' desn!vel entre instru 

ção e função parece ser mais aparente do que real. Ele pode 

ria se apresentar concretamente se, por acaso, o candidato 

egresso do segundo gra~ tivesse passado por um curso de qua 

lidade melhor, corro aqueles oferecidos pelas grandes e melhores 

escolas particulares, que sao destinadas somente aos filhos 

da grande e pequena burguesia manauara. 

Por certo, esse não é o caso dos candidatos ao 

cargo de Montador do Distrito Industrial de Manaus, que a mUl 

to custo conseguiram, de qualquer modo, sobreviver aO proce~ 

so seletivo de uma escola pública desprovida de quase todos 

os meios necessários ao fornecimento de uma educação de quali 
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dade. Portanto,·o resultado nao poderia ser muito diferente: 

um produto escolar deficiente, de baix.a qualidade, que a po~ 

co pode aspirar no mundo do trabalho. 

"Para o cargo de Montador, o que é pedido é o 
primeiro grau, mas, na medida do posstvel, vamos 
colocando pessoas com o segundo grau; não temos 
nenhuma restrição a isso; muito pelo contrário! 
A única dificu ldade é que o ensino é muito fraco; 
examinamos pessoas com o segundo grau que não s~ 
bem escrever; não têm a grafia correta, é trif!... 
te .•. " (Divisio de Recrutamento e Seleçâo). 

Assim,.enquanto a escola se desqualifica para a 

classe trabalhadora, a fábrica, sem maiores escrúpulos, porque 

isso não é qualidade necessária ao capital e nem aos seus re 

presentantes, vai elevando os requisitos exigidos para a ocu 

paçâo dos cargos, mesmo para aqueles mais degradantes do seu 

processo produtivo. 

Afinal, que aspirações sociais podem ter aqueles 

que, jUlgando-se em igualdade de condições, nio souberam, com 

o devido esforço e talento individual, bem investir o "capi 

taZ humano" que possuiam? Ora, o retorno da aplicação só pode 

rla ser equivalente à qualidade do capital investido. Além 

disso, liberdade de iniciativa nio implica em responsabilida-

de e risco, que devem ser assumidos por todos, independent~ 

mente de classe, sexo, raça ou credo? Portanto, lamentações à 

parte, tudo se conforma e se justifica dentro das regras, va 

lores e ideais da sociedade burguesa e, na parte que nos cab~ 

dentro dos padrões reais do desenvolvimento social proposto 

para a Zona Franca de Manaus. 
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Considerando-se a exigência do Manual de Cargos 

quanto à instrução e o tipo de trabalho a ser realizado pelo 

aspirante ao cargo de Montador, o que a flexibilidade quanto 

a questão da escolaridade no seletivo demonstra 
... 

proceso e 

- restringe-se, - simples que essa exigencia na verdade, a fre 

" quência ao primeiro grau do enSlno escolar. O 
... 

pressuposto e 

de que a simples passagem por ele assegura a posse de um míni 

mo de conhecimentos básicos e elementares, além, ;de "traços 

ideológicos funcionais ao capital"~ que facilitarão a submis 

são à disciplina da fábrica e o desempenho das tarefas no po~ 

to de trabalho. 

Um razoável domínio da leitura, embora tal qual~ 

ficação seja desnecessária para a execução das tarefas na li 

nha de montagem, e um mínimo de desenvolvimento do raciocínio 

lógico, que permita satisfatoriamente entender as ordens ou 

instruções que ler ou ouvir, são mais que suficientes. Nomai~ 

a exigência quanto à escolaridade restringe-se, basicamente, 

a comportamentos esperados de uma mão-de-obra que 

"doses homeop~ticas" de educação; o estritamente 

para a sua saudável inserção no processo produtivo 

recebeu 

... . 
necessarlO 

ordenado 

e hierarquizado; enfim, para a disciplinada vida funcional e 

social na fábrica: 

"Aqui a exigência para o cargo de Montador é" ba 
sicamente" ler e escrever~ porque contar não pre 
cisa" mas quem tem o primeiro grau práticamente 
j~ sabe; quando avaliamos o aspecto da in~truçã~ 
não é somente a respeito do que ele vai fazer; 
ele prec-[sa ter condições de entender na hora do 
pagament0 avisos no quadro" quando assistir uma 
palestra como a da CIPA; desde o in=icio já tei1 a 
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palestl'a de q.mbientação; se for uma pessoa de ni 
veZ muito bai:co, não vai entender', por exemplo, aomo 
utilizar o beneftaio, a expliaação do contra-ch~ 
que; vai ocupar o supervisor para saber porque 
está J:lecebendo,,:deter,mi,nada quantia; são aspectos 
do trabalho; ele chega no restaurante e vê uma 
placa: "Entre na fil~ registro de tanto a tanto'~ 
se ele não souber ler, vai entrar em fi~a dife 
rente, vai se atrasar, vai daJ:l trabalho para o 
guarda; é necessário para a vida social na fábri 
ca". (Divis~o de Recrutamento e Seleção). 

o outro requisito estabelecido pelo Manual de Car 

gos da "Fábrica X", a experiência anterior, n~o é exigido p~ 

ra o cargo de Montador, como tamb-ém não é dada pr.eferência, p~ 

ra a ocupaçao desse cargo, a quem já tenha trabalhado em ou 

tras fábricas do Distrito Industrial de Manaus. 

Caso o candidato já tenha trabalhado na área, ele 

pode até Vlr a ser admitido, desde que atenda' muito .. beJIl "-
as 

exigências quanto à conduta, que são devidamente analisadas 

por ocasião da entrevista e da sindicância. Contudo, a pref~ 

rência é dada mesmo para os candidatos sem experiência ante 

rior de trabalho em indústrias, uma vez que, existindo atitu 

des favoráveis, o trabalho é aprendido na fábrica. 

Essa preferência dada aos inexperientes, sobretu 

do a quem nunca trabalhou, é justificada pelo fato de serem 

eles considerados mais educáveis, isto é, mais dóceis e sub 

missos, pois entram na empresa sem a malícia e os vícios que, 

normalmente, adquirem quando trabalham em fábricas. 

o que interessa, então, à "Fábrica X", é a admis 

sao daqu3les operários que ainda n~o estão plenamente consti 

tuídos enquanto força de trabalho capitalista, pois são mais 

8 •• LIOT •• " 
.. ~ aETOLlO VABUa 
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facilmente adaptáveis ao seu processo educativo particula~ sub 

metendo-se, sem maiores problemas, ao seu disciplinamento ln 

terno. 

o que isso demonstra é a.consideração implícita de 

que o processo de produção capitalista que explora e oprime o 

trabalhador, educando-o segundo seus interesses, educa-o para 

.a integração e para a resistência. Ensina-o também a rebelar­

se ao despotismo da fábrica, a organizar-se coletivamente para 

lutar pelos seus direitos. 

Isto não é, realmente, interessante i "F~brica X" 

que, a partir do que o trabalhador egresso· de outras fábricas 

vai lhe ensinando com a sua resi~tência, considera mai~ vanta 

joso, para os cargos que nao exijam conhecimento do conteúdo 

do trabalho, admitir aqueles operários ainda "virgens" princi: 

palmente utilizando-se do contingente de mão-de-obra oriundo 

da zona rural do Estado do Amazonas e Estados vizinhos, que não 

se beneficiaram ainda do poder "civi Zizador" do capital. 

Vejamos, agora, os requisitos estabelecidos pelo 

Manual de Cargos quanto i instrução e i experiência para a ad 

missão dos candidatos ao cargo de Técnico em Eletrônica, para 

o qual também é feito, regularmente, recrutamento externo na 

área industrial analisada. 

Quanto i instrução, a exigência formal estipula a 

formação escolar a nível do segundo grau e a realização, pelo 

candidato, de um curso na área da eletrônica. 

No processo seletivo, todavia, tal como ocorre em 

relação ao cargo de montador, o candidato não precisa compro 
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" ... var a frequência ao segundo grau de ensino, nem e submetido a 

qualquer teste para aferição desse nivel de escolaridade. Na 

verpade, o cumprimento do nível de escolaridade exigido pouco 

influencia na aprovação do candidato no processo seletivo, p~ 

dendo, inclusive, ser ele preterido em relação a outro cdndi~a 

to de nível escolar inferior, mas que melhor preencha os requ~ 

sitos referentes à competência técnica, nos moldes em que sao 

exigidos pela empresa: 

"Aqui~ a empresa não é tão exigente; quando preci 
samos de Técnicos em Eletrônica~ a seleção não po 
de ser muito rigorosa~ pois esse pessoal pára de 
estudar cedo; às vezes~ só fazem o primeiro grau; 
por isso~ a exigência é bastante maleável: o té~ 
nico pode não ter o segundo grau completo~ mas ele 
demonstrando conhecimento em eletrônica~ é contra 
tado~ embora só tenha o primeiro grau". (Divisão 
de Recrutamento e Seleção). 

No que diz respeito ao outro requisito estabeleci 

do pelo Manual de Cargos quanto à instrução, ou seja, a reali 

zação de um curso de eletrônica pelo candidato, não há uma de 

finição precisa quanto a um tipo de curso profissional 
., 

espec~ 

fico, podendo, tanto ser um curso profissionalizante na area 

da eletrônica, a nível ·de segundo grau, como ó da Escola Teêni 

ca Federal do Amazonas - ETFA, como um curso de eletrônica bá 

sica dado pelo SENAI, com poucos meses de duração, ou ainda um 

cursinho de eletrônica feito por correspondência. 

Essa indefinição demonstra claramente a pouca im 

portância dada pela empresa ao nível de conhecimentos teóricos 

que o candidato ao cargo de Técnico em Eletrônica deva possuin 
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Acrescente-se a isso o fato de que, mesmo sendo ,o candidato 

submetido a um teste de eletrônica para a avaliação de seus co 

nhecimentos teóricos, a sua aprovação nessa etapa do processo 

seletivo em nada garante a sua admissão pela empresa, pOlS nao 

é essa, efetivamente, a competência técnica que o processo pr~ 

dutivo requer. Além disso, ele tem que ser aprovado no teste 

,prático na área em que val trabalhar, podendo, inclusive, ~êel 

preterido em relação a um outro candidato que, embora reprc)v~ 

do no teste te6rico, demonstrou ser um bom "aonsertador" no 

teste prático e, assim, ser capaz de resolver, por macete ou 

intuição, os problemas que possam ocor'er' no processo de prod~ 

çao. 

o que interessa realmente à lij:'ábriaa x" é a con 

tratação de um Técnico em Eletrônica que, na prática, resolva 

seus problemas, consertando os aparelhos eletrônicos que apr~ 

sentem defeitos nas linhas de produção, tendo ou nao maiores 

conhecimentos teóricos na área da eletrônica. 

Dessa forma, além dos requisitos referentes à con 

duta 'que, como vimos, são fundamentais, o que decide se o can 

didato tem a competência técnica necessária à empresa e, pode 

ser contratado, é a realização de um bom teste prático, o que 

só será conseguido se o candidato tiver experiência profissi~ 

nal na área. Daí a exigência da experiência de um ano no de 

sempenho do cargo, pelo Manual de Càrgos da empresa e a pref~ 

rência dada àqueles candidatos que já possuam experiência ln 

dustrial, ou seja, onde a escola do candidato foi o própriotr~ 

balho na fábrica. 
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As informações levantadas, tanto na Divisão de 

Recrutamento e Seleção, quanto na área da Produção junto aos 

Assistentes de Produção, encarregados da realização dos tes 

tes pr~ticos com os candidatos, bem comprovam o exposto ante 

riormente: 

"NormaZmente~ esse pessoal, não faz aurso de esp~ 
aiaZização; pouaos~ isto é~ três entre vinte ou 
trinta~ fizeram os aursos do SENAI ou ETFA; a 
maioria é na prátiaa mesmo~ 'lá nas 'linhas de pr~ 
dução. Então~ se na entrevista~ se desaobre q~e 
o indivlduo tem uma boa prátiaa~ embora eZe nao 
tenha feito um bom teste ~eóriaoou só porque eZe 
não fez um aurso téaniao~ não frequentou três anos 
de EsaoZa Téaniaa ou um ano de SENAI~ nós não o 
reprovamos por aausa disso. O que nos vai dar se 
gurança.e "aheaar" reaZmente se eZe tem ou nã~ 
aondições é o teste prátiao na produção. Então, 
nós preferimos quem tenha experiênaia . indus­
trial". (Divisão de Recrutamento e Seleção). 

"0 que deaide a oaupação do aargo é o teste aqui. 
O teste teóriao é so p'ra ver o grau de aonheai 
mento da pessoa; já .aaonteaeu do aara tirar 10 
no teste teóriao e ahegar aqui na produção sem 
saber p'ra onde ia a eletrôniaa~ só pegava aho 
que; já um outro, que tirou 3 ou 4~ veio aqui e 
"matou" um defeito em menos de 15 minutos; eZe 
aprendeu a trabalhar no outro emprego dele; só 
usando o muZti-teste". (Assistente de Produção). 

"Para mim, o que é importante é que a pessoa dê 
aonta do reaado; mesmo que ela nao tenha grandes 
aonheaimentos; não in/porta se ele fêz aurso do 
SENAI ou ETFA ou se é um prátiao, por exempl~ es 
tudouSaúde no Colégio Estadual e é téaniao nõ 
Distrito. Se eu aoloaar um têaniao de esaola jun . 
to aom o prátiao para resolver um mesmo teste e 
o prátiao resolver o problema, eu fia0 aom eZe, 
tranquilamente, pois ,é ele quem resolve o meu 
problema aqui; o outro, eu ainda teria que trei 
nar; o que interessa para o Distrito Industrial 

. é a prátiaa". (Assistente de p"·c.dução). 
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"Os "aaras" da Esaola T~aniaa s6 tem aonheaimen 
tos te6riaos~ mas~ na prátiaa~ não aonheaem; s~ 
hem o que é uma rádio-freqfJ.ênaia~ um áudio ou uma 
fonte~ mas se eu der uma plaaa de airauito int~ 
grado p/ra ele e perguntar onde está a parte da 
rádio-freqfJ.ênaia~ o áudio ou a fonte~ eles não 
sabem dizer porque n50 aonheaem nem peça. (Assis 
tente de Produção). 

Assim, em relação à experiência, acontece com os 

técnicos o inverso do que ocorre com os montadores. Como as 

tarefas desempenhadas pelos ocupantes do cargo de Técnico em 

Eletrônica exigem uma malor qualificação, com um consequente 

custo maior de treinamento, são preferidos os candidatos . -
Ja 

habituados ao trabalho industrial, ou seja, já submetidos -a 

educação do processo de produção capitalista, embora isso não 

deixe de significar um risco quanto à possibilidade de desa 

justamento dessa força de trabalho ao processo disciplinar 

da fábrica. Daí a avaliação mais profunda que é feita quanto 

à conduta do candidato nas fases da entrevista e da sindicân 

cla no processo seletivo. 

A "Fábriaa X" tem procurado evitar esse risco, 

seja pelo aproveitamento do seu pessoal interno de nível infe 

rlor que apresenta potencial e interesse em aprender o traba 

lho nas linhas de produção, seja pela política de absorção de 

estagiários das escolas com cursos profissionalizantes na 

área da eletrônica. Durante o período de estágio, que variade 

quatro a seis meses, o estagiário vai aprendendo o conteúdo 

do trabalho e sendo educado de acordo com os objetivos e nor 

mas da empresa. 
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Cumpre acrescentar, ainda, que os requisitos quanto 

à escolaridade e à experiência, exigidos do candidato ao cargo 

de Técnico em Eletrônica, são os mesmos determinados para os 

cargos técnicos da Engenharia de Produção, ou seja, segundo 

grau completo e um ano de experiência na área. A únicadiferen 

ça existente no Manual de Cargos da empresa refere-se ao cur 

so profissional específico que o candidato a um cargo técnico 

da Engenharia da Produção deverá ter frequentado: um curso téc 

nico em ~letr~nica para os cargos de Técnico de Processos e 

Técnico da .Engenharia de Produção e um curso de Mecânica da 

Escola Técnica Federal do Amazonas para o cargo de Técnico Me 

cânico. (ver Quadro n9 8). 

No entanto, conforme constatou-se durante a pe~ 

qUlsa, essa e~igência determinada pelo Manual de Cargos tor 

na-se s~cundária no processo seletivo onde, tal como acontece 

com a seleção para os cargos de Técnico em Eletr~nica da Produ 

ção, o que define se o candidato tem a competência técnica que 

interessa à empresa é a aprovaçao no teste prático e, princi 

palmente, a experiência profissional na ·área, obtida pelo tra 

balho em outras fábricas do Distrito Industrial de Manaus. 

"0 aonheaimen to em e te trôniaa que é pedido do aan 
didato a têaniao da Engenharia da Produção é o 
mesmo que é exigido para a área da Produção. O 
aandidato pode ter feito ETPA" SENAI ou até supe 
rior: Reforçando aom essa parte da idoneidade" o 
que pesa muito é o teste prátiao. Por isso" nós 
não rejeitamos quem não tenha feito um bom teste 
teóriao. Os têaniaos da Engenharia de Produção 
vieram da Produção: ou eram téaniaos ou superviso 
res". (Divisão de Recrutamento e Seleção). -
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Portanto, a "Fábrica X" nao tem encontrado malO­

res problemas quanto ao preenchimento dos cargos técnicos da 

Engenharia de Produção que tem sido ocupados pelos funcioná 

rios mais experientes dentre os técnicos da área de Produção 

dado o conhecimento que eles possuem sobre o processo produt! 

vo da empresa. 

Esse recrutamento interno é facilitado pelo peque 

no número de técnicos utilizados na Engenharia de Produçã~ on 

de trabalham somente vinte pessoas, uma vez que grande parte 

do trabalho executado nessa área é realizado pelos técnicos da 

matriz da empresa, situada fora da Zona Franca de Manaus. 

A análise efetivada até aqui sobre o processo de 

seleção da "Fábrica X", processo esse que não lhe é exclusivo, 

mas que é comum nas fábricas da Zona Franca de Manaus, nos pa 

rece significativa quanto ao que possibilita conhecer sobre 

as reais exigincias de educação e qu~lificação da força de tra 

balho utilizada por essas indústrias, o que, conforme pudemos 

observar, diferem em muito do que tem sido apregoado pelos de 

fensores do modelo de desenvolvimento industrial implantado na 

Zona Franca de Manaus~ 

O exame do processo de seleção de pessoal na "Fa 

brica X" é significativo, também, em termos do que sugere ima 

ginar sobre a situação de desemprego e subemprego da força de 

trabalho local, bem como sobre a dimensão ou magnitude do exér 

cito de mão-de-obra de reserva à disposição das fábricas do 

Distrito Industrial de Manaus, dada a facilidade encontrada por 

elas quanto ao recrutamento e à renovação da força de trabalho 

, 
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que absorvem, a quase totalidade com pouca ou nenhuma qualif~ 

caça0. 

Isso porque, conforme se pode deduzir das informa 

çoes obtidas, parece ser muito elevado o índice de rotativida 

de da mão-de-obra ocupada nas tarefas repetitivas e monótonas 

das linhas de montagem das fábricas da Zona Franca de Manaus , 

devido não só ao tipo de trabalho executado, mas, sobretudo, em 

virtude da política de utilização temporária dessa força de 

trabalho que é absorvida e expelida de acordo com os 

ses de produção dessas indGstrias. 

interes 

Essa observação torna-se ainda malS significativa 

se considerarmos que é elevada a proporçao do pessoal ocupado 

nas tarefas simples das linhas de montagem das fábricas do Dis 

trito Industrial de Manaus, conforme comprovam e sugerem gene 

ralizar os dados levantados na "Fábrica X"~ onde existem, no 

.. . 
mlnlmo, 2.200 pessoas desempenhando esse tipo de trabalho, o 

que corresponde, aproximadamente, a 82% da mão-de-obra ocupada 

na sua irea industrial e a 72% do total de pessoas por ela em 

pregadas. 

Levando-se em conta as restrições impostas pelas 

fábricas do Distrito Industrial de Manaus para a contratação 

de pessoal, onde, como já vimos, são preferidos os mais jovens 

na faixa etária de 18 a 30 anos de idade, principalmente "~o: 

que nunca trabalharam, seria interessante saber por onde andarr 

e em que.situação se encontram aqueles que foram excluído~ dos 

,benefícios do modelo de desenvolvimento industrial 1 -'OPOS l_O e 

implantado na cidade de Manaus como: grande parte da -mõ' ~'2-
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obra masculina em idade inferior a 30 anos, dada a preferência 

das fábricas pela mão-de-obra feminina para a maioria dos po~ 

tos de trabalho; os homens e mulheres em idade superior a 30 

anos que são preteridos no processo seletivo ou que são expeli 

dos do processo produtivo, uma vez que já "sucateados" se tor 

nam inúteis aos objetivos do desenvolvimento industrial "zona 

franquista"; os que, embora dentro da faixa de idade exigida , 

dóceis ou rebeldes, foram demitidos por interesse unilateral 

das empresas e que, assim, dificilmente voltarão às linhas de 

montagem do Distrito Industrial; os que, por não apresentarem 

as atitudes favoráveis ao desempenho do trabalho nas fábricas, 

foram preteridos, como os desempregados do comércio, escritó 

rios, etc.; os analfabetos; as gestantes ou mães de filhos pe 

quenos; etc., etc., etc .• 

Mesmo com todas essas restrições, o recrutamento 

de pessoal é fácil e a renovaçao da força de trabalho se pro 

cessa tranquilamente ... 

Todos esses aspectos discutidos até aqul nos le 

vam a imaginar· a verdadeira dimensão do formidável paraíso de 

mão-de-obra, que é a Zona Franca de Manaus. Mais que isso,eles 

demonstram claramente até onde pode lr um processo de superex 

ploração de um povo pobre e miserável, sob o pretexto de um 

desenvolvimento econômico e social que jamais poderá se con 

cretizar para a maioria da população da região, a permanece­

rem as regras e condições atuais. 
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3. A organizaçao do processo de trabalho 

e a educaçio-qualificaçio do trabalhador 

No tópico anterior, a análise realizada privil~ 

glou o exame dos critirios utilizados pela "F~b~iaa X" para o 

recrutamento e a seleção dos candidatos aos cargos do seu pro 

cesso produtivo. Pretende-se agora, neste ítem, continuar a 

análise das exigências de educação e qualificação da força de 

trabalho na grande e moderna indús.tria da Zona Franca de Ma 

naus escolhida para estudo, a partir da apreciação da forma de 

constituição do seu processo produtivo. 

Essa análise da relação entre a organização do 

processo de trabalho n~ "F~b~ióa X" e as exigências de educa 

ção-qualificação do trabalhador que ela absorve, tem por bas~ 

conforme já evidenciamos anteriormente, uma consideração fund~ 

mental: o reconhecimento do caráter capitalista desse processo 

de trabalho que, embora crie valores úteis, tem como propósito 

preponderante a ampliação do capital,. não podendo, por conse 

guinte, ser tratado de um ponto de vista puramente ticnico. 

Dessa forma, o que a análise das exigências de 

qualificação-educação da força de trabalho, postas pela forma 

~ 

1 
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de organização do processo produtivo da "FábT'ia~ X", tem pr~ 

sente, é que a organização do trabalho na fábrica, enquanto de 

terminada pelas relações sociais de"produção capitalistas, de 

ve ser entendida como força produtiva do capital, a cujos inte 

resses devem se subordinar os requisitos de qualificação e con 

duta por ela exigidos do trabalhador. 

Trata-se, portanto, não da organização de um pro 

cesso de trabalho qualquer, mas da organização do trabalho for 

çado, dividido e heterogerido, porque fundado na exploração e 

alienação do trabalhador. 

Esse trabalhador é o homem que, separado dos 

melOS de produção de sua existência, vende sua força de traba 

lho ao possuidor do capital e dos meios de produção, justamen 

te por necessidade de sobrevivência, uma vez que nao lhe é da 

da outra alternativa para ganhar a vida. 

Despossufdo do direito de trabalhar e produzir 

segundo seus próprios desejos e necessidades, o trabalhado~ ao 

alienar sua força de trabalho, aliena também o seu interesse . 

Cabe unicamente ao capitalista, que usa sua força de trabalho 

para produzir mercadorias e valor excedente, a responsabilid~ 

de de obtenção da plena utilidade dessa força de trabalho com 

prada. Isto porque, ao comprar forç~ de trabalho, o capitali~ 

ta não compra uma quantidade determinada de trabalho; o que o 

trabalhador lhe vende não é trabalho, mas a força para traba 

lhar por um determinado perfodo de tempo. Alem disso, a força 

de trabalho vendida não se separa do trabalhador porquanto 

propriedade inalienável do ser humano, o que coloca certos 

-e 

li 

l 
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mites aos objetivos de acumulação do capital. • 

Portanto, a produção do maior valor possível >, 

através do consumo da força de trabalho, comprada, passa a ser 

um problema do capitalista, tornando-se imprescindível que o 

controle do processo de trabalho se separe do trabalhador e pa~ 

se para suas próprias mãos. 

A discussão efetivada na Parte 11 ítem 2 deste 

trabalho, procurou, justamente, dar conta do que significou pa 

ra o trabalhador essa transferência do controle do procesID p~ 

dutivo e dos instrumentos de trabalho para o domínio do cap~ 

tal. 

Como vimos, essa transição histórica, da manufa 

tura à indústria moderna, apresen~a-se como um processo que se 

caracteriza pela progressiva alienação do trabalhador em rela 

çao ao produto do seu trabalho, que dele se separa 
.. 
a medida 

que passa a decorrer do' trabalho coletivo, onde o seu trabalho 

individual não se constitui mais que um mero fragmento de um 

processo total que não lhe pertence e que ele já não mais con 

trola. 

Ao alienar sua força de trabalho e ao'inserir-se 

no processo de produção capitalista, dividido eheterogepido , 

como um membro do corpo coletivo de trabalho, o trabalhado~ re 

legado à execução de uma simples tarefa parcial, é separado do 

conhecimento do processo de trabalho, que agora só pode ser en 

contrado ao nível do trabalhador coletivo, portanto, sob o do 

mínio do capital. 

Dessa forma, a história da evolução das formas 

l 
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de organização do trabalho no capitalismo deve se~ entendida co 

mo a história da luta empreendida pelo capital, visando a to 

tal submissão do trabalho e do trabalhador aos seus ditames. 

Constitui-se em um processo histórico em que o capital e a 

ciência ao seu serviço buscam, pela fragmentação do trabalho , 

a desqualificação do trabalhador, ou seja, a eliminação da re 

s:Lstência que este, com o seu saber; possa oferecer aos objeti 

vos de acumulação do capital. 

Portanto, a organização do processo de trabalho, 

sob a determinação das relações de produção capitalistas, - cu 

ja eficácia repousa na divisão entre trabalho manual e intelec 

tual, na ruptura entre decisão e ação, entre teoria e prática, 
< 

- responde, não apenas a uma necessidade econômica do capital, 

ã medida que visa obter a maior produtividade possível, corno 

também a uma necessidade política, dada a sua função de garan 

tir a manutenção dos produtores diretos em urna posição a ele 

subordinada. 

são esses os objetivos a que a organização do 

trabalho deve responder e que, evidentemente, vão dit"ar os re 

quisitos de qualificação e conduta que deve possuir o trabalh~ 

dor. Daí a necessidade de tê-los em mente ao se pretender a 

apreensao das exigências de educação e qualificação da força de 

trabalho postas pela organização do processo produtivo da fá 

brica em estudo, que, embora apresente certas especificidades, 

nada mais é do que urna manifestação concreta e particular do 

trabalho capitalista em geral. 

Na "Fábrica X"~ o setor responsável pela organi 

'l 
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• 
zaçao do processo produtivo ~ a Divisâo de Engenharia de Produ 

çâo, local onde trabalham, al~m do gerente do setor, 4 (quatrcl 

T~cnicos ·de Processos, 4 (quatro) Cronoanalistas, 4 (quatro) 

T~cnicos Mecânicos, 5 (cinco) T~cnicos de Engenharia de Produ 

çao, um cronom=trista e um Desenhista, perfazendo um total de 

20 (vinte) pessoas, o que nâo chega a representar nem 1% do to 

-tal de pessoas empregadas pela empresa, ou mesmo em sua area 

industriaL 

A Divisâo de Engenharia de Produção atua como um 

elo de ligação entre a matriz da "Fábriaa X", situada fora da 

Zona Franca de Manaus, e sua área de produçâo. Restringe-se ao 

planejamento dos processos de trabalho, dividindo e organiza~ 

do as tarefas a serem executadas no processo produtivo imediato, 

a partir do estudo dos protótipos dos aparelhos eletrônicos a 

serem produzidos e das respectivas instruções que sâo enviados 

pela matriz. 

A parte principal desse trabalho ~ executada p~ 

los Técnicos de Processes e pelos Cronoanalistas, no que sao so 

mente auxiliados pelos Técnicos de Engenharia de Produção, p~ 

los Cronometristas e pelo Desenhista. 

Cabe aos Técnicos de Processos a tarefa de elabo 

rar os processos de montagem dos aparelhos eletrônicos, com ba 

se nas instruções e nos protótipos recebidos da matriz. Esses 

processos de trabalho contém a descriçâo detalhada das oper~ 

-çoes que devem ser realizadas em cada posto de trabalho, bem 

como a listagem do material, ~quipamento e instrumentos de tra 

balho a serem utilizados na montagem dos aparelhos. 
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• Aos Cronoanalistas, cumpre efetuar os estudos e 

cálculos referentes à determinação de tempo - padrão para rea 

lização de operações nos postos de trabalho, além do balancea 

mento das linhas de montagem e a elaboração de fluxogramas de 

trabalho, descrevendo todos os passos e o têmpo necessário pa 

ra a execução de tarefas, visando à maior racionalização do 

trabalho nas linhas de produção. 

Os Técnicos de Engenharia de Produção atuam, na 

verdade, como auxiliares-técnicos dos Técnicos de Process~,aj~ 

dando-os na elaboração dos processos de trabalho. Executam ain 

da serviços relacionados a alterações de listas de materiais a 

serem utilizados na montagem dos aparelhos, a partir das ins 
. . 

truções fornecidas pelos Técnicos de Processos, além de mante 

rem em ordem o arquivo da documentação do setor. 

Os Técnicos Mecânicos não atuam diretamente lig~ 

dos ao planejamento e à organização dos processos de trabalho. 

A função principal desses técnicos é executar tarefas relacio 

nadas à análise de problemas me6ânicos ocorridos nos aparelhos 

eletrônicos produzidos pela empresa, emitindo parecer técnico 

e acompanhand~ nas linhas de montagem, o desenvolvimento das 

soluções propostas. 

A elaboração dos processos de trabalho, com a 

discriminação das operações a serem realizadas em cada posto 

de trabalho, e a determinação do tempo-padrão para sua execu 

ção, permitem calcular o número de horas necessárias para a 

montagem de um determinado produto. Conhecidos, o custo em -nu 

mero de horas para montagem de um aparelho e a quantidade de 
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unidades a serem produzidas, é possível determLRar a quantid~ 

de de pessoas que as linhas de produção devem ahsorver. Portan 

to, a mão-de-obra é alocada de acordo com o volume de produçã~ 

podendo ocorrer cortes de pessoal caso esse volume diminua. 

Como se pode observar, a organização do processo 

de trabalho na "FábY'iaa X", baseada na heterogestão, segue os 

pr.ecei tos do Taylorisno ou Gerência- Científj ca 60 acerca da ra 

cionalização do processo_produtivo, tendo em vista o controle 

absoluto do processo de trabalho pelo capital e a sua reprodu 

ção ampliada. 

A separaçao entre o planejamento do trabalho rea 

lizado pelos técnicos da Engenharia de Produção e sua simples 

execução pêlos trabalhadores da Produção na- "FábY'iaa X"~ com a 

imposição ao trabalhador de uma forma rigorosa pela qual a sua 

tarefa parcial deve ser feita, é simplesmente a manifestação 

particular de uma necessidade que se torna imperiosa no proce~ 

so de produção capitalista, pois se o trabalho fosse orientado 

e executado segundo a concepção e o interesse do trabalhador, 

seria- impossível impor-lhe a eficiência e o ritmo~· de pr.odução .-

que a acumulação do capital exige. 

Enquanto os especialistas se aproprlam do conhe 

cimento do processo de trabalho, que passa a funcionar como 

força produtiva do capital, controlando as decisões que devem 

ser tomadas em cada uma de suas fases, o trabalhador desemp~ 

60 Ver Braverman, Harry. Trabalho e Capital Monopolista - A De 
gradação do Trabalho no Secu10 XX, Rio de Janeiro, Zahar,198L 
p. 82-123. 
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'" nha funções desqualificadas e sub-remuneradas que nao lhe pe~ 

mitem a possibilidade de participação criativa, cabendo-lhe tão 

somente seguir à rlsca as instruções e ordens recebidas. 

Ao elaborar os processos de trabalho e ao deli 

mitar a tarefa que caberá a cada trabalhador, submetendo-o a 

uma tecnologia de produção que só interessa ao capital, a Eng~ 

nharia de Produção restringe a sua liberdade de pensar e contro 

lar o seu trabalho e o sàber que deverá possuir. 

Portanto, a organização do trabalho na "Fabpica 

X"~ fundada na distribuição desigual do saber e no controle da 

qualificação necessária ã execução de uma tarefa parcial pelo 

operário, ,tem como objetivo, pela promoção da incompetência té~ 

nica e política do trabalhador, a .sua constituição em fator de 

produção, subordinado aos interesses particulares da fábrica e 

aos objetivos de reprodução ampliada do capital. 

Dissemos anteriormente que a Divisão de Engenha . -

rla de Produção atua fazendo a ligação entre a matriz da empr~ 

sa, situada no sul do pais, e a área de Produção da 

X". Dissemos também que as atividades desenvolvidas nesse se 

tor se restringem ao planejamento e ã organização do processo 

de produção, tarefa que é desempenhada principalmente pe~s Téc 

nicos de Processos e Cronoanalistas; os quais, em relação aos 

operários, monopolizam esse conhecimento sobre o processo de 

trabalho à medida que lhes determinam a simples execução de 

uma tarefa parcial e desqualificada. 

Cabe, contudo, fazer aqui uma observação ares 

peito desse saber de que os técnicos da Engenharia de Produção 
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se apropriam e que é necessário à -execuçao do trabalho que de 

senvolvem. Isto porque, conforme também evidenciamos anterior 
~ 

mente, as atividades de planejamento e organização do processo 

de trabalho são desenvolvidas somente a partir de instruções de 

talhadas que são elaboradas pelos técnicos do laboratório. exis 

tente na Matriz da empresa. 

Ao encaminhar para a Engenharia de Produção o 

protótipo do produto a ser produzido na "Fábriaa X"~ com as 

respectivas instruçõ'es sobre seu funcionamento e montagem, ; a 

matriz da empresa não só restringe a independência de trabalho 

dos técnicos locais, como também limita o nivel de conhecimen 

tos que devem possuir, o que torna . -
p~culiar a organlzaçao do 

processo produtivo, não apenas na "Fábrica X", mas em todas as 

fábricas do setor eletroeletrônico da Zona Franca de Manaus, 

dada a especificidade do processo de industrialização nela 1m 

planta90' baseado na produção parcial. 

-Deve-se acrescentar, ainda, que nao existe, nem 

na "Fábrica X" nem em sua matriz, um setor destinado ã conce.E, 

ção dos produtos a serem fabricados. Isto porque, como se tra 

ta de uma empresa nacional, ela não desenvolve tecnologia 
... 

pro 

pria, sendo obrigada, como as demais empresas nacionais que ml 

gram para o Distrito Industrial de Manaus, a associar-se ao ca 

pital multinacional ou dele importar tecnologia, caso 

manter-se em condições de competitividade no mercado. 

deseje 

Dessa forma, as atividades de criação, de conce.E, 

ção dos produtos, são realizadas fora da Zona Franca de Manaus 

e do pais, ocorrendo, mais pre~isamente, nos paises em que 
... 
e 
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criada e desenvolvida a tecnologia comprada. Ao laboratório da 

matriz, cabe unicamente a tarefa suplementar de aqpptação e 

aplicação da tecnologia importada, para cujo trabalho poucos 

sao os técnicos necessários. 

A partir desses dados, pode-se ter idéia do cará 

ter ainda mais suplementar do trabalho desenvolvido pelos téc 

nicos da Engenharia de Produção da "F~briea X", pois, dada a 

característica do' processo produtivo que é transferido para a 

Zona Franca de Manaus, baseado na simples montagem dos prod~ 

tos, a tarefa principal desses técnicos consiste, na verdade, 

na adeq-uação da força de trabalho local aos interesses de in 

tensificação da produção e aumento da extração de mais-valia. 

Daí não ser estranha a exigência de apenas o 29 

grau escolar e a realização de um curso técnico em eletrônica, 

também a nível médio, estipulada pelo Manual de Cargos da em 

presa quanto à instrução, para0 preenchimento dos cargos téc 

nlCOS da Engenharia de Produção. 

A pesquisa realizada nesse setor constatou a 

existência de apenas três-pessoas com nível superior completo: 

o gerente do setor, oriundo da matriz da empresa, e dois Técni 

cos Mecânicos. O restante do pessoal técnico existente na Eng~ 

nharia de Produção tem apenas o 29 grau escolar, mas possuem 

bastante experiência em relação aos produtos e ao processo pr~ 

dutivo da empresa, sendo a maioria, como os Técnicos de Proces 

sos e Técnicos de Engenharia de Produção, proveniente da -area 

de Produção, onde trabalharam como Técnicos em Eletrônica. To 

dos, sem exceção, fizeram cursos de formação profissional em 
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eletrônica na Escola Técnica Federal do Amazonas ou no SENAI, 

além dos cursos especIficos que lhes s~o ministrados pela ~m 

presa sempre que novos produtos vão ser lançados no mercado, o 

que, no conjunto, lhes permitem a apreensão, de forma mais sis 

tematizada, do conhecimento referente ao conteúdo do trabalho 

que realizam, diferentemente do que acontece com os trabalhado 

res da Produção. 

Deve-se observar que a contratação de pessoas de 

nIvel superior para a ocupaçao dos cargos vagos de Técnico Me 

cânico deveu-se ao fato da empresa não encontrar no mercado de 

trabalho pessoas que tivessem a experiência exigida na área e 

que aceitassem o salário por ela oferecido. Não desejando demo 

rar no processo de recrutamento, a decisão da empresa foi admi 

tir Engenheiros Mecânicos recém-formados e sem experiência de 

trabalho na área, portanto, sem condições de fazer maiores eXl 

gências salariais, e treiná-los ha pr6pria fábrica. 

A decisão de admitir candidatos com formação unl 

versitária não foi, por conseguinte, ditada por requerimentos 

técnicos do pr6prio processo produt;i.vo da fábrica, mas por ques 

tões de custos financeiros, sendo considerada muito bem sucedi 

da: 

"0 resuLtado foi exceLente; vaLeu a pena coLocar 
esse pessoaL e aqui desenvoLver; embora eLes não 
tenham a quaLificação desejável, mas eLes têm po 
tenciaL e :A..ma cuLtura melhor; quem fa·z· a univer 
sidade teT!o uma visão muito melhor; eles não tem 
prática, mas têm um conhecimento teórico muito 
grande, pois leram "livros técnicos; o resultado aparece 
em qualidade, precisãO, idéias novas". (Divisão 
de Engenharia de Produção). 
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o processo produtivo propriamente dito da "Fábri 

ca X", ou seJa, a sua ~rea de Produç~o, constitui-se basicamen 

te de três setores: o setor ·A, - onde se encontram distribuí 

das as Linhas de Inser~o de Componentes, a Soldagem Automáti 

ca, as Linhas de Revis .iO e Complementação de Montagem e as L 

nhas de Calibragem e Reajustes Técnicos, - e os setores B e C 

onde são realizadas as filtimas operaçoes de montagem dos pro~~ 

tos nas chamõdas Linhas de Acoplamento. 

Como se pode deduzir, grande parte do processo 

de fabricação dos produtos é realizada pelo Setor A, que aSSlm 

se constitui no setor de' produção malS importante da "Fábrica 

X", uma vez que nos setores B e C sao apenas executadas 0f'era 

ções finais de conex~o de peças, acoplamento de placas de Clr 

cuito integrado em chassis de aparelhos e fechamento de gabin~ 

tes que os revestem. 

Daí termos privilegiado o Setor A para uma inve~ 

tigação mais detalhada, além do que, conforme já afirmamos na 

introdução deste trabalho, os contefidos dos cargos e os requisi 

tos para ocup~-los'pouco ou em nada diferem de um setor de pro 

dução para outro. 

No setor A, ocupando quase todo o espaço de um 

grande galpão de forma retangular e sem divisões internas, sob 

luminosidade e temperatura não satisfatórias para o tipo de 

trabalho que alí se realiza, trabalham agrupados em linhas de 

montagem 727 montadoras, 182 operadores especializados, 50 re 

servas de linha e 55 técnicos em eletrônica, que sao adminis 

trados por 21 supervisores, 2 assistentes de produção e pelo 



gerente.do setor, perfazendo um total de 1.037 pessoas 

das. 

o processo de montagem dos produtos tem 
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ocupa 

. ~ . 
lnlclo 

nas dez Linhas de Inserção de Componentes, onde é realizado um 

trabalho totalmente manual de colocação de componentes 'eletrô 

nicos, como resistores, capacitores, bobinas, etc., em placas 

de circuito integrado (PCI) que comp6em 6s aparelhos a serem 

produzidos. 

Nessas linhas trabalham ao todo 508 pessoas, nu 

ma base média de 50 pessoas por linha, assim distribuídas: 10 

supervisoras, 20 reservas de linha, 437 montadoras e 41 oper~ 

doras especializadas,. sendo 10 alimentadoras e 31 revisoras. 

Após a realização do trabalho de inserção de com 

ponentes, as placas de circuito integrado, ou PCls, são leva 

das ao Setor de Solda para a soldagem automática das peças :in 

seridas. Nesse setor, existem duas grandes máquinas japonesas 

de soldar, dotadas de esteiras rolantes onde são depositados os 

PCls, cada uma com capacidade para soldagem de 25 PCls a cada 

3 minutos, aproximadamente. 

Como o trabalho de soldagem é todo realizado p~ 

la máquina, o trabalho das montadoras do setor consiste somen 

te em empurrar ou ajeitar componentes que, devido ao transpo~ 

te das plAcas das Linhas de Inserção até o Setor de Solda, sai 

ram do seu devido lugar. Depois de soldadas, as placas passam 

pelas maos das operadoras especializadas, que verificam a fal 

ta de algum componente e aparam os fios que não foram cortados 

pela máquina. 
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Para a execuçao desse trabalho de soldagem e re 

visão, trabalham no Setor de Solda, que é dirigido por um Super 

visor, 4 montadores e 10 operadores especializados, que se reve 

zam em dois turnos de trabalho, ou seja, dia e noite. 

Do SeTor de Solda, as placas são- levadas 
... 
as Li 

nhas de Revisão e Complementação de Montagem, onde é cOJnpletado 

o. trabalho iniciado nas Linhas de Inserção pela soldagem manual 

de outros componentes que se danificariam caso passasseffi pela 

soldagem automática. 

Antes da soldagem manual dos componentes no PCI, 

é feita a revisão da soldagem automática realizada no Setor de 

Solda, trabalho de que se ocupam, norma~mente, três ou quatro 

montadoras, que verificam a existência de "curtos de soZda" ou 

"soZda fria" e ressoldam as placas ou delas retiram os excessos 

de solda. 

Existem no Setor A da "Fábrica X" nove Linhas de 

Revisão e Complementação de Montagem onde trabalham 9 supervis~ 

res, 18 reservas de linha, 276 montadoras e 37 operadoras espe 

cializadas, sendo 9 alimentadoras e 28 revisoras. 

Após a passagem pelas Linhas de Inserção, pela 

soldagem automática e pelas Linhas de Revisão e Complementação 

de Montagem, as placas de circuito integrado chegam às linhas 

do Setor de Teste, também conhecido por JIGS, para serem cali 

bradas e consertadas, caso se verifique algum defeito defabri 

caça0, sendo depois enviadas aos setores B e C da Produção para 

a montagem final nas Linhas de Acoplamento. 

No Setor de Teste, existem 94 postos de calibra 
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gem e 55 postos de conserto, distribuídos em Clnco linhas e ocu 

pados, respectivamente, por 94 operadoras especializadas e 55 

técnicos em Eletrônica. Esse setor ê comandado por um 

sor que é auxiliado por la reservas. 

Supervi 

Depois dessas considerações malS gerals sobre a 

organização do processo produtivo imediato da "Fábriaa X"" vej~ 

mos agora alguns as'pectos da organização e divisão do trabalho 

nas linhas de montagem e sua relação com a questão da educação­

qualificação dos trabalhadores. 

A distribuição do pessoal pelos diferentes postos 

de trabalho das linhas de montagem é feita pelos supervisores , 

tendo como base as formas de divisão e organização do trq.balho 

estabelecidas pela Engenharia de Produção. Profundos conhecedo 

res da capacidade das pessoas sob seu comando, os superviso~es 

procuram colocar a operária cer'ta no lugar certo, ou seja, onde 

ela já demonstrou ser mais produtiva, aproveitando ao máximo as 

suas habilidades manuais para a obtenção do volume de produção 

determinado pela gerência do setor. 

Nas Linhas de Inserção e de Complementação, a ma nu 

tenção dos índices desejados de produtividade é, em parte, faci 

litada pela existência de cinco linhas pneumáticas, isto é, do 

tadas de esteiras rolantes JIDvidas a ar comprimido, que ditam o 

rítmo de produção ã medida em que se movimentam e param em cada 

posto a cada quize segundos, tempo em que a montadora deve rea 

lizar a sua parte do trabalho dividido. 

Já nas linhas convencionais Cque não possuem e8,-

teira rolante) da Inserção ou da Complementação, o objeto de 
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trabalho passa demao em mao ao longo de uma bancada de madei 

ra, sendo a manutenção do ritmo desejado de trabalho uma das 

preocupaçoes constantes do supervisor. 

Visando garantir o nível de produtividade necessá 

rla, os supervisores normalmente colocam nos dez primeiros po~ 

tos das linhas convencionais, montadoras mais experientes . -e Ja 

integradas às normas e objetivos da empresa, que se encarre&am 

de impor às demais colegas de linha o rítmo e o volume de produ 

ção previamente estabe~ecido. 

Nas Linhas de Inserção convencionais ou pneumáti 

cas, o trabalho de inserção de componentes é precedido pela pre 

paração do peI, tarefa comumente realizada por montadoras recém 

-contratadas~e que consiste na colocação de pequenas chaves nas 

placas, rebaixamento de pinos, dobragem de terminais, etc. 

Os supervisores também costumam colocar no serVl 

ço de preparaçao de pla r 3.s as montadoras que, durante a jornada 

de trabalho, reclamam de cansaço ou dores na coluna devido ao 

excessivo número de horas que passam sentadas em seus postos de 

trabalho. 

Aliás, dores na coluna, cansaço, sono e fome sao 

reclamações que os supervisores já se acostumaram a ouvir e pro 

curam até minimizar, à medida do possível. Afinal, não podem 

deixar de reconhecer, principalmente aqueles que já exerceram o 

cargo de montador anteriormente, que as operárias t~m razões de 

sobra para apresentarem fadiga. Normalmente, os trabalhador~ da 

"Fábrica X" e do Distrito Industrial de Manaus começam o 
, 

seu 

oia de trabalho r:mito cedo, em torno de cinco horas da manhã, 
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quando já devem estar no ponto do ônibus, onde apanharão o trans 

porte da empresa. Entram na fábrica às 7:00. hs e às 7:15 hs já 

devem estar arrumados em seus postos de trabalho, aguardando o 

:início das atividades diárias às 7: 30 hs que se prolongam até às 

17:30 hs. Do posto de trabalho, eles só podem se ausentar uma 

hora para almoçar e uma vez para ir rapidamente ao banheiro, c~ 

so haja mesmo necessidade premente. Isto significa UI1a jornada 

de trabalho de, no mínimo, S horas diárias, repetindo a 

tarefa monótona e cansativa, quando não são obrigados a 

mesma 

traba 

lhar horas-extras, impelidos pela fome ou pela pressão da empre 

sa, o qUe amplia o dia de trabalho até às dez horas da noite. 

Daí, nao serem estra~has e desprovidas de sentido as reclama 

çoes das operárias que, algumas vezes, até contam com certa com 

preensao dos supervisores, embora limitada pela função que exer 

cem: 

"Elas sentem fadiga por estarem sempre fazendo a 
mesma coisa; rec~amam muito~ mas nós não podemos 
fazer nada; o que podemos fazer por elas é conver 
sal' para que e las se sin tám me lhor ~ nós damos . um 
incentivo" (Supervisor). 

"Elas reclamam da hora da sai-da pois dizem que pas 
Sam o dia todo aqui e querem sair logo; reclama~ 
também que é muito cansativo trabalhar das 13:00 
hs as 17:30 ns sem uma merenda; acham que desgas 
ta. muito; quando o serviço atrasa e eu falo~ elas 
reclamam da fome; realmente não é fácil; eu sei 
mais que qualquer um" (Supervisora, ex-montadora). 

Embora em todas as linhas de produção, da Inser 

çao ou da Comple ientação, sejam montados até três tipos de pl~ 

cas, o que é possível dada a divisão do'trabalho nas linhas, ba 
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seada na execuçao de uma operaçao parcial por cada montadora, e 

m~smo que possa ocorrer, por deliberaçio exclusiva de alguns su 

pervisores, um rodízio das montadoras nos postos de trabalho 

pouco ou em nada se amplia o conhecimento das operárias sobre o 

processo de trabalho, pois nio se modifica a natureza e o con 

teúdo da tarefa que executam: invariavelmente, soldar ou enfiar 

pequenos componentes eletrônicos em furos milimétricos das pl~ 

cas de circuito integrado, que, pelo movimento da esteira ou em 

purradas nas bancadas, se reproduzem de forma intensa a sua 

frente. 

A esses componentes e furos, restringe-se o seu 

conhecimento do processo de trabalho, a sua qua~ificação e a 

sua infeliz "opção" de vida profissional. 

Esse trabalho de montagem é facilitado, pois nas 

placas, que variam de forma e tamanho conforme seja o produto 

a ser "fabT'iaado", já vem impresso o circuito elétrico'do apar!:. 

lho que foi anteriormente "eZaboT'ado" pelos técnicos da matriz 

quando da adaptação da tecnologia comprada. 

~ com base nesse circuito impresso (uma - . e.specle 

de mapa ou roteiro técnico), que nem os supervisores e técnicos 

locais conhecem ~ientificamente, que sio realizaqas as oper~ 

çoes de montagem, processo que nio é inovador, pois já foi tes 

tado com sucesso pe~o capital multinacional em muitas regiões 

do mundo subdesenvolvido. 

Assim, é possível presenciar, no processo produti-. 

vo imediato, ao longo das linhas de montagem, cada trabalhadora 

dar sua "impoT'tante" contribuição para a concretização do "miZa 
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gre zonafranquista"~ tapando furinhos de PCI com componentes. 

Cada furo é identificado na placa por um -numero 

que corresponde à combinação de cores do componente que ele de 

ve receber. ~sto é, cada cor' existente no componente correspo~ 

de a um algarismo e, da ordem de combinação cores/algarismos_ no 

componente, resulta um número que deve ser igual ao existente ao 

lado do furo onde ele deverá ser colocado. 

Essas observações acima podem levar à conclusão 

apressada de que a tarefa reservada às montadoras teria, afina~ 

alguma complicação. Isto é, que deveriam ter um necessário co 

nhecimento prévio sobre cores e números e que a colocação ou 

soldagem dos componentes só se realizaria após uma detida-inter 

pretação das suas possíveis combinações. 

Ora, isso seria uma complexidade de trabalho ln 

compatível com os objetivos da racional produção capitalista As 

sim, os agentes locais que contribuem para a desqualificação do 

trabalhador tomam para si o problema e resolvem minimizar a co~ 

plicação. Providencialmente, cada montadora recebe da Engenharia 

de Produção uma placa de circuito integrado, montada somente com 

os componentes que devem ser inseridos em seu posto de trabalh~ 

cuja quantidade varia de quatro a oito unidades conforme - seja 

o tipo de placa que está sendo utilizado. Assim, de acordo com 

o modelo, ela realiza suas oper~ções diárias. 

- ... Considerando-se que, por exemplo, o numero mlnlmo 

de placas montadas nas Linhas de Inserção é de sessenta por hora, 

àepois de urna hora de trabalho, ou seja, depois de ter olhado 

e mnnipu1ado sessenta vezes o mesmo tipo de placa, nela colocan 
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do nos mesmos lugares os mesmos componentes, a montadora nem 

mais do modelo precisa para executar a sua tarefa desinteressan 

te mas necessária à manutenção da sobrevida: apanhar com ama0 

esquerda nos depósitos instalados à altura de sua cabeça, um a 

um dos componentes; rapidamente, passá-los à mão direita; e, 

IJum movimento preciso, enfiá-los nos pequeninos buracos que lhe 

cabem no processo produtivo"zonafranquista"~ enquanto ama0 es 

querda, automaticamente, já busca, sem a necessidade do olhar, 

os próximos e coloridos componentes a serem inseridos. E aSSlm 

vao-se passando as horas e os dias, até o final de um mês qua~ 

do ela deve ter atingido a marca de, no mínimo, 43.200 pecinhas 

bem colocadas, que lhe garani:em o minguado salário mensal de 

NCz$ 93,60, mas essencial à sua reprodução enquanto trabalhado 

ra assalariada subordinada aos interesses do capital. 

Dessa maneira, as operárias sao relegadas à execu 

çao de uma simpl~s operação parcial que muito pouco requer em 

termos de qualificação e treinamento. Essa qualificação se res 

tringe, na verdad~ à apresentação pelos trabalhadores de atitu 

des e comportamentos favoráveis à acei t.ação das condições de 

trabalho que lhes são impostas pela fábrica, porque necessárias 

aos objetivos de extração da mais-valia. 

Ter boa visão, atenção, agilidade e, principalme~ 

te, acatamento submisso às ordens e às normas da empresa, manl 

festo pela assiduidade, pontualidade, produtividade, disciplina 

e bom relacionamento com os supervisores, são os requisitos fun 

damentais. O resto é suplementar, pois o trabalho é aprendido 

rapidamente na empresa, através dos ensinamentos das pessoas que 
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passaram e foram ap:c'ovadas pelo processo educativo da fábrica , 

como as reservas de linhas e supervisores, que se encarregam da 

tarefa de adequar a operária ao trabalho alienado e dividido: 

"O treinamento ~ na Zinha mesmo; logo que a monta 
dor« chega à linba ela ~ adaptada a esse tipo de 
trabalho 3 a pegar o ri.tmo de montagem. Primeiro 3 

fazemos uma reunião onde mostramos as normas da 
empresa e a nossa maneira de trabalbo; tudo ~ e~ 
plicado 3 como o borário de entrada e saida3 tempo 
para ir ao banbeiro 3 etc.;depois colocamos a mo~ 
tadora num posto e a reserva fica ao lado ensina~ 
do; o trabalho ~ basicamente aprendido em um dia; 
com duas pl4cas que ela monta 3 não precisa mais 
do modelo3 porque ela grava o posicionamento das 
peças; com três dias de trabalho 3 ela já está com 
agilidade igual à das outras mais velhas na fábrf 
ca". (Supervisor). 

Assim, o aprendizado do trabalho se dá no interior 

da fábrica, onde o 'lue é ensinado é um simples "fazer" parcial, 

desprovido de qualquer explicação sobre o seu significado, e p~ 

ra o qual experiência e instrução são desnecessárias, a -nao 

ser para confirmar traços de comportamentos desejados pela roti 

na de trabalho e pela hierarquia da fábrica: 

"Aqui 3 nem todo mundo' tem o primeiro grau3 mas eu 
acho necessário que a montadora saiba ler; para 
executar o trabalbo 3 não precisa3 mas o ambiente 
exi~e; quem sabe ler~ que tem um pouquinho ~e edu 
caçao3 sabe se comun~ú ~; temos pessoas aqu~ que 
não sabem usar a linguúgem3 são pessoas sem educa 
ção e se você não souber lidar com elas ... 11 (Su 
pervisorl. 

"Eu qcho que qualquer pessoa tem capacidade de as 
similar o trabalbo na montagem3 mesmo que não te 
nba o 19 grau completo; mas 3 por outro lado 3 eu 
tenbo notado que as .pessoas que tem um n~vel mais 
baixo de instrução - at~ a 4a. ou 5a. séries -·nao 
possuem um modo adequado de se expressar aos su 
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pervisores e reservas; demonstram uma revolta ... 
Então~ eu já percebi que as pessoas de menos ins 
trução são mais difi.ceis de lidár ~ de serem cons 
cientizadas. Por outro lado~ se eu tivesse que 0e 
iar entre in.strução e conduta~ o comportamento e 
mais impor tan te". (Supervisor). 

-Assim, embora nao seJa importante para a execuçao 

da tarefa, a instrução ê bem vista, não pelo conhecimento que a 

passagem pela escola possa propiciar ao trabalhador, mas pela 

ajuda que pode dar ao seu disciplinamento na fábrica, indispen 

sável para a viabilização da sua exploração pelo capital. 

As informações levantadas junto a 94 montadoras 

(ver quadro n9 12) demonstram que a maioria delas, isto ê, 56 

pessoas C5~" 6%) ,. não possuem o primeiro grau completo e 14 

(14,9%) completaram o primeiro grau. Do total das moças entre 

vistadas, 24, ou sej a, 25,5 %, ultrapassam os requisitos estabele 

cidos pelo Manual de Cargos da empresa quanto. à instrução: 10 

têm o 29 grau incompleto e 14 já concluíram o 29 grau. Dessas 

últimas, 8 fizeram cursos profissionalizantes, destacando-se os 

cursos de Administração, Patologia Clínica, Contabilidade e Se 

cre~ariado, o que demonstra que o capital não cria obstáculos 

à exploração de uma força de trabalho com qualificação acima da 

exigida pelo processo produtivo, à medida que isso nao implica 

em aumento de gastos com capital variável. 

Acrescente-se, ainda, que mesmo nao se consideran 

do o caso das montadoras que já concluíram o 29 grau, que pou 

cas condições possuem para enfrentcr o processo ::;eletivo do ves 

tibular, das 80 moças restántes, 56, ou seja, 70%, afirmaram ter 

parado de estudar há mais de um ano dada a dificuldade encontra 
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da para conciliar os estudos com a necessidade de trabalhar, o 

que seria possível, na opinião delas, se a jornada de trabalho 

nao fosse tão extensa. 

Essas informações se tornam ainda malS importa~ 

tes se se considerar que es sas operárias são, na sua maioria, j o 

vens com idades na faixa de 18 a 25 anOs: 54 pessoas, o que re 

presenta 57,4%. Das 94 montadoras consultadas, 83 encontram-se 

na faixa de 18 a 30 anos, o que corresponde a 88% do totaL (Ver 

Quadro n9 lO). 

No que diz respeito à experiência anterior de tra 

balho das montadoras, os dados levantados na área de Produç~o 

confirmam as informações obtidas na Divis~o de Recrutamento e 

Seleç~o, que acusam a preferência da empresa pela admissão de 

pessoas que nunca trabalharam em fábricas. Das 94 montadoras en 

trevistadas, 85, ou seja, 90,4%, tiveram na "F~briaa X" o seu 

primeiro emprego industrial (Ver Quadro n9 lI). 

Essa preferência da empresa pelos operários sem 

experiência de trabalho industrial, como já vimos antes, deve­

se ao fato de serem eles consideraqos mais facilmente adaptá­

veis ao seu pr6cesso educativo particular, não apresentando os 

"maus h~bitos~ "vlaios" ou "mallaias" que normalmente sao ad 

quiridos no trabalho fabril. Não interessa, portanto, a admis 

s~o de pessoas que, já submetidas à pedagogia do processo de 

produção capitalista, aprenderam a 

às normas impostas pela fábrica. 

ele resistir, rebelando-se 

As informações colhidas junto aos Supervisores de 

Produção, que são encarregados diretamente do disciplinamentoc~ 
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tidiano da força de trabalho operária, bem confirmam o que já 

se analisou sobre o assunto: 

"As pessoas que vêm de outra fábrica vêm mal-acos 
tumadas~ gostam de bagunçar~· conversar muito e 
não obedecem Ol,dens; chegam aqui. e querem botar 
moral e não fazendo nada do que se pede. Dizem: 
"Eu estou acos,-bumada a trabalhar em fábrica e sei 
como é fábrica"; então~ com uma pessoa que nunca 
teve experiência~ a gente coloca o nosso sistema 
de trabalho; é mais fácil.". (Supervisor). 

"Não é necessário experiência anterior. Eu . prefi 
ro uma pessoa que nunca trabalhou~ porque eu ~~ 
nho nos eixos~ do jeitó que eu quero. A maior~a 
das pessoas que já tem experiência de fábrica fi 
cam fazendo comparações sobre estrutura~: lideran 
ça,etc.; Vem com "maus hábitos"~ que é o maior 
problema do pessoal". (Supervisor) ~ 

"De certa forma~ eu acho muito importante a pe!!!.. 
soa já entrar na empresa com uma experiência~ uma 
ambientação criada em outras fábricas. Por outro 
lado~ essas pessoas já vêm mais confiadas~ exigen 
tes e revoltadas; exigem coisas imposstveis de. 
atender e até param de trabalhar se não são aten 
dida.s; e.Jas têm uma certa mal1.cia. Já as pessoas 
que não têm experiência vêm com mais vontade de 
trabalhar; então~ facilita o meu trabalh~ pais eu 
tenho condições de "fazer" o meu' funcionário do 
jeito que eu gosto e do jeito que a empresa quer". 
(Supervisor) . 

Deve-se acrescentar, também, que grande parte da 

mâo-de-obra empregada na "Fábrica·X" é procedente das zonas ru 

rais dos Estados da Amazônia, o que facilita ainda mais o seu 

disciplinamento pelo processo educativo interno da fábrica, que 

pode, sem maiores problemas, moldar essa inexperiente força de 

trabalho de acordo com os interesses de acumulaçâo do capital. 

De acordo com os dados obtidos junto a 198 funcio 

nários da "Fábrica X", incluindo montadoras, operadores especi~ 

lizados, reservas, técnicos e supervisores, 97 deles sâo egre~ 
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sos da zona rural, o que corresportde a 4S% do total de pessoas 

entrevistadas. No caso das montadoras, o que os dados revelam 

não é menos significante : 45 das S4montadoras entrevistadas , 

ou seja, 47,9%, são procedenteS das zonas rurais do Amazonas e 

estados vizinhos, atraídas que foram pela possibilidade de con 

seguir um emprego na Zona Franca de Manaus. 

A utilização dessa força de trabalho sem experiê~ 

cia industrial, embora exija preliminarmente malor atenção por 

parte do supervisor visando sua adequação às exigências de pr~ 

dutividade do processo de produção capitalista, tem, contud~ d~ 

do bons resultados para a "Fábrica X"~ pois trata-se de um con 

tingente de mão-de-'obra que praticamente foge da fome que gra..§. 

sa na zona rural e que tem na Zona Franca de Manaus a única es 

perança de melhorar suas condiç6es de vida e ajudar a família , 

-p0r\tanto -s-em maiores -condiç6es de decidir o que fazer da vida: 

"0 pessoal que vem do interior tem uma certaca 
racterl,stica: ele é um pouco mais livre~ não foi 
acostumado a cumprir horário; por isso~ quando con 
tratamos essas pessoas~ fazemos primeiro um traba 
lho de conscientização. Como nós mostramos a rea~ 
lidade da coisa~ ele já sabe o que vai enfrentar; 
então ele vai muito mais conscient'e do que alguém 
que já mora aqui na cidade; isto porque ele está 
muito mais necessitado~ pois a ,volta para o i!!:., 
terior é bem pior. Assim~ é o pessoal que mais wa 
balha; é um pes~oal mais simpZes e mais fácil d~ 
Zidar com eZes; são mais obedientes e têm mais 
responsabilidade; são batalhadores mesmo". (Assis 
tente de Produção). 

De acordo com o Manual de Cargos da "Fábrica 

o cargo de Montador dá acesso direto ao cargo de Operador 

X" ~ 

Esp~ 

cializado que, por sua vez, dá acesso ao cargo de Reserva de Li 
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nha. O preenchimento desses cargos, portanto, não é feito atra 

vês de recrutamento externo, mas pela promoção de funcionário3 

que demonstrem, principalmente, atender aos requisitos referen 

tes ã produtividade, qualidade e acatamento às normas da empr~ 

sa. 

Ser Operador Especializado significa receber NCz$ 

124,80 mensais <salário de fevereiro/lS89), ou seja, NCz$ 31,20 

a mais do que ganha uma montadora. 

As atribuições correspondentes ao cargo dé Oper~ 

dor Especializado referem-se, tanto ao desempenho de funções de 

revisão de PCIs ou de fornecimento de materiais necessários -a 

sua montagem, quanto à realização das operaçoes de calibragem 

dos aparelhos no Setor de Teste. Desse modo, as montadoras p~ 

dem tornar-se, tanto revisoras como calibradoras, ou mesmo ali 

-menta-doras, isto é-, distribuindo às operárias das Linhas de In 

serçao ou Compl'ementação os compOnentes a serem inseridos nas 

placas de circuito integrado. 

A tarefa das operadoras especializadas-revisoras 

nas Linhas de Inserção ou de Complementação de Montagem consis 

te na verificação da falta ou colocação errada de um componente 

no PCI. Trabalham no final das linhas de montagem, que possuem, 

em média, três operadoras especializadas, cada uma revisando 

lJ3'da placa anteriormente montada. Constatando um erro na pl~ 

ca, a revisora marca com uma etiqueta para que o supervisor ou 

a reserva de linha possa identificar em que posto de trabalho ele 

ocorreu. Depois, es se erre', é anotado em urna papeleta existente 

em cada posto, que é assinada pela montadora "displicente" p~ 
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ra que tome ciência do engano cometido. Assim, a montadora V"'~ 

movida (revisora) contribui para a manuteriç~o dos fndices de 

qualidade da produção, controlando o desempenho das colegas de 

trabalho. 

De acordo com o Manual de Cargos da "Fábrica X", 

a qualificação exigida para a ocupaç~o de um cargo de Operador 

Especializado é a conclusão do 19 grau escolar e a experiência 

de um ano na área de produção de aparelhos eletrônicos. 

Como se pode observar, o nível de escolaridadeexi 

gido para o cargo. de Operador Especializado é o mesmo estipul~ 

do para o cargo de Montador, o que demonstra não ser o grau de 

instrução escolar que determina a promoção da montadora. Assim, 
< 

a integração às normas da empresa, combinada com a experiência 

no desempenho da tarera parcial e desqualificada de montage~ p~ 

recem ser mais importantes. 

A pouca importância dada ao grau de instrução, p~ 

ra o preenchimento do cargo de Operador Especializado fica aln 

da mais clara se considerarmos os resultados obtidos na pesqui 

sa sobre o nível de escolaridade de 12 operadoras especializ~ 

das-revisoras (Ver Quadro n9 12). Isto porque a metade delas 

nem conclufu o primeiro grau escolar, sendo que três afirmaram 

ter parado de estudar há mais de dois anos. 

Por outro lado, não é pelo fato de uma montadora 

ter o primeiro grau escolar completo e conhecer muito bem as 

placas e componentes utilizados na linha de montagem, portanto 

qualificada para revisar 1/3 das placas que já montou há bastan 

te tempo, que ela, necessariamente, vá ocupar um cargo de Oper~ 
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dor Especializado. A submissão às normas da fábrica ajuda muito 

e é fundamental, mas a ppomoção depende da escolha do superv~ 

" sor e da existência de v.agas, o que nao ocorre com frequência 

pois são poucos os postos de revisão, numa proporção média de 

3 para 45 postos de montagem e, sendo grande o desemprego na Cl 

dade de Manaus, ê de se supor que poucas revisoras estariam di~ 

postas a abandonar o cargo ocupado. A pesquisa realizada const~ 

tou que o tempo médio de trabalho das revisoras na fábrica é de 

4 anos, sendo que uma delas já está na empresa há dez anos. 

Não há, por conseguinte, uma determinação, quer 

de instruçã~quer de experiência, que assegure à montadora a 

ocupação de um posto mais elevado na hierarquia do trabalho co 

letivo. Significa dizer, também, que não basta à operária ser 

qualificada para receber um salário condizente com a sua qual~ 

ficação, pois o que define concretamente a qualificação do tra 

balhador ê a ocupaçao do cargo, o que depende de uma decisão unl 

laterál da empresa. 

Assim, a qualificação do trabalhador não lhe asse 

gura malores salários, a não ser que ele ocupe os cargos que a 

empresa considera mais qualificados. Mesmo assim, fica difícil 

entender o critério utilizado pela empresa para estabelecer as 

diferenças de qualificação de cargos, pois, embora os conteúdos 

das tarefas sejam diferentes, como é que se pode justificar ser 

o trabalho da revisora mais qualificado do que o trabalho da 

montadora? Esses questionamentos valem também para o caso da 

operadora especializada-alimentadora e para a operadora especi~ 

lizada-calibradora do Setor de Teste. 
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Passemos, então, ao exame das exigências de educa 

ção-qualificação postas pela organização do processo de traba 

lho no Setor de Teste, em relação aos cargos de Operador Espe 

cializado-calibradora e aos cargos de Técnico em Eletrônica. 

No Setor de Teste, o trabalho consiste na calibra 

gem, revisão e consert~ de determinados estágios de urna placa 

" de: circuito integrado, corno a parte FI Cfrequência intermediá-

" ria) e RF (rádio frequência) de AM e FM dos aparelhos que con 

têm rádio, a parte de áUdio (amplificação do som do aparelho) 

e a parte do deck (gravação) dos aparelhos gravadores e toca-

fitas. 

Esse trabalho de calibragem e conserto de p:acas 

é dividido em cinco linhas - urna para cada tipo de aparelho ele 

trônico - contendo em média cada urna de 3 a 7 pessoas entre ca 

libradoras e técnicos, esses últimos ocupados no conserto dos 

aparelhos que ap~esentem defeitos de fabricação por ocasião da 

calibragem. 

O número de pessoas por linha varla de acordo com 

o tipo de aparelho produzido, isto é, de acordo com o 
~ 

numero 

de estágios que ele contem e que precisam ser calibrados ou re 

visados. Assim, por exemplo,no caso de um rádio-gravador, eX1S 

te urna calibrado:c'a que calibra o FI de AM e FM; outra que cali 

bra o RF de AM e FM; outra que calibra o áudio; e urna quarta 

que revisa a parte de gravação do aparelho. Ao lado das operad~ 

ras, ficam três técnicos, sendo que um conserta a parte de FI/ 

RF, outro conserta o áudio e o terceiro conserta a parte do 

deck. Desse modo, o trabalho dos técnicos é dividido em função 
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da divis~o do t'abalho de calibragem. 

Essa forma de divisão do trabalno limita o dGsen 

volvimento do conhecimento das operadoras e dos técnicos à me 

dida que ficam restritos à calibragem e ao conserto de deter.li 

nados estágios de um aparelho eletrônico: 

"Existem t~onioos que oonseptam somente um est~ 
gio da plaoa; se a opepadopa oalibpa o FI~ ele 
oonsepta o FI e assim poP diante; eles estão oon 
dioionados a oonseptap só uma papte; se ooloo~~ 
los em outpo posto~ eles se pepdem".(Supervisor). 

A formaç~o de equipes por tipo de aparelho é de 

terminada pelo JIGS (aparelho utilizado para calibragem), que 

é preparado para receber somente um tipo de placa. Porém, se o 

JIGS contribui para limitar o conhecimento de operadores e téc 

nicos a um tipo de placa, ele não impede a operadora de cali 

brar os seus diferentes est~gios nem ao técn~co de consert~­

los. Essa fragmentação do trabalho não é, no caso, imposta pe 

la máquina, mas pela Engenharia de Produção que, pelo parcela 

mento das taref~s, simplifica o trabalho.e limita o conhecimen 

to de operadoras e técnicos, buscando maior produtividade. 

Em cada posto de trabalho do Setor de Teste, a 

operadora se utiliza do JIGS e de um aparelho de vídeo (o V7VM) 

localizado à sua frente. ~ no JIGS que a placa é acoplada e -e 

dele que partem os sinais de rádio, ~udio ou deck para o víde~ 

através dos quais a operadora realiza a tarefa de calibragem. 

A operação de calibragem consiste basicamente em 

colocar a placa de circuito integrado no JIGS e em aIP-rtar e g~ 

rar duas chaves, até que o sinal (uma curva) do aparelho fique 
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dentro dos marcos estabelecidos no vídeo. Como a operadora -nao 

conhece tecnicamente o trabalho que realiza, o supervisor "tra 

duz" o processo para ela e marca as chaves com fitas coloridas 

diferentes e com setas indicando para que lado deve girá-las. A~ 

sim, um trabalho que poderia ser complexo fica simples, como 

simplificado fica o treinamento da operadora: 

"Eu ensino automaticamente sem precisar que a oP!!.. 
,'dora veja o processo, pois não ia adiantar nada; 

eu expZico numa lingua.gem menos técnica: "você tem 
que caZibrar nessa chave amarela e nessa branca 
a té que o sina l fique nos mar cos; aper ta a branca 
e gire para a direita, depois aperte a outra e gi 
re para a esquerda, etc!' A referência que elas 
têm é aper tar uma chave de terminada e o lhar no vi 
SOl' se a curva está dentro dos marcos, mas elas 
não sabem o que estão fazendo; elas decoram; elas 
já estão, pode-se dizer assim, mecanizadas a ia 
zer isso, já fazem de o lhos fechados". -

o treinamento para esse tipo de tarefa é realiza 

do no próprio posto de trabalho e dura, no máximo, dois dias. 

Normalmente, a função de calibradora é desempenhada por uma mon 

tadora oriunda das linhas de Revisão e Complementação de 

gem, escolhida com base nos critérios de produtividade e 

gração às norrr.as e objetivos da empresa. Basta ser rápida, 

Monta 

inte 
., 

aSSl 

dua, obedecer às ordens e fazer o trabalho corno lhe foi ensina 

do. Experi~ncia anterior ou conhecimenTos sobre eletr5nica -sao 

dispensáveis. 

A pesqulsa realizada com 25 operadoras revelou 

que 4 delas trabalharam antes em outras fábricas como calibrado 

ras, mas só consegulram ser admitidas na "Fábrica X" corno monta 

doras. Isto porque, embora possuindo a "capacidade técnica" p~ 
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ra exercer a função de calibradora, elas precisavam demonstrar, 

no dia-a-dia de trabalho, a conduta que a empresa considera co~ 

veniente, pois essa é que é a verdadeira experiência exigida p~ 

ra o desempenho do cargo de operador especializado. 

No que diz respeito à instrução, embora a 

cia formal para a ocupaçao do cargo de operador especializam s~ 

ja o primeiro grau completo, os dados obtidos acusam que, das 

25 calibradoras entrevistadas, 9 não concluiram o primeiro grau 

escolar, sendo que 7 afirmaram ter abandonado os estudos. Cons 

tatou-se,tambêm, a existência de 14 operadoras com grau de 

instrução superlor ao que a empresa exige para a execuçao de 

uma tarefa simples e repetitiva: 6 pessoas com o 29 grau in com 

pleto e oito pessoas que concluíram o 29 grau. (Ver Quadro n9 

12 ). 

A discussão realizada sobre a função de calibra 

gem e sobre as qualificaç~es essenciais exigidas para o seu 

exercício, confirma a análise anteriormente realizada, quando 

se afirmou não existir uma determinação, a partir da instrução 

ou experiência do trabalhador, que lhe garanta a promoção pare: 

um cargo considerado pela empresa como mais qualificado. 

Na verdade, o salário maior que a operária recebe 

quando ocupa o cargo de Operador Especializado, . 
Vlsa remunerar 

o seu comportamento produtivo e submisso anterior, como montad~ 

ra, e estimular as suas colegas a seguirem o seu exemplo, ou s~ 

]a, a serem competentes, produtivas e dóceis. Nisso revela-se 

o caráter educativo de uma política salarial que hierarquiza sa 

lários e o desempenho de tarefas, em cujos conteúdos não se en 
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-contra justificativa para as diferenças de remuneraçao. 

Para o exercIcio dessas taref~s, mesmo as que a 

empresa considera malS qualificad~, não é dáda qualquer liberda 

de ao trabalhador para pensar, criar e decidir sobre o seu tra 

balho. Compete-lhe tão somente executar a sua tarefa parcial 

repetitiva e desvalorizada, que foi pensada por outros, contro 

ladores de um saber que ele não possui. Como é incapaz, deve ace~ 

tar a sua condição subalterna e a sua desvalorização. Assim, p~ 

lo controle do saber, o capital controla o trabalhador. Separa~ 

do-o do saber sobre o seu trabalho e transmitindo-lhe somente 

instruções restritas a um simples "fazer" parcial, o capital, 

através dos seus representantes, vai dominando técnica e polit~ 

camente o trabalhador. 

No que diz respeito ao caso dos Técnicos em Ele 

trônica, como já se afirmou anteriormente, as tarefas por eles 

desempenhadas são divididas em função da forma de organização 

do trabalho nas linhas do Setor de Teste. 

Normalment~ esses técnicos realizam o conserto de 

apenas um ou dois estágios das placas de circuito integrado, p~ 

lo menos enquanto estiverem vinculados a um determinado posto 

de trabalho. Essa forma de divisão do trabalho facilita, tanto 

o treinamento dos técnicos quanto o seu futuro desempenho na 

função, na medida em que vão se tornando peritos em uma relati 

va tarefa parcial, consertando quase sempre os mesmos tipos de 

defeitos. Isso explica a pouca importância dada pela empresa ao 

nível de conhecimentos teóricos dos candidatos aos cargos de 

técnicos, por ocasião do processo de seleção. 
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Conforme já afirmamos no item 2 desta parte do 

trabalho, só são admitidos pela empresa aqueles candidatos que, 

no processo seletivo, sejam aprovados no teste prático, isto é, 

que demonstrem na prática, serem capazes de resolver seus pr~ 

blemas consertando os aparelhos que apresentem defeitos nas li 

nhas de montagem. O simples conhecimento teórico não interessa 

à" empresa, pois isso significaria ter ainda que treinar o candi 

dato a emprego. Assim, tendo ou não conhecimentos teóricos, o 

técnico, demonstrando ter uma boa prática, é contratado: 

"O que interessa ~o individuo ter a pr~tica; sen 
do um cara pr~tico~ não interessa que eZe tenha 
conhecimentos teóricos~ porque~ aparentemente~ i~ 
so aqui ~ dificil mas não ~; ~ f~cil; desde q.ue o 
camarada seja um pouco argucioso~ não precisa ter 
aquele estudo~ basta ele saber manusear um multi 
teste e conhecer as peças. Isso é básico para tra 
bc "lhar no Distrito Industrial; eZe conhecendo as 
e~calas do multiteste~ resolver~ qualquer probZe 
ma de eletrônica" "CSupervisor;'). -

Essa preferência pelo técnico-prático leva a em 

presa a privilegiar "no processo seletivo aqueles candidatos q~e 

já possuem experiência de trabalho industrial, ou seJa, que 

aprenderam a consertar aparelhos eletrônicos em outras fábricas 

do Distrito Industrial, o que evita as despesas que ela 

que fazer para a formação dessa força de trabalho. 

Contudo, a contratação de técnicos que já 

teria 

traba 

lharam em outras fábricas representa sempre um rlsco, na medida 

em que essa mão-de-obra pode não se ajustar à forma em que a em 

presa acha conveniente aos seus objetivos de produção. 

Dessa forma, a empresa procura minimizar esse pr~ 

l 
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blema pela formação de seus próprios técnicos, através do tre~na 

mento de calibradores que demonstrem interesse pelo 
., . 

exerC1ClO 

da função, e, principalmente, que correspondam em termos de com 

portamento no trabalho. 

Além disso, a empresa absorve também estagiários 

das escolas que oferecem cursos profissionalizantes a nível de 

s~gundo grau em eletrônica. Embora essas pessoas não possuam a 

prática de trabalho exigida pela fábrica, elas vão sendo treina 

das para o exercício da função e educadas para a obediência de 

suas normas. Assim, a emprésa "forma praticamente" o indivíduo 

possuidor de um mínimo de conhecimentos teóricos que ela requer 

e isso a custo baixíssimo, pois el~'aprende trabalhando e rece 

be apenas uma bolsa de estágio que é bem inferior ao salário do 

técnico da empresa. 

A pesquisa realizada com 33 técnicos revelou que 

la deles trabalharam antes em outras fábricas e 23 foram "fo:l'mC!:,. 

dos" na empresa, dos quais 11 exerceram anteriormente asfu~-

ções de montador e calibrador e 12 entraram na fábrica como es 

tagiários. 

Constatou-se, também, que 5 técnicos nao partici 

param de cursos profissionais na área da eletrônica e 16 reali 

zaram somente um curso básico de eletrônica promovido pela em 

presa e o SENAI com duração de. três meses, do" qual particip~ 

ram também 7 técnic9s ex-estagiários. (Ver Quadro n9 13). 

As considerações efetivadas neste item sobre a 

forma de constituição do processo produtivo da "Fábrica X" e so 

bre as qualificações por ele exigidas da força de trabalho que 
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absorve, nos permitem entender a concretização do "milagre" da 

moderna produção industrial Tão subitamente implantada na Zona 

Franca de Manaus e que tem sua origem na forma específica de in 

ternacionalização de capital em que ela se constitui, possibili 

tada pela atual fase do progresso tecnológico e sua 

à produção. 

aplicação 

Tal fenômeno é possível porque esse tipo de indu~ 

trialização caracteriza-se pela transferência parcial de proce~ 

sos produtivos intensivos em mão-de-6bra de baixa qualificação, 

resultantes da decomposição de processos tecnológicos romplexos e - sofisti 

cados em operações parciais e elementares, fato verificáve~ ta~ 

to no caso das empresas mul~inacionais quanto no caso da grande 

empresa nacional, que só sobrevive no mercado associando-se ao 

capital internacional ou dele importando tecnologia. 

Assim é que se pode ver habitantes. da "periferia­

da periferia"~ ou seJa, a força de trabalho de uma das regiões 

mais pobres de um país subdesenvolvido, à margem, portanto, dos 

centros de desenvolvimento de tecnologia, sem conhecimento ou 

experiência, ainda que rudimentar, sobre a tecnologia da eletr~ 

nica, "fabricarem" ou "orientarem a fabricação" de produtos ele 

trônicos altamente sofisticados. 

Afinal, a atual divisão internacional do trabalh~ 

funddda na retenção do conhecimento científico e tecnológico nas 

mãos do capital internacional, permite tal proeza, à medida que, 

para as "filiais" das empresas multinacionais ou para a grande 

empresa nacional instal~da no Distrito Industrial da Zona Fran 

ca de Manaus, é transferida, não a tecnologia, mas "pacotes tec 
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no "lógiaos", que sao decodificados e adiptados pelos técnicos das 

matrizes dessas empresas, fora da cidade de Manaus. Cabe a es 

ses técnicos transferir, em forma de '~eaeitu~rio" simples, o 

conhecimento necessário aos Técnicos da Engenharia de Produção 

das fábricas do Distrito Industrial de Manaus, os quals, por 

sua vez, orientarão os supervisores, técnicos de produção e op~ 

rários, pelo parcelamento do trabalho cada vez mais fragmentad~ 

a como produtivamente montar. 

"- - - -Como consequencia, o que se tem, entao, e, nao ap~ 

nas a exploração da força de trabalho operária desqualificada, 

abundante e barata, mas também a radicalização da separação en 
< 

tre trabalho intelectual e manual, que ultrapassa e independe 

de fronteiras nacionais, resultando na própria degradação do 

trabalho dito intelectual de engenheiros e técnicos "zonafra~ 

qu1:sta-s" ocupados nas atividades de planejamento e organização 

do processo de trabalho, dada a sua real limitação em relação 

ao conhecimento científico e tecnológico dos produtos que, indi 

retamente, "fabriaam", como membros do corpo coletivo de traba 

lho. 

À medida que esse conhecimento não é plenamente 

transferido e que a tecnologia utilizada não ~ absorvida pelos 

técnicos locais, fica difícil entender, por exemplo, determina 

das propostas de regionalização da Universidade do Amazonas, vo_~ 

tadas para os interesses das indústrias da Zona Franca de Ma-

naus. 

Embora seJa repetidamente divulgado que a Uni ver 
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sidade está defasada em relação ao nível de desenvolvimento tec 

nológico do moderno processo produtivo implantado na cidade de 

Manaus, principalmente pela não preparação adequada da mão-de-

obra qualificada que ele supostamente exige, é exatamente nesse 

processo de industrialização implantado que se deve buscar as 

causas da inibição de uma produção tecnológica pela Universida 

de, como também é a parLir dele que se pode entender a desneces 

sidade da tão ensejada capacitação dos técnicos que são absorvi 

dos por essas indústrias. 

" Essa inversão de causas e consequências deixa cla 

roo conteúdo ideológico de um discurso que, na verdade, ,só Vl 

sa escamotear a realidade e tentar justificar a exploração e os 

baixos salários pagos à mão-de-obra técnica, seja ela de nível 

médio ou superior. 



148 

4. Algumas considerações sobre a adaptação 

e o disciplinamento do trabalhador 

Vimos no item anterior o que significa concreta­

mente a qualificação do trabalhador submetido a um processo pr~ 

dutivo fragmentado e heterogerido, que objetiva tão somente a 

sua subordinação aos propósitos de reprodução ampliada do cap~ 

tal. 

Essa qualificção, ~ medida que não exige o dom! 

nio completo do conteúdo do trabalho pelo operário, significa , 

na vel'dade, a sua adaptação a uma tarefa parcial e desvaloriza 

da que o embrutece e o desumaniza, e que, separando-o do saber 

sobre' o trabalho, contribui para assegurar a sua dominação pelo 

capital. 

f para esse trabalho forçado e alienado que o tra 

balhador precisa ser adequado ,. e essa adequação refere-se, nao 

somente ao simples ensinamento de um "como fazer parcial", mas 

inclui, também, um processo disciplinar mais amplo que, pela 

coerção ou pelo consentimento do trabalhador, objetiva dotá-lo 

de atitudes e padr6es de comportamentos necessários ao seu efi 

ciente desempenho no processo de trabalho dividido. 
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Embora a análise efetivada nos ítens anteriores 

desta parte do trabalho tenrla procurado captar essas dimensões 

do problema posto para estudo, pretende-se acrescentar aqui ITB.is 

alguns aspectos a respeito do processo de adaptação e discipli 

namento da força de trabalho na "F~brica X", onde percebe-se 

existir um esforço intencional visando a constituição de um de 

terminado tipo de trabalhador conveniente aos seus interesses. 

A questão da adaptação e disciplinamento do trab~ 

lhador na "Fábrica X" torna-se importante, no nosso entender, se 

ccnsiderarmos que grande parte da mão-de-obra que ela utiliza é 

egressa das zonas rurais do Estado do Amazonas e Estados vizi 

nhos, onde a~nda não estão presentes os padrões de comportame~ 

to necessários à sua eficiente inserção na racionalizada produ 

-çao capitalista. 

Trata-se, entãe, de uma mão-de-obra sem . -
experle~ 

cia de tnabalho industrial, onde quase tudo precisa ser-lhe en 

sinado, como disciplina, responsabilidade, assiduidade, cuida 

dos com a saúde, com os materiais de trabalho, etc .. Nisso se 

constitui a inegável proeza do grande capital instalado na Zona 

Franca de Manaus: transformar uma mão-de-obra indisciplinada e 

lflivre",em fator de produção. 

Por outro lado, deve-se considerar que a utiliza 

çao dessa força de trabalho t~az, contudo, grandes vantagens p~ 

ra a "Fábrica X", na medida em que lhe assegura a absorção de 

um grande contingente de mão-de-obra desorganizado e despoliti 

zado, passível de ser moldado segundo seus interesses. 

De forma ger2l, a força de trabalho. utilizada p~ 
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la "Fábrica X" é constituída por pessoas carentes da periferia 

da cidade de Manaus, em sua grande parte oriundas do interior 

do Amazonas e de outros Estados da região, marginalizadas do 

projeto de desenvolvimento da Zona Franca de Manaus. são pes-

soas com baixo gr3u de escolaridade, com pouca ou nenhuma forffi~ 

ção profissional e sem experiência de participação política. De 

v~-se ressaltar, ainda, que o sindicato da categoria esteve, em 

até bem pouco tempo, atrelado à classe patronal, desenvolvendo 

uma ação puramente assistencialista. Tudo isto explica o fato 

de, somente ap6s 19 anos de existência da Zona Franca de Manau~ 

ter sido deflagrada a primeira greve geral no seu Distrito In 

dustrial. 

Assim, o processo de disciplinamento e adaptação 

da força de trabalho aos objeti\)s de produção na "Fábrica x" 

é bastante facilitado, principalmente pelo estado de carência 

da mão-de-obra por ela absorvida, que praticamente trabalha pa 

ra "matar" a fome. Isto, inclusive, permite à empresa a utili 

zação diária, sem maiores problemas, do prolongamento da jorn~ 

da de trabalho: 

"Pal'a a grande lioria do pessoal., a alimentação 
dada pela empre. a é a única que el.es t'êm durante 
o dia. Temos funcionários que ficam o sábado in 
teiro . 'azendo extra e nem gos tariam de ir para' ca 
sa no final de semana pois eles sabem que aquI 
el.es tem café, almoço e janta. Aqui é uma l.oucuP~ 
o pessoal. até briga para fazer extra. Tem gente 
que passa o mês todo trabalhando até dez horas da 
noite". (Diretoria de Relaç6es Industriais). 
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Nesse sentido, a política de recursos humanos da 

"Fábrica X", notadamente a sua política de benefícios, consti 

tui-se em importante estratégia para a obtenção da conformida 

de dos trabalhadores aos padrões de comportamento e produtivi 

Jade por ela estabelecidos. 

Deve-se observar que, apesar dos sal~rios pagos 

~. classe trabalhadora serem baixíssimos, a "Fábrica X" -e uma 

das que melhor remuneram os seus funcion~rios no Distrito. In 

dustrial de Manaus, sendo a única que tem concedido aumentos 

acima do índice estipulado nos acordos com o sindicato dos tra 

balhadores. Além disso, como a empresa tem como política o 

aproveitamento do seu mercado interno de trabalho para a ocupa 

ção dos cargos mais elevados do seu processo produtivo, h~ sem 

pre, por parte dos seus funcionários, a expectativa de serem 

promovidos e, com lSSO, obterem melhores ganhos salariais, o 

que não deixa de contribuir para a elevação do seu desempenho 

no trabalho. 

Além dos sal~rios diretos, a empresa oferece ta~ 

bém os seguintes benefícios: assistincia médico-odontológica, 

transporte, creche, alimentação, assistincia social e lazer. 

A assistência médico-odontológica é dada na -pr9. 

prla fábrica e, também, através de convênios com clínicas pa~ 

ticulares: uma clínica oftalmológica, uma clínica para exame 

preventivo de câncer e dois laboratórios de an~lises clínicas. 

Por essa assistência o empregado nada paga, não sendo ela, no 

entanto, estendida aos seus familiares ou dependentes. 

A creche é oferecida de acordo com a situação 
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econômica dos funcionários, sendo dada a preferência às montado 

raso 

o transporte e a alimentação são pagos simbolica 

mente pelos empregados. Quanto à alimentação, a empresa oferece 

café da manhã, almoço e um lanche no final do expediente, sem 

distinção de cardápio entre seus funcionários. 

A assistência social é realizada por três profi~ 

sionais da área e visa resolver os problemas que iriam sobreca~ 

regar a gerência e supervisores. As atividades principais reali 

zadas pelas assistentes sociais são as seguintes: 

- treinamento introdut6rio dos novos funcion~rios; 

- concessão de benefícios que a empresa oferece, 

tais como: assistência médica em clínicas part~ 

culares, indenização parcial de férias e empré~ 

timos aos funcionários com mais de um ano de 

trabalho, desde que comprovada a sua necessida 

de; 

- orientação aos funcionários sobre o 

de gastos mensals; 

controle 

- concessão de adiantamentos de salários e abono 

de faltas; e 

auxílio na solução de problemas da vida pessoal 

e familiar dos funcionários. 

Essa política de benefícios da "F~briaa X" objeti 

v~ pela promoção de um mínimo de bem-estar a uma mão-de-obra ca 

rente de tudo, obter o maior empenho dos funcion~rios na execu 

ção do trabalho e, assim, sutilmente, maximizar a extração de 
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mais-valia. Resolvendo os problemas de sa~de do oper~rio e as 

quest6es de ordem pessoal, familiar ou social que lhe afligem, 

a empresa apresenta-se a ele como uma amiga e protetora q~e 

lhe conc0de ajuda, e este, agradecido e dependente, deve retri 

buir o favor recebido com a produtividade e a conduta que ela 

considera aJequadas. Segundo as informações obtida~ esse obj~ 

civo parece ser, pelo menos, razoavelmente alcançado: 

"t muito dif1,cil a Diretoria deixar de resolveI­
um problema do funcionário~ por isso há satisf~ 
ção dos empregados aqui. Comumente~ ouvimos fa 
lar: 'a empresa é uma mãe! Dá isso~ dá aquilo.' tE 
uma maneira deles manifestarem a satisfação que 
sentem. A empresa é muito humana~ principalmente 
em se tratando do bem-estar do funcionário. Eles 
sabem que a ~mpresa vive da produção e para q~e 
esta chegue no ponto que eles querem~ eles tem 
que dar condições aos funcionários ". (As si s'~ente 
Social) . 

o trabalho de adaptação do oper~rio na "Fábrica 

X" tem inicio com a "pa les tra de -[n tegração 11 ~ -que e realizada 

pelas assistentes sociais, no momento de sua contratação pela 

empresa. Essa palestra tem como objetivo informar aos novos 

funcionários sobre a história da empresa, os produtos que ela 

fabrica, a sua posição no mercado, as suas normas disciplin~ 

res, o sistema de promoção, etc., bem como orientá-los sobre 

higie.e, segurança no trabalho, e a necessidade de manutenção 

de boas relações de amizade com os colegas. 

Essa pale tra finaliza com a assinatura,pelo fun 

cionário,do seu contrato de trabalho, que ê feito por um peri~ 

do de experiência de 60 dias. Em seguida, o funcionário lecebe 
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o uniforme e é apresentado ao seu supervlsor e aos seus novos 

colegas de trabalho, iniciando-se, a partir daí, a sua fase de 

ambientação. 

Durante a ambientação, o operário é treinado p~ 

ra o desempenho da tarefa e é educado para a G)edi~ncia ~s nor 

mas da empresa. É nessa fase que o supervisor desempenha um 

t'rabalho fundamental, visando a eliminação dos "maus hábit.os·" 

que, por acaso, o novo funcionário traga para a fábrica, nele 

inculcando, através de um amistoso relaciona'lJento interpessoal, 

o senso de responsabilidade, disciplina, assiduicade, pontuali 

dade, etc., p~ra a obtenção dos índices de produtividade e qt~ 

lidade estabelecidos pela empresa. 

Nesse período de iniciação, o supervisor-profe~ 

sor procura estimular o operário-aluno em teste, com manifesta 

ções de apoio e confiança, pr>emiando-lhe com elogios públicos 

os seus momentos de acer>tos e repr endendo, como amlgo, os seus 

comportamentos considerados desagradáveis à empresa: 

"As vezes a pessoa não apresenta bom rendimento 
na fase de experiência porque tem medo de ser re 
pr ovada; en tão, nós vamos conver sar, usar uma 
"auto-estima" e dizer que confiamos nela, mas is 
so com muita honestidade. Às vezes, a pessoa nãO 
rende o que ~ esperado por causa dos ."maus h~bi 
tos" que tem; mas ~ fácil acabar com eles sem 
que a subordinada sinta, sem que fique chateada; 
e nisso que nós, supervisores, temos que . traba 
lhar em cima; trabalhar em cima dela é ser since 
ra com ela, valorizá-la, mas sem bajular; temos 
que ser justos, não deixar de apontar as partes 
negativas dela, mas isto com muita sinceridade, 
fazendo eZa sentir que errou; a partir dai você 
tem o carinho de la, atenção.) pr oduç()o, qua lidade, 
tudo". (Supervisora, ex-montadora). 



155 

Todo esse esforço visando a habituação do trabalhador 

decorre de uma diretriz dii Diretoria da t: Pábr ica X" ~ que ê se 

guida por todos os supervisores de produç~o, pois apesar do 

trabalhador executar uma tarefa simples e desqualificada, p~ 

dendo ser facilmente reposto, ê considerado mais vantajoso p~ 

ra a empresa "segurar" um funcionário já disciplinado e, com 

isso, evitar o desperdício de tempo e o custo gasto no recrut~ 

mento, seleçâo e principalmente na in~egração do operário 

normas e objetivos da empresa. 

-as 

Com isso, nâo se está querendo dizer que não aCCiTI 

tecem demiss6es na "Fábrica X"~ mas que estas ocorrem por sua 

conveniência, no momento em que decide fazê-las. Mesmo qua~ 

do há demiss6es de maior nGmero de funcionários, o que já -nao 

acontece há quatro anos dado o momento de expansao que a empr~ 

sa vive, é feita urna relaçâo e os mais produtivos e submissos 

ficam. Aos outros, é dada a justificativa da necessidade de 

"reduç5o do quadro"~ que deve ser entendida pelos demitidos co 

mo resultante de urna força maior que a empresa não controla. 

Para o desempenho das funç6es de supervisor, qu~ 

sao responsáveis diretamente e em grande part~ pela boa adequ~ 

ção da força de trabalho ~s normas da empresa, a "Fábrica X" 

tem preferido recrutar internamente seus supervisores, entre 

os técnicos em eletrônica e reservas de linha que demonstrem 

responsabilidade no trabalho, dinamismo e capacidade de lide 

rança. Esses S20 os requisitos fundamentais, urna vez que a fun 

çâo de supervisor visa essencialmente a administraçâo ~o pe~ 

soaI, sendo os problemas técnicos das linhas de montagem resol 
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vidos pela Engenharia de Produçâo. 

Na pesquisa realizada com 14 dos 21 supervisores 

~xistentes no Setor A da área de produção, constatou-se que s~ 

mente 4 deles trabalharam antes em outras fábricas: três foram 

admitidos pela "F~brica X" como T~cnicos em Eletr~nica e uma 

mulher como montadora. Dos dez que 86 trabalharam na "F~brica 

X fI
, quatro sâü estagiários, tendo exercido o cargo de Técnico 

em Eletr~nica antes de serem supervisores. Os seis restantes 

(quatro mulheres) exerceram antes, as funç~es de montador, re 

"/ isor ou calibrad"r e reservas de linha. 

Constatou-se, ainda, que, al~m das orientaç~es 

recebidas da Ger~n~ia e do Assistente de Produção (que -atua 

como subgerente)., todos os supervisores já participaram malS de 

ulna vez, de cursos de Administração de Pessoal e de Chefia e 

Liderança. 

Apesar do 'l'1anual de Cargos da empresa exigir p~ 

ra a ocupaçao do cargo de supervisor o 29 grau escolar compl~ 

to, a pesquisa realizada constatou que quatro dos supervisores 

entrevistados nâo concluIram o 29 grau; nove têm o 29 grau c(~ 

pleto e um ~ acarlêmico do curso de Administraçâo de Empresasda 

Universidade do Amazonas. 

Todos os supervisores são estimulados pela Dire 

toria da Empresa a manter boas relaç~es humanas com os seus su 

bordinados e crlar um clima de harmonia, propIcio ao desenvol 

vimento do trabalho nas linhas de montagem. 

Assim, a função do supervisor, além de ser coer 

" citiva - ~ ffi(di 3 em que ele controla a frequência e a pontu~ 



157 

lidade dos oper~rios, os passes para a saída durante o trabalh~ 

os nrveis de produç~o e qualidade - visa tamb~m, pela manuten 

râo de relaç~es amistosas e afetivas e pelo l'espeito aos subor 

(linados como pessoas ~ obter o s eu cor~nt:ir:'?nto e integraçâo as 

normas da empresa. 

-Uma vez por mes os supervlsores se reunem com os 

subordinados em uma sala denomjnada de "sala de democracia"~ on 

de ele ouve suas queixas, discute com eles seus problemas de 

trabalho e dá suas orientaç~es. 

Essa estrat~gi~ admin~Btrativa ~ recente na "F~ 

brica X" e foi implantada devido ~ queda dos índices de qu llid~ 

de dos produtos fabricados, mot~vada, segundo informaç~es obii 

das, pelas próprias condiç~es econômico-sociais em que vivem os 

funcionários da empresa. 

Após analisar a situaçâo, a diretoria da fábrica 

concluiu que os probleJIB.s ocorridos com os produtos fabricados d~ 

cQrriam, nâo da incapacidade ou má vontade dos funcionários,mas 

devido aos problemas de toda ordem que os afetam, destacando-se 

as preocupaç~es com manutenç~o da casa e dos filhos. Ista~ - pOE 

que, no processo seletivo, nem sempre ~ possível constatar se 

a mulher n~o tem filhos, como tamb~m ~ difícil para a empresa 

evitar que, depois de admitida, ela venha a engravidar. O certo 

é que grande parte das funcionárias da fábrica são mães soltei 

ras, responsáveis por todos os problemas que possam ocorrer CO}1 

sua família. 

Daí ser impossível para os SU"8erVlSOres consegui-

rem obtEr dos operários os índices de qLalidade exigidos, pela 
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-simples repressao, p01S esta al~m de n~o eliminar ' as cau 

sas do problema, só aprofundaria a revolta dos funcionários. 

Assim, a idéia foi suaVlzar o e~ercício da tarefa repet~liva 

e monótona com uma supervisão mais "democí'ótica"" buscando ob 

ter a colaboração espontânea do subordinadG. 

Desta forma, o supervisor se apresenta ao subor 

dinado como um amlgo, mantendo com ele relaç5es amistosaL e 

afetivas, ajudando-o, sempre que possível, a resolver seus pr~ 

blemas, e sendo também por ele ajudado à medida que se mantém 

no emprego ao atender aos objetivos da empresa. 

"Aqui todas as mon tadoras têm medo de perder. o 
emprego" mas isto n~o infZuencia para que elas 
não errem; tudo depende do supervisor conscie/lti 
zá-las para que elas não faltem e trabalhem b.rn-: 
Tem meninas aqui que deixam o filho com a vizi 
nha; outras saem de casa 5:00 horas e deixam o 
filho que ainda mama trancado em casa para a vi 
zinha cuidar; elas só podem se preocupar. Por 
isso eu faço o poss:z,vel para atender as necessi 
dades de todas" pois é isso que faz a menina se 
apegar a gente e trabalhar com amor. Se ela nao 
tiver confiança no super visor ele es tá perdido". 
(Supervisor) . 

"Certas meninas confiam na gente" contam seus 
problemas" desabafam" choram" por exemplo" no ca 
so de ter filho sem marido ou quando o filho es 
tá doente. Temos que deixá-la bem a von~ade par~ 
desabafar" porque sen~o" não produz nad~ não con 
segue ter qualidade. O supervisor tem que inter 
ferir em tudo; resolvemos problemas de trabalho 
e par ticu lares" porque" assim" vai influenciar no 
trabalho dela". (Supervisor). 

As sim, tripudiando 
. .- . 

sobre a ffilserla de todos" a fá 

brica vai buscando de todas as formas o aprimoramento de seus 

métodos de contr61e e de exploração do trabalhador. 
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Segundo as informações obtidas, essa política de 

pessoal foi ainda mais enfatizada depois da primeira greve g~ 

ral ocorrida no Distrito Industrial de Manaus. Dizem que ares 

posta foi dada pelos operários, pois poucos deixaram de comp~ 

recer ao serviço e os que foram só não continuaram no trabalho 

com medo de serem massacrados pelos grevistas. 

Recentemente, houve outra greve que durou dois 

dias e a "Fábrica X" e o Distrito Industrial pararam totalme~ 

te. Podem ter parado só rapidamente, mas o certo é que novame~ 

te o Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus voltou a p~ 

rar ... 
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IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho pretendeu analisar as exigências po~ 

tas pelo moderno processo produtivo implantado na Zona Franca 

de Manaus, em relação à educação-qualificação da força de traba 

lho por ele utilizada. 

A realização dessa análise, a partir do estudo do 

processo de trabalho concreto de uma grande fábrica do Distrito 

Industrial de Manaus, não intencionou, obviamente, elucidar to 

tal e definitivamente todas as questões que a complexidade do 

problema em exame envolve. 

Assim, alimenta-se, somente, a expectativa de ter 

contribuído para o entendimento da questão, ou seja, para a for 

mação de um conhecimento crítico sobre as reais necessidades de 

educação e qualificação do trabalhador, nas condições que lte 

são impostas pelo processo de industrialização da Zona 

de Manaus. 

Franca 

A decisão pela escolha do presente tema para estu 

do, teve como estímulo a perspectiva de poder contribuir para 

a desmistificação de um discurso, difundido pelo Estado e por 

representantes locais do grande capital instalado na Zon~ Fran 
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ca de Manaus, que tanto defende o projeto de industrializaçâo 

nelê. implantado como também toma a educação e a qualificaçâo 

da força de trabalho como condição imprescindível para a din~ 

mização dessa industrialização e jara a equitativa distribui 

ção de seus frutos. 

o que a anális e . '3.S condições concretas em que 

é' tecida a realidade de traLalho do operário da Zona F'anca 

de Manaus demonstra, é bem diferente do que é apregoado pelo 

discurso dos defensores do modelo, o que explica a necessida 

de e a forma de sua manifestAção. 

Trata-se, como vimos, - . de um operarlo submE. cido 

a um processo de industrializaçâo, cujo único vínculo que es 

tabelece com a região é a sua exploração desmedida. E essa ex 

ploração, registre-se, é largalr.:nte subsidiada pelo Estado, -a 

medida que este incentiva e exime de impostos o grande cap~ 

tal nacional e multinacional, que se constituem nos malores 

beneficiados pelo modelo de desenvolvimento implantado na Cl 

dade Hanaus. 

Trata-se, além disso, de um processo de indus 

trialização que, para SU2 dinar' zaçâo, prescinde da qualifi: 

cação do trabalhador porquanto resulta da transferência de 

partes de processos produtivos intensivas em mão-de-obra de 

baixa ou nenhuma qualificação, como é comum nas Zonas de Li 

vre Produção existentes no terceiro mundo. 

Assim, é n9sse tipo de industrializaçâo que se 

deve buscar as causas dos baixos sal~rios pagos ~ classe tra 

balhadora e da sua dE:squalifi"caçãq, embora tentem, atl"avés desta 



162 

desqualificaçâo, justificar as miser~veis condiç5~s de vida a 

que o trabalhador é relegado na Zona Franca de Manaus. 

Separado do 3aber sobre o trab~lho que desenvol 

ve, à medida que é vinculado à execução de UD.a simples tarefa 

larcial e impedido de ter acesso a uma escola de qualidaGe, o 

trabalhador tem restringidas as suas ~ossibilidades de com­

preensão das relaç5es sociais das quais faz parte e que prod~ 

zem as condiç5es de sua exploração. 

Nesse sentido, a desqualificação imposta ao tra 

balhad0r da Zona Franca de Manaus reveste-se de conte~do poli 

tico, pois constitui-se em fator fundamental para manutenção 

de sua dominação pelo capital. Daí não ser desproposital o con 

trole do saber e da "formaç50" do oper~rio pela f~brica que 

não mede esforços para constituir o tipo de trabalhador de que 

necessita. 

l 
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A N E X O S 



ANO 

1960 

1970 

1980 

168 

QUADRO N9 01 

Evo1uç~o da Força de Trabalho Industrial 

em relaç~o A PEA, no Estado do A~azonas. 

Força de Traba- % da PEA emprega-
FEA lho na Indústria da na Indústria. 

212.949 10.874 5,1 

269.334 29.679 11,0 

435.068 93.190 21,4 
-

Fon"te: Ara~jo, N.Y.B. O milagre dos man~uaras: Zona Franca 
de Manaus - (uma an~lise do processo de industrializaç~o 
implantado em Manaus e da Universidade como formadora de 
m~o-de-obra especializada). Rio de Janeiro, FGV/IESAE,198~ 
pg. 250. 



ANO 

1960 

1970 

1980 

QUADRO N9 02 

Evolução da mão-de-obra industrial,por se~o, 

em reLição à PEA no Estado do Amazonas. 

169 

PEA HOMENS % DA PEA MULHERES % DA PEA 

212.949 9.544 4.5% 1.330 0,6 

269.333 27.015 10.0% 2.664 0,99 

458.654 48.951 11.0% 20.820 4,5 

Fonte: Mello, Noval B. Desenvolvimento Industrial e Desen 

volvimento Regional: o Caso da Zona Franca de Manaus, Rio 

de Janeiro-COPPE/UFRJ, 1983. pg. 85. 

Nota: Ta!ela elaborada com base nos dados dos Censos Demo 

gr~ficos de 1~60, 1970 e Tabulaç~es Avançadas para 1980-

F.IBGE. 



QUADRO N9 3 

DISTRIBUIÇÃO ms EMPRESAS IMPLANTAmS NA AMAZÔNIA OCIDENTAL /,~ SETll1BRO DE 1988 

ESPECIFICAÇÕES DIS1'1\ITO INDUSTRIAL OUTROS PONTOS DE MANAUS INTERIOR m AMAZÔNL TOTAIS 
--- ------

N9 I N9 INVEST.FIXO N9 N9 INVEST.FIXO N9 N9 INVEST. FIxe N9 N9 NVESTIMENTO FIX 
SETORES D1P M.O (Cz$ 1,00) EMP M.O. CCz$ 1,00) flvn M.O. CCz$l,OO EMP M.O. (CZ$ 1,00) 

· BEBID!\S - - - 5 2.183 7.464.833.328 2 402 459.952.72, 7 2.585 7.924.786.050 
.. BRINQt'T:TOS 3 50 1. 878.000.088 1 94 6.909.758 - - - 4 601 1. 884.909.846 
· COUROS, PELES E PRODUTOS 

SIMIlARES 1 2' 961. 700.000 1 120 48.150.374 1 25 17.758.48E 3 172 1.027.608.860 
· DUAS RODAS 3 2.66' 14.376.956.015 2 754 5.230.572.766 - - - 5 3. l f21 19.607.528.781 
· EDITORIAL E GFÁFICO 2 21' 251.045.987 5 16S 84.646.583 2 5C; 923.87c 9 428 336.616.4li~ 

· ELETRELETRÔNICO 54 31. 46' 124,866.096.97 25 5."/c,040.781.100. 3951 - - - 79 37.215 165.647.197.374 
· ISQUEIROS, C\;~ETAS E ARTS. 

DE curEI.ARIA 4 1. 35 6.851. 868. 265 1 10 16.000.000 - - - 5 1.361 6.867.868.265 
· VlADEIREIRO 2 51 811. 069.803 23 3.513 5.482.G73.781 68 4.696 2.031.133.29E 93 8.722 8.325.076.880 
· MECÂ!.\JI CO 10 1.10L 3.001. 563.930 5 157 89.841.988 - - - 15 1. 261 i v. 091. 405.918 
· METALÚRGICO 6 63C 1.859.174.909 11 691 8.641. 760.529 5 114 18.340.59~ 22 1. 435 10.519.276.035 
· MIX. NÃo METÁLICO 1 21 169.819.857 2 478 18.335.901.102 - - - 3 691 _18.505.720.959 
· MOBILlÍ\l\IO 2 29C 397.461. 020 - - - 1 38 838.03' 3 328 398.299.053 
· MVAL 1 5C 87.000.000 5 I 675 2.942.875.179 1 66 600.000.00C 7 791 3.629.875.179 
· 6TICO 4 22E 345.639.105 6- 724 546.612.587 - - - 10 952 892.251. 692 
· PAPEL E 2APELÃO 3 38( 2.571. 788. 482 2 168 232.787.743 - - - 5 557 2.804.576.22::'-
· PRODS. ALIMENTíCIOS 1 6C 30.070.586 16 1. 233 1. 026 . 117 . 658 5 157 33.574.95~ 22 1.450 1. 089. 763 .19F, 
· QUíMICO 4 14 1. 254.628.137 3 135 1. 627.928.004 - - - 7 276 2.882.55E-
· RELOJOEIRO 13 1. 68i 13.152.111. 435 2 393 4.347.420.911 - - - 15 2.081 17.499.532.346 
· TER~OPLÁSTICO 7 2.34 6.691. 792.764 4 965 8. l-f68. 446.348 - - - 11 3.306 15.160.239.112 
· TLXTIL 1 6C 39.538.805 4 3.100 389.520.755 - - - 5 3.160 429.059.560 
· VESTuÁR:;::O E CALÇADOS 1 4~ . 26.085.:1.84 5 203 220.143.385 - - - 6 248 246.148.569 
· DIVERSOS 8 73C 1. 406.853.221 2 240 489.386.098 - - - 10 970 1. 896.239.319 

'T'OTAIS 131 44. 71~ 181.030.184.57' 130 21. 75C 106.473.829.272 85 5~54813 .162. 5~1. 96F 346 72.011 290.666.535.809 
-- _ .. -- -- --_._---~ --- --- - --- ------ - --

FONTE: SUFRAMA. Perfil dos Projetos aprovados na Amazônia Ocidental até setembro de 1988. Manaus, SAP/DEOS, 1988. 
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QUADRO N9 4 

COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DA MÃO-DI:-OBRA 

OCUPADA POR SETOR DE ATIVIDADE NAS INDuSTRIAS IMPLANTADAS 

NA ZONA FRANCA DE MANAUS AT~ SETEMBRO DE 1988. 

~-----------------.-------------------------

S E T O R E S 

BEBIDAS 

BRINQUEDOS 
COURO, PELES E 

SIMILARES 

PRODUTO 

DUAS RODAS 

EDITORIAL E GRÁFICO 

ELETROELETR6NICO 

ISQU:F.:IROS, CANETAS E ARI'S. 

DE C-i TELARIA 

MADEIREIRO 

MECÂNICO 

METALÚRGICO 

MINERAIS NÃO-METÁLICOS 

MOBILIÁRIO 

NAVAL-

6TICO 

PAPEL E PAPELÃO 

PRODUTOS ALIMENTíCIOS 

QUíMICO 

RELOJOEIRO 
TERMOPLÁSTICO 
TÊXTIL 
VESTUÁRIO E CALÇADOS 

DIVERSOS 

TOTAL 

MÃO-DE-OBRA OCUPADA (%) 

DISTRITO INDUSTRIAL- ~ 

DE MAl'!AUS TOTAL 

- 3,59 

1,13 0,83 

0,06 : ,24 

5,96 4,75 

0,47 0~S9 

70,35 51,68 

3,02 1,89 

1,15 12,11 

2,47 1,75 
-

1,41 1,99 

0,48 0,96 

0,65 0,46 

0,11 1,10 -

0,51 1,32 

0,87 0,77 

0,13 2,02 

0,32 0,38 

3,78 2,89 

5,24 4,60 

0,13 4)39 

0,10 O,3 l ; 

1,63 1,35 

100.0 10('. O 
----------------~-----------------~----- --

FONTE: SUFRAMA. Perfil dos Projetos Aprovados na Amazônia 
Ocidental at~ setembro de 1988. Manaus, 
SAP/DEOS, 1988. 



QUADRO N9 05 

DISTRIBUIÇÃO RELA'J'l VA DO FATURAMENTO EM 1987 

PELOS PRINCIPAIS SETORES INDUSTRIAIS DA ZOl'~A FRANCA DE 

11ANll,US 

SETORES 
PERCENTUAL SOBRE 

F ATURAt1ENTO TOTAL (%) 

172 

---

ELETROELETRÔNICO 60.0 

QUfMICO 10.0 

DUAS RODAS 7.7 

RELOJOEIRO 3.7 

OUTROS 18.6 

TOTAL 100.0 

FONTE: SUFRAMA. Relatório de Atividades-1987. Manaus 

SEP/DEPO, 1988. 



QUADRO N9 06 

DIVISÃO DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO POR CARGOS 

CARGOS 

1. Gerente de Engenharia de Produção 

1.1. Cronoanalista 

1.2. Técnico de Processos 

1.3. Técnico Mecânico 

1.4. Técnico de Engenharia--de Produção--

1.5. Cronometrista 

1. 6. Desenhista 

TOTAL 

NÚMERO DE 

1 

4 

4 

4 

5 

1 

1 

20 

173 

PESSOAS 



QUADRO N9 07 

DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO PORÇARGOS NA PRODUÇÃO 

C A R G O S NOMERO DE PESSOAS POR SETOR DA PRODUçAo -
SETOR "A" SETOR "B" SETOR "CP. 

L - GERENTE DE DIVISÃO 1 1 1 

1.1 - ASSISTENTE DE PRODUÇÃO 1 1 1 
I 

1.2 - SUPERVISOR DE PRODUçAO 21 12 7 
I 

1.2.1 - TfcNICO EM ELETRONICA 55 43 31 

1.2.2 - RESERVA DE LINHA 50 24 21 

1.2.1 - OPERADOR ESPECIALIZADO 182 87 74 

1.2.1 - MONTADOR 727 384 347 
I -

TOTAIS 1.037 552 
1 

482 
.- ------- -

TOTAL DE 
PESSOAS 

• BOR CARGO 

3 

3 

40 

J ? . 

95 

343 

I 
1.458 

I 2.071 
I 

I 

I-' 
...J 
~ 

---" 



CARGOS 

1. ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

GEREN'IE DE ENGENHARIA DE. PRODUÇÃO 

CRONOANALISTA 

TtcNICO DE PROCESSOS 

TtcNI m MECÂNICO 

TÉCNICO DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

-CRONOMETR::STA 
DESENHISTA 

2. PRODUÇÃO 
GERENTE DE DIVISÃO 

ASSISTENTE DE PRODUÇÃO 

SUPERVISOR DE PRODUÇÃO 
TfCNICO EM ELETRÔNICA 
RESERVA DE LINHA 

OPERAroR ESPECIALIZAIü 
MONTAroR 

QUADRO N9 8 

~ QUALIFICAÇ5ES ESSENCIAIS EXIGIDAS NO PROCESSO 

SELETIVO 

INSTRUÇÃO EXPERItNCIA 

, 

SUPERIOR mMPlETO EM ENGENHARIA ELETRÔ 5 ANOS 
NICA -
, 

29 GRAU COMPLETO/ CURSO TI.;CNICO EM ELE 
.TRÔNICA - 1 ANO 
29 GAAU COMPLETO/CURSO T~CNICO EM ELE 

.TRÔNICA - 1 ANO 
29 GRAU mMPLETO/CURSO TI.;OUCO EM MECÂ -NICA 1 ANO 
29 GRAU mMPLETO/CURSO 'ltCNICO EM ELE 
TRONICA ..- 1 ANO 
29 GRAU COMPLETO/CURSO DE CRONOMEI'RAGEM 1 ANO 
29 GRAU mMPLEI'O/ CURSO DE· DESENHO I tV~ 

~~_. 

SUPERIOR COMPlETO EM ENGENHARIA ELITRO -NICA 3 ANOS 

29 GAAU COMPLETO/CURSO T~CNICO EM ELE-
TRÔNICA 3 ANOS 
29 GRAU mMPLETO 1 ANO 
29 GRAU COMPLETO/CURSO DE ELETRÔNICA 1 ANO 
19 GRAU COMPLETO 2 ANOS 

19 GRAU COMPLETO 1 ANO 
19 GRAU COMPLETO --

Obs.: Resumo elaborado com base no Manual de Cargos da empresa analisada. 

HABILIDADES ESPEc!FICAS 

CONHECIMENTOS SOBRE: 
TI.;C;·~=CAS AIMINISTRATIVAS, L1. 
DERANÇA E REIAç5ES HUMANAS 

--

--

--

--
--
--

CONHECIMENTOS SOBRE: 
TfcNICAS AIMINISTRATIVAS, LI 
DERANÇA E RElAÇ5ES HUMANAS 

IDEM, IDEM 
IDEM, IDEM 

--
CONHECIMENTOS NA ÁREA DE PRO 
DurOS ELETRÔNICOS 
IDEM, IDEM 

--

I-' 
. -....J 

U1 
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QUADRO N9 9 

DISTRIBUlÇAO DO PESSOAL INTREVISTADO DA ÁREA DEPRODUÇAO POR SEXO 

CARGOS MASC. FEM. TOTAL 
--~-=-...:.--=-------t-""":"';"-"------1f---_-=---":":"";"'---.,.-+-----=--- -~-

SUPERVISOR 

TÉCNICO 

RESERVA 

OP. ESPECIALIZADO 
( CALIBRADOR) 

OP. ESPECIALIZADO 
(REVISOR) 

MONTADOR 

TOTAL 

9 

22 

1 

3 

35 

5 14 

11 33 

19 20 

22 25 

12 12 

94 94 

163 198 



QUADRO N9 10 

------ -- .,;::j;--- -- -------- --------------- --- -------- - __ .::::: __ :-: .. ------.:s--- ___ o ---------Á Ã 

18 A 25 26 A 30 31 A 35 ACIMA 
ANOS ANOS ANOS DE 

OARGOS 35 ANOS 

SUPERVISOR 3 6 3 2 

TÉCNICO 13 13 5 2 

RESERVA 8 9 3 -
i 

OP. ESPECIALIZADO 
(.CALIBRADOR) 12 11 2 -

OP. ESPECIALIZADO 
(REVISOR) 6 3 2 1 

MONTADOR 54 29 11 -
l 

TOTAL 96 . 7.1 26 5 
------ -- .~ ~_._-- ---- ---- - , ... 

-----

TOTAL 

11+ . 

33· 

20 : 
.. 

25 

12 

94.: 
, . 

198: 
----

I-' 
-....J 

.-....J 

,..4 
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QUADRO N9 11 

EXPERIÊNCIA DE TRABALHO . FABRIL ro PESSOAL rnrREVISTAOO DA ÃRFA DE PRODt.X;ÃO --

TRABAlHARAM NÃo TRABAIBARAM 
EM OUTRAS ANTES EM 

C'ARGOS FÁBRICAS FÁBRICA TaI'AL 

SUPERVISOR 4 10 14 

TÉCNICO 10 23 33 

RESERVA 4 16 20 

OP. ESPECIALIZAm 
( CALIBRAIúR) 4 21 25 

OP. ESPECIALIZAm . 

(REVISOR) 2 10 12 

MONTAJX)R 9 85 94 

TOTAL 33 165 198 
-



QUADRO N9 12 

1 -- ----- - --

I 

·19. GRAU 19: GRAU' 29 GRAU 

CARGOS INCOMPLETO . COMPLETO INCOMPLETO 

SUPERVISOR - - 4 

TÉCNICO 1 2 7 

, 

RESERVA - 2 8 

OP. ESPECIALIZADO 
( CALIBRADORA) 9 2 6 

., 

OP. ESPECIALIZADO 
(REVISORA) 6 1 1 

MONTADOR 56 14 - 10 

TOTAL 72 21 36 
-~_._---~- -~ - -- -

Á - -- - - ----- - ---

29 GRAU 
COMPLETO SUPERIOR 

9 1 

23 -

10 -

8 -

4 -

14 -

68 1 
-------- --------- --- -- _._~-

TOTAL 

14 

33 

20 

25 

12 

94 

198 
--

~ 
-...J 
\O 

) 
---~ 



QUADRO N9 13 

:[ - -- Ã - - -~ - - - - - - - --- -- ------------- - ------- ----- ----- lt, ----.--- - ----- ---- -_.---._- ~._-_._-._--- --

CURSOS PROFISSIONAIS REALIZADOS 

ELETRONICA - ESCOLA T~CNICA FE 
DERAL DO AMAZONAS~ 
ETFA. 

ELETRÔNICA - COL~GIO RODRIGO OTÁ 
VIO (CIr;RO) 

ELETR6NICA - SENAI 

ELETRONICA - ETFA E SENAI 
r 

ELETRÔNICA - ClERO E SENAI 
( 

SEM CURSO PROFISSIONAL NA ÁREA 

TOTAL 
_. ----- ----

PRIMEIRO GRAU SEGUNDO 
.. 

INCOMPL'ETO COMPLETO INCOMPLETO 

- - -
- - _ .. 

- .1 5 

- - -

- - 1 
.. ' 

1 1 1 

.1 2 7 

GRAU 

COMP,LETO 

2 

3 

9 

2 

5 

2 

23 

TOTAL 

2 

3 

15 

2 

6 

5 

33 

, 

-----------

I-' 
CO 
O 

~-----------------~I 



QUADRO N9 14 

PROCEDtNCIA DO PESSOAL ENTREVISTADO NA ÁREA DE PRODUÇÃO 

INTERIOR DO OUTROS 

CARGOS I MANAUS ESTADO (AM) PARÁ ESTADOS 

SUPERVISOR 9 2 . 2 1 

T~CNICO 22 5 3 3 

RESERVA 7 7 5 1 

OP. ESPECIALIZADO 
( CALIBRADOR) 9 8 6 . 2 

OP. ESPECIALIZAIú 
(REVISOR) 5 5 2 

MONTADORA 49 29 8 8 

TOTAL I 101 56 26 15 

TOTAL 

14 

33 

20 

25 

12 

94 

198 

.;~ 

~.~ 
~-J 

__ ~ ________ /.w 


